
República federativa do Brasil 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

l-ATADA 17"SESSÃO,EM4DEJANEIRO DE 1995 
1.1- ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do P ..... denle do República 
- N" 3, de 1995 (nO 3/95, na origem), de 4 dn corrente, soli­

citandn a retirada da Mensagem nO 218, de 1994 (nO 422/94, na 
origem), referente à indicação da SI' Thereza Maria Machadn 
QuinteUa, Ministra de Primeira Classe da """"ira de Diplomata, 
para. cumulativamente com a função de Embaixadora junto à Re­
pública da Áustria, exercer a função de Embaixadora dn Brasil 
junto à República da Eslovênia. 

1.2.2 - Avisos do Ministro do Fazendo 
-N" 1.840 e 1841/94, de 28 de dezembro último, encami­

nhando infonnações sobre os quesitos constantes dos Requerimen­
tos nOs 699 e 701, de 1994, de autoria dns Senadores Eduardn 
Suplicy e João Rocha, respectivamente. 

1.2.3 - Oficio 
- N° 32'95, da Liderança dn PMDB no Senadn Federal, de 

substituição de membro em comissões pennanentes. 
l.2A - Comunicações da P ..... dênàa 
- Recebimento dn Oficio nO S/I. de 1995 (n° 24195, na ori­

gem), do Baoco Central do Brasil, encaminhando solicitação para 
que o Estado dn Espírito Santo possa con!ratar operação de crédito 
externo junto ao Banco Internacional para. Reconstrução e Desen­
volvimento - BlRD, DO valor de dezessete milhões, novecentos e 
treze mil reais, equivalentes a vinte e um milhões de dólares ame­
ricanos, em 30.09.94, cujos recursos serão destinados ao Projeto 
de Desenvolvimento da Educação Pré-&colar e dn Ensino Funda­
mentJú. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 788, de 28 de dezembro de 1994, que cria, na EsCru­
tura Organizacional do Ministério da Justiça, o Conselho Federal 
de que !rala o azt 13 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, alte­
ra os arts. 4°, 39.82,91 e 98 da Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 
1990, e dá ootras providências. Designação da Comissão Misla e 
estabelecimento de calendário para a sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 

Provisória n° 789, de 29 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a 
venda de veiculos populares. Designação da CODÚssão Mista e es­
tabelecimento de calendário para a sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 790, de 29 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a 
isenção dn Imposto Sobre Produtos Industrializadns (IPI) na aqui­
sição de automóveis para utilização no transporte autônomo de 
passageiros, bem como por pessoas portadoras de deficiência fisi­
ca e aos destinados ao tIansporte escolar. e dá outras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para a sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 791, de 29 de dezembro de 1994, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor da Companhia Nacional de Abastecimento, dn 
Ministério da Agricultura, dn Abastecimento e da Reforma Agrá­
ria, crédito extraordinário no valor de R$ 5.075.000,00 (cinco mi­
lhões, setenta e cinco mil reais), para ampliação dn Programa de 
Dislribuição Emergencial de Alimentos - PRODEA. Designação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para a sua tra­
mitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República. da Medida 
Provisória nO 792, de 29 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a 
criação dos cargos em comissão que menciona e dá outras provi­
dências. Designação da Comissão Mista e estabelecimento de ca­
lendário para a sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 793, de 29 de dezembro de 1994, que altera disposi­
tivos das Leis n"s 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 8.036, de 11 de 
maio de 1990 e, 8.213, de 24 de julho de 1991, e dá outras provi­
dências. Designação da Comissão Mista e estabelecimento de ca­
lendário para a sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 794, de 29 de dezembro de 1994, que dipõe sobre a 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empre­
sas e dá outras providências. Designação da Comissão Mista e es­
tabe1e?mento de calendário para a sua tramitação. 
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EXPEDIENTE 
Centro Grâfico do Senado Federal 

MANOEL~ELADEMAGALHÃES 
Diretor..Geral do Senado Federal 
AGAClliL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR 
Diretor Administrativo 
JÚLIO WERNER PEDROSA 
Diretor Industrial 
fLORlAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 795, de 29 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a 
suspensão. em caráter excepcional e durante o ano de 1995, da 
prestação do Serviço Militar para fInS de permitir o exercício tem­
porário de atividade policial militar. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para a sua tramitação. 

1.2.5 - Requerimentos 
- N- 13, de 1995, de autoria do Senador Carlos Patrocínio, 

solicitando a transcrição. nos Anais do Senado Federal. do artigo 
intibJlado Além da anistia, do Sr. Marcondes Gadelha, publicado 
noJomaJ "Congresso Nacional", de 10 a 16 de dezembro de 1994. 

- N" 14, de 1995, de autoria do Senador Rachid Saldanha 
Derzi, solicitando que sejam considerados, como licença autoriza­
da, os dias 02, 05, 09,12 a 16, 19,20 a 22, 27, 28 e 29 de dezem­
bro de 1994 e 02 de janeiro de 1995. Aprovado. 

- N- 15, de 1995, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando a retirada do Requerimento de Infonnações n° 8/94. 
Dererido. 

- N° 16. de 1995, de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
solicitando que sejam considerados, como licença autorizada, os 
dias 02 a 09, 12, 17,20,27 a 29 de dezembro de 1994 e, 02 de ja­
neiro de 1995. Aprovado, 

- N- 17, de 1995, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
solicí~do ao Ministro das Comunicações as infmmaçôes que 
menciona. 

- N- 18, de 1995, de autoria do Senador Mauro Benevides e 
outros SIS. Uderes, de urgência para o Oficio n° S/83, de 1994 (Oficio 
PRESI 3771. de 13,12.94, na origem), do Presidente do Banco Cen· 
tml do Brasil, encaminhando ao Senado Federal solicitanção do (lo. 
vemo de São Paulo, para emissão de Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de São Paulo - IFrSP, destinadas ao giro da Dívida Mobi· 
Iiária do Estado. vencivel no 1° semestre de 1995. 

1.2.6 - Disrursos do Expediente 

SENADOR WURN AL BAP17SFA - Regozijo pela esco­
lha do Sr. Edson Arantes do Nascimento - Pelé - para a pasta da 
Secretaria Extraordinária de Esportes. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Considerações sobre 
as declarações do Minislro Sérgio Motta a respeito do uso político 
do Ministério das Comunicações nos anos 80. Razões para a apre­
sentação de requerimento. ao Ministro das CoIIl1}nicações, solici­
tando informações. respeito dos acionistas da RADIO RECORD. 
Programa de Renda Mínima. 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA - Cóticas ao tratamento 
dispensado aos brasileiros DO exterior, e mesmo no País, pelo Mi­
nistério das Relações Exteriores. Desgaste da instituição Senado 
Federal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 
ASSINATURAS 

Semestral ________ R$ 23,54 

Tiragem: 850 exemplares 

SENADOR JOÃO CALMON - Discul1!o de posse do Pr0-
fessor Paulo Renato de Sousa no cargo de Ministro da Educação. 

13 - ORDEM DO DIA 
Mensagem n° 376, de 1994 (nO 1.125/94, na origem), de 8 

de dezembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Pérsio Ari­
da pam exercer o cargo de Presidente do Banco Central do Brasil. 
Discussão encerrada, após usarem da palavra os Srs. Eduardo Su­
plicy, Pedro Simon, Jaroas Passarinho, José Fogaça. Odacir ;>00-
res, Ney Suassuna, Jonas Pinheiro, Mauro Benevides, Eleio 
Álvares, Júlio Campos, Teotônio Vilela Filho, Affonso Camargo e 
Nelson Wedekin. ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Mensagem n° 393, de 1994 (n° 1.186/94 • na origem), de 21 de 
dezembm de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a es001ha do Senhor Francisco Lafaiete 
de Padua Lopes, para exercer o cargo de Diretor do Banco Centml do 
Brasil Apreáação sobrestada nos tennos regimentais. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 44, de 1993 (nO 25Q193 na 
. Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a pennissão da 

RÁDIO INDEPENDENIE LIDA. para explorar seJViço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de Lajeado, Estado 
do Rio Grande do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 45, de 1993 (nO 253/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO CAPINZAL LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Capinzal, Estado 
de Santa Catarina. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 46, de 1993 (no 248/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO FRATERNIDADE LTDA. para explorar ser­
viço de radiodifusã? sonora em freqüencia modulada na Cidade de 
Anuas, Estado de São Paulo. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 48, de 1993 (no 264193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da RÁDIO JORNAL DO BRASIL LTDA .. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 49, de 1993 (n° 273/93. na 
Câ.ma.nt dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da RÁDIO LITORAL LIDA. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de Osório, Estado 
do Rio GTande do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 50, de 1993 (0°277/93, na 
Câmara dos Deputados),> que aprova o ato que renova a outorga 
deferida ao SISTEMA NOVA ERA DE COMUNICAÇAO 
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L TDA .. para explorar serviço de radiodifusão sonorn em onda mé­
dia na Cidade de Borrazópolis, Estado do Paraná. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 52, de 1993 (n° 246/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO GRANDE LAGO LTDA, para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Santa He­
lena, Estado do Paraná. Votação adiada por falta de quorum, 

Projeto de Decreto Legislativo DO 55, de 1993 (n° 267/93, na 
Câmara dos Deputados). que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à PAQUErA EMPREENDIMENTOS LTDA. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Floriano, Estado do PiauL Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo DO 7. de 1994 (DO 308/93. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a outorga defe­
rida à RÁDIO ClJL 'fURA DE TIMBÓ LIDA .. para explorar serviço 
de radiodifusão SODora em onda média na cidade de Timbó, Estado de 
Santa Catarina. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 9, de 1994 (DO 301/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO E TV TAPAJÓS LIDA .. para explorar servi­
ço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de 
Santarém, Estado do Pará. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo DO lO, de 1994 (n° 297/93, na 
Câmara dos Depurados), que aprova o ato que outorga pennissão à 
FUNDAÇÃO Pe. URBANO TIllESEN para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modul~ com fms exclusiva­
mente educativos, na Cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio 
Grande do Sul. Votação adiada por falta de quol'tlm. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 11, de 1994 (n° 265/93, na 
Câmarn. dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à S.A. RÁDIO VERDES MARES, para explorar servi­
ço de tadiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
Fortaleza, Estado do Ceará. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 12, de 1994 (n° 319/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga pennissão à 
FUNDAÇÃO ClJLTURAL CRUZEIRO DO SUL para executar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na. cidade 
de Sorocaba, Estado de São Paulo. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 18, de 1994 (nO 252/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO ARAGUAIA LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonom em onda média na Cidade de Araguaína, Esta­
do do Tocantins. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 19. de 1994 (n° 254193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à TV TOCANTINS LIDA. paraexpIorar serviço de ra­
diodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de Anápolis, 
Estado de Goiás. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 23, de 1994 (n° 327/93, na 
Câmara dos D~putados), que aproya o ato que renova a concessão 
outorgada à RAOIO MONTANHES DE BOTELHOS LIDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade 
de Botelbos. Estado de Minas Gerais. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo DO 24, de 1994 (n° 328/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga pennissão à 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DO VALE DO SAPUCAÍ 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada. com fms exclusivamente educativos, na cidade de Pouso 
Alegre, Estado de Minas Gerais. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 45. de 1994 (n° 222/92. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Onográfi­
co da Língua Portuguesa, assinado em Lisboa. em 16 de dezembro 
de 1990. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara DO 5, de 1991 (n° 4.796/90. na 
Casa de origem), que dispõe sobre o trabalho nottlmo e dá outras 
providências. (framitando em conjunto com o Projeto de Lei da 
Câmara n° 233, de 1993. e Projeto de Lei do Senado n° 20, de 
1992). Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n° 13, de 1991 - Complementar 
(n° 223/90 - Complementar, na Casa de origem), que regulamenta 
o § 2° do art. 171 da Constituição Federal, dispondo sobre a edição 
e o processo legislativo das medidas provisórias previstas no art. 
62 da Constituição Federal. e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado nO 27. de 1991 - Complementar, 
de autoria do Senador Mansueto de Lavor. que regulamenta o § 3° 
do art. 192 da Constituição Federal, que dispõe sobre a cobrança 
de juros reais máximos, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 62, de 1993 (n° 268/93, na 
CilmaIa dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à SOCIEDADE RÁDIO VILA REAL LTDA., para ex­
plorar serviço de mdiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Cuiabá, Estado de Mato Grosso. Apreciação sobrestada nos ter­
mos regimentais. 

Projeto de Decreto Legislativo DO 64, de 1993 (nO 275/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à SOCIEDADE RÁDIO EMISSORA PARANAENSE 
S/A para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (tele­
visão), na Cidade de Londrina, Estado do Paraná. Apreciação ..... 
brestada nos tennos regimentais. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 69, de 1993 (nO 313/93, Da 
c~ dos Deputados), que aprova o ato que outorga pennissão à 
RAOlO MARIANA L IDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Mariana, Estado de 
Minas Gerais. Apreciação sobrestada nos termos regimentais. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 8, de 1994 (nO 303/93, na 
Câmarrt dos Deyutados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada ã RADIO CULTURA DE PAULO AFONSO LTDA., 
para exploIllr sezviço de radiodil'usão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia. Apreciação so­
brestada nos termos regimentais. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 20, de 1994 (nO 266/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada ã REDE NOVA TERRA DE RADIODIFUSÃO LTDA .. 
alUalmente denominada REDE FÊNIX DE COMUNICAÇÃO 
LTDA., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Para­
ná. Apredação sobrestada nos tennos regimentais. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 21, de 1994 (nO 292/93, na 
Câmara ctps Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da I'M RADIO INDEPENDENTE DE ARCOVERDE LIDA., para 
explorar selViço de radiodifusão sonora em frequéncia modulada 
na cidade de Arcoverde, Estado de Pernambuco. Apreàação so­
brestada nos termos regimentais. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 26, de 1994 (nO 344193, na 
C~ dos Depatados), que aprova o ato que outorga pennissão à 
RAOlO CAMPOS DOURADOS FM LIDA. para explorar servi­
ço de radiodifusão SODora em freqüência modulada na cidade de 
Medianeira, Estado do Paraná. Apreciação sobrestada DOS tennos 
regimentais. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 39, de 1994 (nO 296/93, na 
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Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga petmissão à 
RÁDIO SERRA NEGRA FM LTDA., para explOtar selViço de ta­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Aherosa, 
Estado de Minas Gerais. Apreciação sobrestada DOS termos regi­
mentais. 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 179, 
·de 1990 (nO 202191, naquela Casa), de autoria do Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, que dispõe sobre o regime de prestação de 
serviços públicos pela iniciativa privada, preisto no art. 175 da 
Constituição. e regula a concessão de obra pública. Apreciação 
sobrestada nos termos reghnentais. 

Projeto de Lei da C.ãmata n° 233, de 1993 (nO 3.126192, na 
Casa de origem), que acrescenta § 5° ao art. 461 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, integrando ao salário, para todos os fms, o 
adicional noturno pago habitualmente.(Tnmritando em conjunto 
com o Projeto de Lei da Câmara nO 5, de 1991, e Projeto de Lei do 
Senado n° 20, de 1992) Apreciação sobrestada nos tennos regi­
mentais. 

Projeto de Lei do Senado nO 20, de 1992, de autoria do Se­
nador Nelson Wedekin. que dá nova redação ao art. 73 e seu § 2°, 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. (I'ramitando em 
conjunto com os Projetos de Lei da Câmata n"s 5, de 1991, e 233, 
de 1993) Apreciação sobrestada nos termos regimentais. 

Projeto de Lei da Câmata n° 117, de 1994 (n° 4.151193, na 
Casa de origem), que altera dispositivos do Decreto-Lei nO 227. de 
28 de fevereiro de 1967. Apreciação sobrestada nos tennos regi­
mentais. 

Projeto de Lei da Câmata n° 136, de 1994 (n° 4.801194, na 
Casa de origem), que cria e transforma, no quadro permanente de 
pessoa da Secretaria do Tribunal RegioDa1 do Trabalho da 6' Re­
gião, os cargos que menciona e dá outms providências. Aprecia­
ção sobrestada nos lermos regimentais. 

Oficio nO Sn2, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFfP, destina­
das ã liquidação de precatórios judiciais. Apreâação sobretada 
nos termos regimentais 

Projeto de Resolução n° 122, de 1993, de autoria do Sena­
dor MaICO Maciel, que cria a Comissão de Ciência e Tecnologia. 
(I'ramitando em conjunto com Projeto de Resolução n° 94, de 
1994). Apreciação sobrestada nos termos regimentais. 

Projeto de Resolução n° 94, de 1994, de autoria do Senador 
Coutinho Jorge, que altera o Regimento Interno do Senado Fede­
ral, transformando a Comissão de Educação em Comissão de Edu­
cação. Ciência e Tecnologia. (framitando em conjunto cem o 
Projeto de Resolução nO 122, de (993) Apreciação sobrestada 
nos teImOS regimentais. 

Projeto de Lei da C.ãmata n° 125, de 1991 - Complementar 
(nO 60189-Complomentar, na Casa de origem), que disciplina os li­
mites das despesas com o funcionalismo público, na forma do art. 
169 da Constituição Federal. Apreciação sobrestada nos lermos 
regimentais. 

Projeto de Lei da C.ãmata nO 151, de 1992 (nO 1.002, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a extinção da contribnição sin­
dical a que se referem os arts. 578 a 591 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943 e dá outras providências. Apreciação sobrestada nos temos 
regimentais. 

Projeto de Lei do Senado nO 232, de 1991. de autoria do Se­
nador Jutahy Magalbães, que autoriza o Poder Executivo a dermir 
as terras indispensãveis à prescrvação ambiental. integrantes dos 
bens da União e dos Estados, na fonna do art. 23. VI e vn, combi-

nado com o art. 24, VI. da Constituição Federal. Apreciação so­
brestada nos termos regimentais. 

Projeto de Lei do Senado n° li, de 1994-Complementar, de 
autoria do Senador Marco MacieL que dispõe sobre fontes de rearr-
50S do Fundo de Apoio ao Deseovolvimento Social- FAS, e dá ou­
tras providências. Apn:ciação sobrestada nos tennos regimentais. 

Projeto de Lei do Senado nO 73, de 1991,de autoria do Sena­
dor Jutahy Magalbães, que dispõe sobre isenção do imposto de 
renda para oolsas de estudos de médicos residentes e remuneração 
de estudantes em estágio para complementação de estudos univer­
sitários. Apreciação sobrestada nos termos regimentais. 

Mensagem n° 314, de 1994 (n" 899194, na origem), de 24 de 
outubro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Senhor VALDIR RIG­
HETTO, para exercer o cargo de Ministro Togado do Tribunal 
Superior do Trabalho. Apreciação sobrestada nos tetnlos regi­
mentais. 

Mensagem n° 349, de 1994 (nO 991194, na origem), de J1 de 
junho de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete ã delibetação do Senado a escolha do Senhor EDSON RO­
DRIGUES-CHA VES para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica. Apreciação so­
brestada nos tennos regimentais. 

Mensagem nO 372, de 1994 (n° 1.093/94 , na origem), de 1 ° 
de dezembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor EDGARD 
LINCOLN DE PROENÇA ROSA, para ocupar um dos cargos de 
Conselheiro Administrativo de Defesa Econômica. Apreciação 
sobrestada nos termos regimentais. 

Mensagem nO 102, de 1994 (n° 135194, na origem), de 21 
de fevereiro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor RONALD 
LESLIE MORAES SMALL, Ministro de Primeira Classe da Car­
reira de Diplomata, para, cumulativamente com a função de Em­
baixador do Brasil junto à Comunidade da Austrália, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Nova Zelândia. Aprecia­
ção sobrestada nos termos regimentais. 

Mensagem nO 178, de 1994 (n° 325194, na origem), de 26 
de abril de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à delibetação do Senado o nome do Senhor BERNARDO 
DE AZEVEDO BRITO, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata, para. cumulativamente com a função de Embaixa­
dor do BtaSil junto à República da Finlãodia, exercer a função de 
Embaixador do BtaSil junto à República da Estônia. Apreâação 
sobnstada nos termos regimentais. 

Mensagem nO 192, de 1994 (n° 375194 , na origem), de 23 
de maio de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à delibetação do Senado o nome do Senhor BERNARDO 
PERICÁS NETO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di­
plomata, para. cumulativamente com a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Bélgica, exercer a função de Embaixador 
do BtaSil junto ao Grão Ducado de Luxembnrgo. Apreciação s0-

brestada nos tennos regimentais. 
Mensagem n° 218, de 1994 (nO 422/94, na origem), de 3 de 

junho de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado nome do Senhora THEREZA MA­
RIA MACHADO QUINTELLA, Ministra de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para, cumnlativamente ,com a função de 
Embaixadora do Brasil junto à República da Austria, exercer a 
função de Embaixadora do Btasil junto à República da Eslovênia. 
Retirada da pauta 

Mensagem nO 225, de 1994 (nO 447/94, na origem), através 
da qual o Presidente da República submete à deliberação do Sena-
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do a escolha do nome do Senhor JOÃO TABAJARA DE OLIVEI­
RA, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República de 
Cingapura. Apredação sobrestada nos tennos regimentais. 

Mensagem nO 257, de 1994 (nO 527/94, na origem), alravés 
da qual o Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor JORGE SALTARELLI JÚNIOR, Ministro 
de Segunda Classe. da Carreira de Diplomata. para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República do Senegal. 
Apreciação sobrestada nos tennos regimentais. 

Mensagem nO 264, de 1994 (nO 552194 , na origem), de 15 
de julho de 1994, pela qual o Senhor Presidente da R~pública sub­
mete à deliberação do Senado o nome do Senhor JOAO AUGUS­
TO DE MÉDlCIS, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para. cumulativamente com a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Popular da China, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à Mong61ia_ Apreciação sobrestada 
nos termos regimentais. 

Mensagem nO 274, de 1994 (n° 603/94, na origem), de 3 de 
agosto de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado o nome do Senhor PAULO MON­
TEIRO UMA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Tailândia. exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao Reino do Camboja. Apreciação sobr .... 
tada nos termos regimentais. 

Mensagem nO 278, de J 994 (nO 643/94, na origem), através da 
qual o Presidente da República submete à deliberação do Senado o 
nome da SenhOl1l VERA PEDROSA MARTINS DE ALMEIDA, 
Ministra de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixadora do BIaSil junto ao Reino dos Países Baíxos. 
APreciação sobr<Slada nos tennos regimentais. 

Mensagem nO 299, de 1994 (0° 727/94, na origem), de 6 de 
setembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor RONALD 
LESLIE MORAES SMALL, Ministro de Primeira Classe da Car­
reim de Diplomata. para. cumulativamente com a função de Em­
baixador do Brasil juoto à Comunidade da Austrália, exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto a Papua Nova Guiné. Apre­
ciação sobrestada nos termos regimentais. 

Mensagem 0° 300, de 1994 (n° 728/94, na origem), de 6 de 
setembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o oome do Senhor CARLOS 
EDUARDO DE AFFONSECA ALVES DE SOUZA, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto à Confederação Suí­
ça, exercer a fuoção de Embaixador do Brasil junto ao Principado 
de Liechtenstein. Apreciação sobrestada nos termos regimentais. 

Mensagem 0° 302, de 1994 (0° 804194 , na origem), de 29 
de setembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor LUIZ FELI· 
PE DE LA TORRE BENITEZ TEIXEIRA SOARES, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Suécia, 
exercer a função de Embaíxador do Brasil junto à República da 
Letônia. Apreciação sobrestada nos termos regimentais. 

Mensagem 0° 3 !O, de 1994 (nO 891/94, na origem), através 
da qual o Presideote d. Jl.epública submete à deliberação do Sena­
do O nome do Senhor SERGIO DAMASCENO VIEIRA, Ministro 
de Primeria Classe. da Carreira de Diplomata, para exercer a fun· 
ção de Embaixador do Brasil junto à República da Guatemala. 
Apreciação sobrestada nos teImOS regimentais. 

Meosagem 0° 311, de J 994 (n° 892194, na origem), através 

da qual o Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor CARLOS ALFREDO PINTO DA SILVA. 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil juoto a Baroados. Aprecia­
ção sobrestada DOS teImas regimentais. 

Mensagem nO 312, de 1994 (n° 893/94, n. origem), através 
da qual o Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor CLÁUDIO MARIA HENRIQUE DO COU­
TO LYRA, Ministro de Seguoda Classe, da Carreira de 
Diplomata. para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Cooperativista da Guiana. Apreciação sobrestada nos 
tennos regimentais. 

Mensagem nO 313, de 1994 (nO 894194, na origem). pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor JADIEL FERREIRA DE OLIVEIRA, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata, paro exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à República da Indo­
nésia. Apreáação sobrestada nos tetnlos regímentais. 

Mensagem nO 316, de 1994 (nO 908/94, oa origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor RUBENS RlCUPERO, Ministro de Pri­
meira Classe da Carreim de Diplomata, para exercer a função de 
Embaíxador do Brasil junto à República Italian .. Apredação so­
brestada nos termos regímentais. 

Mensagem nO 345, de 1994 (nO 963/94 , na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor ANTONIO CARLOS DINIZ DE AN­
DRADA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
do Zimbábue. Apreciação sobrestada nos termos regimentais. 

Mensagem n° 359, de 1994 (n° 1.037/94, na origem), de 22 
de novembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor GERALDO 
AFFONSO MUZZI, Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata, para exeroer a função de Embaixador do BIaSi! juoto à 
República Federal da Nigéria. Apreciação sobrestada nos termos 
regimentais. 

Mensagem 0° 370, de 1994 (nO 1.085/94, na origem), de 30 
de novembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor CARLOS 
AUGUSTO REGO SANTOS NEVES, Ministro de Primeira Clas­
se da Cazreinl de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo 
de Embaixador do Brasil junto aos Estados Unidos Mexicanos, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto a Belize. Apre­
ciação sobrestada DOS letm.os regimentais. 

Mensagem nO 375, de J 994 (nO 1.118/94 , na origem), de 6 
de dezembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor .JOSÉ NO­
GUEIRA FILHO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di­
plomata. para, cumulativamente com a função de Embaixador do 
Brasil junto à República de CUba, exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à Antígna e Barbuda. Apreciação sobrestada nos 
termos regimentais. 

Mensagem n° 390, de 1994 (nO 1.162194, na origem), de 15 
de dezembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado " nome do Senhor CELSO 
LUIZ NUNES AMORIM, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função Embaixador. OJefe da Mis­
são do Bmsil junto às Nações Unidas. Apreciação sobrestada nos 
tennos regimentais. 

1.3.1- DisaJrso opôs a Ordem do Dia 
SENADOR JÚliO CAMPOS - Defesa da viabilização da 

Hidrovia Teles Pires - Tapajós, solucionando o problema de trms-
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porte da vasta área de Mato Grosso, Pará e parte do Amazonas. 
1.3.2 - Comunicação da Presidêocia 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje. às 

18 haras e 30 minutos com Ordem do Dia que designa. 
1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - ATA DA 18" SESSÃO, EM 4 DE JANEIRO DE 1995 
2,I-ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Discursos do Expedieote 
- SENADOR ODACIR SOARES, como Llder - Aprecia­

ção das Mensagens OOs 376 e 393/94, referentes a escolha dos Se­
nhores Pérsio Arida e Francisco Lafaiete de Pâdua Lopes, para 
exercerem os cargos de Presidente e Diretor do Banco Central do 
Brasil. respectivaroente, constantes da Ordem do Dia da presente 
sessão. Saudação ao Ministro Gustavo Krnuse. presente no plená­
rio do Senado Federal. 

- SENADOR JOst FOGAÇA - Defesa da aprovação da lei 
das concessões de serviços públicos. 

- SENADOR AMIR UlNDO - Falência do processo legis­
lativo brasileiro. 

2.2.2 - Leitura de projeto 
, - Projeto de Lei do Senado n° I, de 1995, de autoria do Se· 

nador Direeu Carneiro, que dispõe sobre os instrumentos de pre~ 
servação da diversidade e da integridade do patrimônio genético 

do País e dá outras providências. 
2.3 - ORDEM DO DIA 
- Mensagem nO 376, de 1994 (nO L125/94, na origem), de 8 

de dezembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Pérsio Ari­
da para exercer o cargo de Presidente do Banco do Brasil. Vota­
ção adiada por falta de quorum, 

- Mensagem nO 393, de 1994 (UO 1.186/94, na origem), de 
21 de dezembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da repú­
blica sub_e à deliberação do Senado a escolha do Senhor Fran­
cisco Lafaiete de Padua Lopes, para exercer o cargo de Diretor do 
Banco Central do Brasil. Apreciação sobrestada nos tennos do 
regimentais. ' 

2.3,1 - Comunlcação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ama-

nhã, às 9 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 
2.4 - ENCERRAMENTO 
3 - RETIFICAÇÃO 
Ata da 159" Sessão, realizada em 21 de novembro de 1994 

(publicada no DCN,Seção lI, de 22 de novembro de 1994) 
4 - ATO DO DmETOR-GER<lL N° 1, de 1995 . 
5 - MESA DmETORA 
6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
7-COMPOSIÇÃODASCOMISSõESPERMANENTES 

Ata da 178 Sessão em 4 de janeiro de 1995 
111:1 Sessão Legislativa Extraordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs.: Humberto Lucena, Chagas Rodrigues e Júlio Campos 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS.SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre COSIa - Alfredo Campos -
Aluízio Be?-erra - Bení Vetas - Carlos Lyra - Carlos Patrocínio - , 
César Dias - Chagas Rodrignes - Coutinho Jorge - Eduardo Suo 
plicy - Élcio Alvares - Eva Blay":' Fernando Bezerra - Francisco 
Rollemberg - Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena ...: JacqiJes Silva - 'Jarbas Passarinho - João Calmonil :­
João França - Joaquim Beato - José Richa - Júlio Campos - Lou· 
rival Baptista - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Mauro Be­
nevides - Nabor Júnior·- Nelson Wedekin - Ney Maranhão -
Odacir Soares - Pedro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha 
Dem - Ronaldo Aragão - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 38 Srs. Senadores. Haveodo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O S~. I' Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
N" 3, DE 1995 (n° 3/95, na origem), de 4 do corrente, solici­

tando a retirada da Mensagem n° 218, de 1994 (nO 422194, na 0ri­
gem), referente à indicação da Senhora Thereza Maria Machado 
Quintella, Ministra de Primeira Classe da carreira de Diplomata, 
para. cumulativamente com a função de Embaixadora junto à Re­
pública da Áustria, exercer a função de Embaixadora do Brasil 

junto à República da Eslovênia, 

A matéria será anexada ao processado da Mensa· 
gem n° 218, de 1994. 

AVISOS 

DO MINISTRO DA FAZENDA 
No' 1.840 e 1.841/94, de 28 de dezembro Gltimo, encami· 

nhando informações sobre os quesitos constantes dos Requerimen­
tos no' 699 e 701, de 1994, de autoria dos Senadores Eduardo 
Suplicy e João Rocha. respectivamente, 

As ,informações foram encaminhada., ein cópias, 
aos requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigue.) - O Expediente 

lido vai à publicação, 
Sobre a mesa, oficio que serft lido pelo Sr. 10 Secretário. 

É lido o seguinte 

Of,0032195·GLPMDB Brasília, 4 de janeiro de 1995. 

Senhor Presidente, 

Tenbo a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a ftm de 
indicar o Senador Ney Suassuna para intesrar, como membro titu· 
Iar do PMDB. as Comissões de Assuntos Sociais e Constituição, 
Justiça e Cidadania; e as Comissões de Infra·Estrutura e de Educa· 
ção, como suplente, em decorrência da renúncia do Senador AN­
TÔNIO MARIZ. 

Cordialmente, Senador Mauro Benevides, Uder do 
PMDB, 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrignes) - O expediente 
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lido vai à publicação. 
A Presidencia recebeu do Banco Central do BrasiL o Oficio nO 

SlI, de 1995 (nO 24'95, na origem), encaminhando, nos termos da Re­
solução n" 11, de 1993, do Senado Federal solicitação para que o Es­
tado do Espírito Santo possa contratar operação de crédito externo 
junto ao Banco Internacional pata Reconstrução e Desenvolvimento­
BIRD, no valor de dezessete milhões. novocentos e treze mil reais. 
equivalentes a vinte e um milhões de dólares americanos.. em 
30'09/94, cujos recun;os saio de,tinados ao Projeto de Desenvolvi· 
mento da Educação Pré·Escolar e do Ensino Fundamental , 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória N° 788, de 
28 de dezembro de 1994. que cria. na estrutura organizaciona1 do 
Ministério da Justiça. o Conselho Federal de que tmta o art. 13 da 
Lei n" 7347, de 24 de julho de 1985. altera os arts, 4°, 39. 82, 91 
e 98 da Lei n" 8.078. de 11 de setembro de 1990, e dá outras pro­
vidências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos tetmOS 
do § 5° do art. 2° da Resolução n° lI89·CN, fica assim constituída 
a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

1. Jacques Silva !. Mansueto de Lavor 

2. Cootinho Jorge 2. Nabor Junior 

PFL 

3. Raimundo Lira 3. Alexandre Costa 

PPR 

4. I arbas Passarinho 
4.~JIO..,;R<Jd1a 

PSDB 

5. Joaquim Beato 5, José Richa 

PMN 

6. ~RolIeml<tg 6. 

PRN 

7. Aureo Mello 7. Ney Maranhão 

DEPUTADOS 

Titula .... Suplentes 

BLOCO 

!. Vilmar Rocha 1. Nelson Morro 

PMDB 

2. Michel Temer 2. Nestor Duarte 

PPR 

3. Leomar Quintanilha 3. Ibrabim Abi·Ackel 

PSDB. 

4. Laer\e Bastos 4. Thga Angerami 

PP 

5. Sérgio Naya 

PDT 

6. Vivaldo Barbosa 6. Liberato CabocloPRN 

7. Euc\ydes Mello 7. Zé Gomes da Rocha 

De acordo com a Resolução nO 1. de 1989-CN, fica estabe· 
lecido o seguinte calendârio para a tramitação da matéria: 

Dia 4·1·95 - Designação da Comissíio Mista; 
Dia 5·1·95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 4-1·95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emítir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 13·1·95 - Prazo fma! da Comissão Mista; 
Até 28·1·95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória nO 789, de 
29 de dezembro de 1994. que dispõe sobre a venda de veículos p0-

pulares. 
De acordo com as indicações das Lideranças. e nos tennos 

do § 5' do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN. fica assim constituída 
a Comissão Mista incumbida de emitir p~er sobre a matéria: 

SENADORES 

Titula...,. Suplentes 

PMDB 

1. Mansueto de Lavor 1 .. Ronalqo ~rag~o 

2. Jacques Silva 2. Flaviano Melo 

PFL 

3. Dario Pereira 3. Guillietme Palmeira 

PPR 

4. Epitacio Cafeteira 4. Carlos De'Carli 

PSDB 

5. José Richa 5: Jutahy Magalhães: 

PDT 

6. Magno Bacelar 6. Júnia Marise 

PP 

7. Nelson Carneiro 7. Pedro Teixeira 
DEPUTADOS 

Titula .... Suplentes 

BLOCO 

1. Rubem Medina 1. D=i Coelho 

PMDB 

2. Ronaldo Perim 2. Pedro !rujo 

PPR 

3. José Bumett 3. Osvaldo Bender 

PSDB 

4. Aécio Neves 4. Koyu Tha 
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PP 

5.10ã0 Maia 5. Carlos Camurça 

PDT 

6. Carlos Lupi 6. Fernando L<lpes 

PL 

7. José Bgydio 7. Nelson Bornier 
De acotdo com a Resolução n° I. de 1989.cN, fica estabe· 

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 4-1-95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 5-1·95 - Jnstalação da Comissão Mista; 
Até 4-1-95 - Prnzo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 13-1-95 - Prazo [mal da Comissão Mista; 
Até 28-1-95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ol.gas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória nO 790. de 
29 de detembro de 1994. que dispõe sobre a isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de autom6veis 
para utilização no transporte autônomo de passageiros. bem como 
por pessoas portadoras de deficiência IlsiC3 e aos destinados ao 
transporte escolar. e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
do § 5° do art. ZO da resolução n° 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titula"", Suplentes 

PMDB 

I. Ronan Tito 

2. Cid Saooia De Carvalho 

I. Jacques Silva 

2. César Dias 

3. Raimundo Lira 

4. Levy Dias o 

5. Jutahy Magalhães 

6. Jonas Pinheiro 

7. Eduardo Suplicy 

Titulare. 

1. Manoel Castro 

2. Germano Rígotto 

PFL 

3. Dario Pereira 

PPR 

4. JaIbas Passarinho 

PSDBo 

5. José Richa 

PfB 

6. Marluoe Pinto 

PT 

7. 

DEPUTADOS 

Suplentes 

BLO­
CO 

PMDBo 

l. José Jorge 

2. Marcos Lima 

•• ,. PPR .. 
3. Otlo Cunha 3. Pedro Pavão 

PSDB 

4. ViUório Medioli 4. Maurílio Ferreira Lima 
pp 

5. João Maia 5. Carlos Camurça 

PDT 

6. Luiz Salomão 6. Beth AzizePSB 

7. Álvaro Ribeiro 7. Paulo Amaro Cassundé 

De acordo com a Resolução nO 1. de 1989-CN. fica estabe· 
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 4-1-95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 5-1-95 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 4-1-95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Místa emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 13 1-95 - Prnzo [mal da Comissão Mista; 
Até 28-1-95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória nO 791, de 
29 de dezembro de '1994. que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao orçamento da Seguridade Social da União. em favor da Com­
panhia Nacional de Abastecimento, do Ministério da Agricultura. 
do Abastecimento e da RefQ!1DJl Agrária, crédito extraordinário no 
valor de R$ 5.075.000.00 (cinco milhões, selenta e cinco mil 
reais), para ampliação do Programa de Distribuição Emergencial 
de Alimentos - PRODBA. 

De acordo com as indicações das Lideranças~ e nos lermos 
do § 5° do ar!. 2° da Resolução n° 1I89-CN. fica assim constituida 
a Comissão.Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titula...,. Suplentes 

PMDBo 

1. CrutiJlho Jorge 1. Cid Saboia De Carvalho 

2. Aluizio Bezerra 2; João Calmon 

o. PFL .. 
3. Carlos PatrocInio 3. Henrique Almeida 

PPR 

4. JaIbas Passarinho 4. Levy Dias 

PSDBo 

5. Joaquim Beato 5. Teotônio Vilela Filho 

PMN 

6. Francisco Rollemberg 6. 

PRN 

7. Aureo Mello 7. Ney Maranhão 
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DEPUTADOS 

Titulares SUplentes 

BLOCO. 

1. Cesar Bandeira 1. Fãtima Pelaos 

PMDB 

2. Pinheiro Landim 2 Annando Costa 

PPR 

3. Carlos Azambuja 3. Fãbio Meirelles 

PSDB 

4. Laerte Bastos 4. Monhoz da Rocha 

PP 

5. Joftan Frejat 5. Costa Ferreira 

PDT 

6. Giovanni Queiroz 6. Carlos Cardinal 

FCDoB 

7. Sérgio Miranda 7. Renildo Calheiros 

De acordo'CODl a Resolução'" l:de-!989-GN;tica estaile- • 
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 4-1-95 - Designação da Comissão Mista; 

Dia 5-1-95 - Instalação da Comissão Mista; 

Até 4-1-95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 
para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade~ 

Até 13-1-95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 

Até 28-1-95 - Prazo no Congresso NacionaL 
O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou • Medida Provisória o' 792, de 
29 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a criação dos cargos 
em comíssão que menciona e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos termos 
do § 5' do art. 2' da Resolução n' li89-CN, fica assim constituida 
a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares SUplentes 

fMDB 
. , 

I. Cid Sabaia de Carvalho I.Ronaldo Aragão 

2. Gilberto Miranda 2Coutinho Jorge 

PFL 

3. Carlos Patrocínio 3.H.nrique Almeida 

PPR 

4. Affonso Camargo 4.Epitacio Cafeteira 

PSDB. 

5. Jutahy Magalhães 5.Joaquim Beato 

PDT 

6. Lavoisier Maia 6.NelsOD Wede1tin 

7.Pedro Teixeira 

Titulares 

I. Manoel Castro 

2. Mauri Sérgio 

3. Cunha Bueno 

4. Jabes Ribeiro 

5. João Maia 

6'.9!rlo<; .Albe*, 
Campista 

7. Edi Siliprandi 

PP 

7.João França 

DEPUTADOS 

Suplto"" 

BLOCO 

1. Rubem Medina 

PMDB 

2. Ivandro Cunha Lima 

PPR 

3. José Teles 

PSDB. 

4. Sigmaringa Seixas 

PP 

5. José Linhares 

PDT 

6. M;!.x Rosenmann 

PSD 

7. 
Orlando Pacheco De acordo com a Resolução n' 1. de 

1989-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
da matéria: 

Dia 4-1-95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 5-1-95 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 4-1-95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre • admissibilidade; 
Até 13-1-95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 28-1-95 - Prazo no Cqngresso NacionaL 
O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou • Medida Provisória o' 793, de 
29 de dezembro de 1994, que altera dispositivos da. Leis nOs 
7.998, de 11 de jaeeiro de 1990,8.036, de 11 de maio de 1990, 
8.213, de 24 de julho de 1991, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos lennos 
do § 5' do art. 2' d;l Resolução n' 1/89-CN, fIca assim OOIlstituida 
a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares SUplentes 

PMDB 

1. Msnsueto de Lavor 1. Iacques Silva 

2. Gilberto Miranda 2 Continho Jorge 

PFL 

3. Lonrival Baptista 3. Elcio Alvares 

PPR 

4. Louremberg Nunes Rocha 4. Esperidião Amin 
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PSDB. 

5. Eva Blay 5. Jutahy Magalhães 

PTB 

6. Va1mir Campelo 6. Marluce Pinto 

PT 

7. Edoardo Suplicy 7. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO 

I.MaIuly Netto I.Antônio Geraldo 

PMDB. 

2. Nilton Baiano 2 Olavo Calheiros 

PPR 

3. Arnaldo Faria de Sá 3. Roberto Balestra 

PSDU 

4. José Abriío 4. Luiz Mãximo 

PP 

5. João Maia 5. Costa FerreiIa 

PDT 

6. Carlos Alberto Campista 6. Amaury Müller 

Pps. 

7. Augusto Carvalho 7. Sérgio Arooca 

• De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica eslabe­
lecido o seguilité cálendário para a tramitação da matéria: 
. .'. .\)ia 4cl-~5 - Designação da Comissão Mista; 

·DiA 5-1-95 :.. InstaJeção da Comissão Misla; 
Até 4-1-95 - Prazo para recebimento de emendas. I'Jazo 

Para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 13-1-95 - Prazo fmal da Comissão Misla; 
Até 28-1·95 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senbor 
Presidente da República editoo a Medida Provisória nO 794, de 
29 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a ·porticipação dos Im· 
balhadores nos lucros ou resultados das empresas e dá outras pr0-
vidências.· . . 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos tennos 
do § 5° do art. 2° da resolução nO 11S9-CN, fica assim constitulda a 
Comissão Misla incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB. 

I. Gilberto Miranda I. Ruy Bacelar 

2. Mansueto de Lavor 2 A1frédo Campes 

3,Alexandre Costa 

4,Affonso Camargo 

5.Eva Blay 

6.Francisco Rollemberg 

7 Aureo Mello 

Titulares 

I. Manoel Ca'Ira 

2. Geddel Vieira Lima 

3. Prisco Viana 

4. Saulo Coelbo 

5. ValdenorGuedes 

6. Amaury Müller 

7. Sidney De Miguel 

PFL 

3.Henrique Almeida 

PPR 
4.Carlos De 'Carli 

PSDB 

5Jutahy Magalhães 

PMN. 

6. 
PRN 

7.Ney Maranhão 
DEPUTADOS 

Suplentes 

BLOCO 

1. Átila Lins 

PMDB 

2. Mauri Sérgio 

PrR 

3. Roberto Balestra 

PSDB 

4. Edmundo Galdino 

PP 

5. Carlos Camurça 

PDT 

6. Carlos Alberto Caropisla 

PV 

7. 
De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe· 

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 4-1-95 - Designação da Comissão Mista; 
DiA 5·1-95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 4c 1-95 - I'Jaw para recebimento de emendas. I'Jazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 13-1·95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 28·1·95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória nO 795, de 
29 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a suspensão, em cará­
ter excepeional e durante o ano de 1995, da preslação do serviço 
militar para fms de pennitir o exercício temporário de atividade 
pelicial militar. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos tcnnos 
do § 5° do art. 2' da Resolução n° l/89-CN, fica assim constituída 
a Comissão Mista incumbida de emitir parocer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

1. César Dias 1. Ronan Tito 
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PMDB 

2. Aluízio Bezerra 2. Ronaldo Aragão 

PFL 

3. Hugo Napoleão 3. Guilhenne Palmeira 

PPR 

4. Levy Dias 4. Hydekel Freitas 

PSDB 

5. Eva Blay 5. Joaquim Beato 

PDT 

6. Nelson Wedekin 6. Magno Bacelar 

PP 

7. Rachid saldanha Derzi 7. Meira Filho 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO. 

1. Werner Wanderer 1.0sório Adriano 

PMDB 

2. Hélio Rosas 2. Nicias Ribeiro 

PPR 

3. Jair Bolsonaro 3. Eurico Ribeiro 

PSDB. 

4. Laerte Bastos 4. Flávio Palmier da Veiga 

pp 

5. José Linhares 5. Laprovita Vieira 

PDT 

6. Paulo Ramos 6. Wilson Müller 

PRONA 

7. Regina Gordilho 7. 

De acordo com. Resolução n' 1. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Di. 4-1-95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 5-1-95 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 4-1-95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 13-1-95 - Prazo [mal da Comissão Mista; 
Até 28-1-95 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrignes) - Sobre a mesa. 
requerimel!to que será lido pelo Sr. l' Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 13, DE 1995 
Nos termos do ar!. 210 do Reginlento Interno, requeiro a 

transcrição nos Anais do Senado do artigo do Sr. Marcondes Ga­
delha intitulado "Além da Anistia", publicado no jornal do Con, 

gresso Nadonal de 10 a 16 de dezembro de 1994. 
Sala das Sessões, 4 de janeiro de 1994. - Senador Carlos 

Patrocínio. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - De acordo 

com o art. 210, § I', do Regimento Interno, o requerimento será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será. lido pelo Sr. 10 Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 14, DE 1995 
Requeiro, nos termos do art. 13, § I'. do Regimento Interno 

do Senado Federal, seja considerada como licença concedida. mi­
nha ausência dos tmba1hos da Casa nos dias 2. 5. 9.12 a 16. 19,20 
a 22. 27. 28 e 29 de dezembro de 1994 e no dia 2 de janeiro de 
1995 em que estive em visita político-partidária no meu Estado do 
Mato Grosso do Sul. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1995. - Senador Ra· 
chid Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre-
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 15, DE 1995 
Requeiro nos !ezmos regimentais a retirada do Requerimen­

to de Informações n' 8194 de minha autoria. 
Sala das Sessões. 4 de janeiro de 1995. - Senador Eduardo 

Malarazzo Suplicy. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presidência 

defere a solicitação. ' 

tário. 

O requerimento vai ao Arquivo. 
Sobre a mesa, requerimento que sem lido pelo Sr. 10 Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 16, DE 1995 
Nos termos do disposto no § I' do ar!. 13 do Regimento In­

terno, requeiro sejam considerados como licença autorizada os 
dias 2, 3. 4, 5, 6.7,8.9,12. I7. 20, 27. 2~, 29 do,mês q.dezem­
bro de 1994. e 2 de janeiro de 1995, quando estive afastado dos 
trabalhos do Congresso Nacional, exercendo atividade parlamentar 
no Estado que represento. ' . 

Sala das Sessões, 4 de janeiro de 1995. - Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa,. requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre-
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 17, DE 1995 
Requeiro nos tetnlos dos artigos 49, tnciso X, e 50 da Cons­

tituição Federal combinados com o ar!. 216 do Reginlento Interno 
do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ministro das Comunica­
ções as seguintes informações: 

1. Discriminar o quadro societário da Rádio Record S/A, 
CGC n' 60.628369/000 l-75. discriminando o número de cotas de 
cada acionista. 

2. Na possibilidade de ainda estar constando nos registros 
desse Ministério o nome do Senbor Guilherme Stoliar como acio­
nista majoritário, da referida rede, questionamos o motivo pelo 
qual ainda não foram tomadas as providências necessárias, nos ter­
mos do Código Brasileiro de Telecomunicações., no sentido de in-
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cluir os novos acionistas, tendo em vista que é do conhecimento 
público que o Sr. Edir Macedo tomou-se há alguns anos o seu 
acionista controlador. 

Justificação 
Analisando o Projeto de Decreto Legislativo n° 42/94, em 

tramitação nesta Casa, que aprova a renovação da pennissão para 
exploração do se!Viço de radiodifusão pela Rãdio Record S/A, 
aparece o Senhor Guilherme Stoliar, como o controlador de 
48,056.696 cotas do total de 96.113389, ou seja, ele consta como 
sendo o principal acionista. De acordo com o disposto no art. 38 
do Código Brasileiro de Te]ecomunicações a transferência da con­
cessão, a cessão de cotas ou de ações representativas do capital s0-

cial dependem de autorização do Ministério das Comunicações, o 
qual também é responsável pela fiscaliução e instrução das Men­
sagens do Poder Executivo onde são encaminhadas as solícitas:oos 
para renovação de concessão dos serviços de radiodifusão. E do 
conhecímento público que o acionista majoritário da referida rede 
de telecomuni~ções vem a ser o Senhor Edir Macedo. 

Considerando que o Senado precisa tomar decisão sobre a 
aprovação do referido Projeto com base em infonnações corretas e 
providas de boa fé por parte dos controladores da Rádio Record, 
faz~se necessário que o Ministério das Comunicações verifique se 
houve modificação no quadro de acionistas daquela organização. 

Sala das Sessões, 3 de janeiro de 1995. - Senador Eduardo 
Suplicy. 

(Ã Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Glagas Rodrigues)) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos tennos do 
inciso 111 do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 18, DE 1995 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi­

mento Interno, para o Of. nO 83, de 1994 (Oficio PRESI 3771, de 
13-12-94, na origem), do Senhor Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando ao Senado Fedetal solicitação do Governo 
de São Paulo, para emissão de Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo - LFfP, destinadas ao giro da Dívida Mobi­
liária do Estado, vencível no 10 semestte de 1995. 

Sala das Sessões, 4 de janeiro d. 1995. - Mauro Benevides 
- Odacir Soares - Jonas Pinheiro - Áureo MeUo - Eduardo 
Suplicy -.Marco Lúcio - Luc/dio Portella - Affonso CllIJlargo 
- Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Glagas Rodrigues) - O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na fonna do disposto 
no art. 340. lI, do Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavIl! ao nobre Senador Pedro Simon, (Pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourivál Baptista. 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA (pfL-SE. Pronuncia o se­

guinte discun;o.) - Sr, Presidente, Sr's e Srs. Senadores, transcorri­
da a fase de posse e transmissão de cargos nos Governos estaduais 
e na área federal, constatou~se que entre os critérios de seleção no 
processo de escolha que distinguiu aquelas pessoas que se situa­
ram entre as que mais se destacaram no seu ramo de atividade, cer~ 
tamente pesou o fato do personagem reurur não apenas qualidades 
de competência e preparo técnico. intelectual, mas, também, rela­
cionamento, prestígio pessoal e uma história de lutas e idealismo. 

Temos hoje no ministério do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. para satisfação desta Casa e do Congresso Nacional, que 
contribui com vários nomes no primeiro escalão do Governo, um 

conjanto composto dos melliores currículos da República. que pu­
deram ser hannonizados. sob aspectos técnicos e políticos, em tor~ 
no de um programa de Governo que representa a esperança do 
povo brasileiro para os próximos quatro anos. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, quero manifestar a minha 
confiança no sucesso do Governo de nosso novo Presidente, recente­
mente egresso dos quadros do Senado Federal. onde pudemos bem 
oonhecê-Io e, }XJf esta razão, nosso sentimento é de tranqüilidade, es­
perança e otimismo com relação ao futuro de nosso País. 

Mas, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, o motivo princi­
pal do meu pronunciamento hoje é o de ressaltar a feliz oportuni­
dade da escolha do desportista Edson Arantes do Nascimento para 
exercer o cargo de MinÍstro Extraordinário dos Esportes, após, em 
duas tentativas anteriores de promover a vocação e a organização 
das práticas desportivas, dois outros profissionais de prestígio te­
rem ocupado a Secretaria específica destinada a esse objetivo, que 
foram Bernard e Zico, que realizaram um importante trabalho. 

A escolha de Edson Arantes do Nascimento, entretanto, dá 
uma. dimensão mais ampla às intenções e preocupações do Gover~ 
no com relação ao destaque e à prioridade que se' pretende dar ao 
esporte, primeiro, pela escolha de um nome nacional e internacio­
nalmente consagrado, como é o caso de Pelé, e, em segundo lugar, 
pelo nível de Ministro em que se colocam as funções de quem vai 
cuidar dos esportes e suas políticas dentro do Governo. 

Pelé. sem dúvida alguma. reúne um conjunto de atributos, 
incluindo prestígio, conhecimento e experiência, o que o toma a 
pessoa mais preparada para essa nova mis-são a ele atribuída, a" dé 
promover o esporte no Brasil, cuidando de soluções para os seus 
problemas, estimulando as práticas desportivas para a mocidade e 
elevando ° padrão de nossos desportistas para as competições na~ 
cionais e internacionais, enftm, procurando dinamizar este setor 
tão importante das atividades de cultura fisíca e desportiva em 
nosso País. 

Temos acompanhado suas idéias e opiniões, observando 
que é mais do que um jogador de futebol bem~sucedido. condeco­
rado e vitorioso, mas, também, um empresário de sucesso, um em~ 
baixador cultural do nosso País no exterior, onde tem feito boa 
imagem de nosso Brasil, preocupando-se com a eWcação despor­
tiva de nossas crianças, tanto que, quando em 1969 realizou aquela 
admirável proeza do seu milésimo gol e trouxe uma bola de ouro com 
que foi premiado pa.m mostrar aqui no Congresso, ofereceu aquele 
tento às crianças btasileims, principalmente às crianças de rua. 

Sendo uma pessoa de origem humilde, tem uma grande sen~ 
sibilidade para os problemas sociais. Em entrevista à imprensa, 
afrrmou; 

O menor que pratica esportes cresce sem vicioso Hoje. ínfe~ 
lizmente. o que se vê são crianças abandonadas, buscando nas dr0-
gas uma fuga. E os traficantes também se aproveitam das crianças 
para os seus negócios, o que não pode continuar. 

E acrescenta que "aqueles meninos de 1969". quando do 
seu milésimo gol, "são os pais desses que andam por aí", carentes 
de atenção. 

O Sr. Edson Amntes do Nascimento é considerado o atleta 
do século. O público de grande parte do mundo relaciona fadl· 
mente o Brasil pelo nosso Pelé, aplaudido carinhosamente em to. 
dos os lugares onde aparece e que visita, pelo seu desempenho no 
esporte, pelas alegrias e pela diveTSão que já produziu nas disputas 
de que partidpou em seus quase quarenta anos de desportista pr0-

fissional, imbativel nos campos de futebol do mundo, uma legenda 
ainda insupemvel. 

Sr. Presidente, devo a Pelé a lembrança de uma grande ale­
gria em minha vida pública quando, Governador, inaugurei o Ba~ 
tistão, uma ohm. de meu Governo, para 50 mil pessoas, e 



Janeiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quinta·feira 5 275 

convidei-o para participar, com • seleção brasileira, do jogo inau· 
gural daquele estádio, dando ele o chute inicial para marcar a sole­
nidade. 

Sabia dos seus compromissos. mas teve a atenção e a genti­
leza de atender ao meu convite e participar da inauguração do Ba­
tistão. 

Hoje. lá está o nosso estádio com seus 25 anos de inaugura­
do, e todos se lemlmtm das proezas de Pelé. 

Sr. Presidente. encerrando o meu pronunciamento, quero 
manifestar o meu aplauso pela escolha do Sr. Edson Arantes do 
Nascimento. Pelé, para o cargo de Minislm Extraordinário do Es· 
porte. manifestando a minha confiança em seu sucesso e esperan­
do que consiga pôr em prática uma das suas idéias de que o 
esporte podem ser também uma forma de amplo resgate social 

Finalizando. peço a transcrição. com o meu pronunciamen­
to, da noticia publicada no Correio Brazitiense de hoje, dia 4 do 
corrente, intitulada "Pelé quer Copa e Olimpíadas no Brasil". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. WU· 
RIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Correio Braziliense 

Brasllia, quarta·feira,4 de janeiro de 1995 

PELÉ QUER COPA E OLIMPÍADAS NO BRASIL 
De temo azul. camisa branca e gravata de seda com peque­

nos losangos multicoloridos, ao lado da mulher Assíria. Edson 
Arantes do Nascimento. Pelé. assumiu ontem o seu primeiro cargo 
poHtico, depois de 40 anos de notoriedade mundial. 

Ele tomou posse no Ministério Extraordinário dos Esportes 
às llh e anunciou que seus planos incluem as Olimpíadas de 2004 
e a Copa do Mundo de 2006. que quer ttazer para o País. 

A cerimônia, no Palácio do Planalto reunia minislms, diri· 
gentes esportivos e amigos como Nilton Santos, com quem jogw 
na Copa de 58 e 62. O presidente Fernando Henrique Cardoso in· 
terrompeu a reunião do Conselho Político para empossar o Rei 

Pelé começou chamando o presidente de 'um técnico moito 
mais exigente que meu primeiro treinador na Seleção Btasileira, em 
58, Vicente Feola". A equipe, segando ele, sení 'Um grande time". 

Discurlio - Em seguida, fez questão de frisar que aquele era 
o primeiro discurso que lia em toda a sua vida - sempre falara de 
improviso e. por isso, muitas de suas declaIações haviam sido de· 
turpadas, 

"Para evitar isso, minha assessoria achou melhor que eu es­
crevesse tudo que irei falar, para não correr riscos", ressaltou, 
compru:ando seu DeJVosismo ao da estréia na Seleção. 

À frente do Ministério, anunciou, adotará uma poHtica vol· 
tada para o esporte de base, nas escolas, ligado à educação. Mas 
vai emprestar seu nome e imagem para buscar apoio do empresa­
riado ao esporte de resultados. 

Ele conta com a iniciativa privada também para tomar ven­
cedoras as candidaturas do Rio às Olimpiadas de 2004 e do Brasil 
à Copa do Mundo de 2006. 

O presidente Fernando Henrique Cardoso fal", de improvi· 
so, pela primeira vez desde que assutniu o cargo. Afumou que es­
tava empossando o Atleta do Sécolo, o simbolo da expressão de 
um Brasil vigoroso. 

Assegurou que convocou Pelé não apenas pelo seu renome 
internacional, mas porque nas conversas que teve com ele sentiu 
que tinham os mesmos objetivos. 

MEIA HORA DE AUTÓGRAFOS 

Do Palácio do Planalto, o ministro extraordinário dos Es· 
portes seguiu para o prédio onde funciona a Secretaris dos Despor· 

tos, no Setor de Autarquias Sul. 
Sua chegada quebrou a rotina dos oorocratas de plantão e 

atiçou a curiosidade de quem passava pelo local naquele momen· 
to. Logo que entrou foi ceICado pelo pessoa) da limpeza e ficou 
cerca de 30 minutos distriooindo autógrafos. 

No entanto, o primeiro, como ministro extraordinário dos 
Esportes. foi dado ainda na calçada a um vendedor ambulante que 
ameaçou várias vezes se aproximar da comitiva. 

Quando teve certeza de que era realmente o Rei quem ali 
estava, não vacilou em "sacar" uma caneta e um pedaço de papel. 

Cercado por dirigentes esportivos, conversou demorada· 
mente com alguns e ouviu paciente o presidente da Confederação 
Brasileira de Desportos Aquáticos, Coarncy Nunes. 

Pelé gastou pouco mais de 40 minutos para percorrer as ins~ 
talações da Secretaris de Desportos. que abriga 70 funcionários, 
divididos em três departamentos. 

Na Coonlenação de Desporto para a Pessoa Portadora de 
Deficiência Física, brincou com os eletricistas Antônio de Assis do 
Nascimento e Ricardo Alves Moreno. que não intenomperam a 
instalação de um aparelho de ar condicionado para cumprimentá· 
lo. 

"Eu gostei disso. O ministro chega e vocês não têm a pre0.­

cupação de parar o trabalho para, pelo menos, aparentar que estava 
tudo pronto''. comentou sorrindo. 

Precária - Pelé classificou como precária as instalações da 
Secretaris de Desportos, mas elogioo os esforços do secretário 
Marcos Berenguer em dar continuidade aos trabalhos, 

Explicou que ainda não foi defmido onde será o seu gabine­
te, mas independente da localização espera que os trabalhos sejam 
executados em harmonia com a secretaria. 

FOR11JNA COMEçoU NOS EUA 
Da Sucorsal 

São Paulo - Zoe .. o innão de Pelé, é quem resume bem: 
"Como empresário. Pelé é um grande jogador de futebol", O irmão 
acha que o Rei tem coração mole, mistura amizade com negócios e 
por isto não é tão rico quanto pensam. 

A venlade é que, até 1974, ano em que se despediu do fute· 
boi no Santos Futebol Clube. o patrimônio de Pelé não fazia jus à 
SUa fama. Dependia de estranhos para administrar seus negócios, 
foi mal assessorado e vítima de oportunistas. 

OPA lRlMÔNIO 
- 55 propriedades em Santos 
- área na praia do Gonzaga (bairro nobre de Santos) 
- uma mansão no Guarujá 
- um sítio na região do Vale do Ribeira (SP) 
- três apartamentos nos Jardins (bairros nobres de São Paulo) 
- dois apart-hotéis en Itaparica, Bahia 
- um apartamento em Nova Iorque 
- uma casa de praia em Long Islaud (EUA). 

Fonte:]a;é fuma! Rodrigues. o "Pcpito". secretário c sdministradcc do pa­
trimônio de PeJé 

o ídolo começou realmente a ganhar dinheiro alto a partir 
de 1975, quando levou o futebol para os Estados Unidos. 

Contratado pela Wamer Communications para jogar no 
New York Cosmos foi aprendendo o esquema empresarial norte­
americano. 

Hoje. a marca "Pelé" é o cam:rcbefe dos negócios do novo 
ministro. Contratos de publicidade, principalmente os internacio­
nais, são sua maior fonte de faturamento. 
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Sua empresa de~..tventos, a Pelé SJ'O\1.s & Marketing, tem 
obtido sucesso, como a Feira Internacional de Esportes do Brasil. 
realizada em 93 e neste ano em São Paulo. 

No entanto, não conseguiu promover a Copa Río/Minas de 
futebol. 

ENTREVI),'T A 

"Vou morar em Brasília e não deixarei de 
rumprir contratos de publicidade" 

WaJberto Maciel 

Homem com negócios espalhados pelo mundo todo. Pelé 
garante que a partir de agora vai ftxar residência em Brasília para 
cumprir seu papel como ministro. E vai continuar traballiando, 
po!qlle o salário de ministro. "ó, é pequenininho". Ele diz. tam~ 
bém, que não é sua a informação divulgada ontem, no Rio, de que 
sua primeira medida seria intervir nas confederações esportivas 
para apurar enriquecimento ilícito. 

Pelé, como você pretende coDcUiar sua vida de bomem 
que tem negócios no mundo inteiro com a rotina de ministro? 

Esta foi uma das coisas que pondereí junto ao presidente. 
Falei para ele que sem. verba no ministério e o salário 6, pequeni~ 
ninho, não poderia abandonar alguns trabalhos que tenho no exte­
rior e no Brasil. É evidente que não vou fazer novos contratos de 
publicidade, mas vou cumprir os assinados e fazer alguns comer­
ciais para me manter. Com o tempo essa atividade irá diminuir. 

Você vai fixar residência em Brasília? 
Sim, pretendo ficar em Brasília. Estou vendo uma casa ou um 

hotel, irei ficar aqui, com minha mullier e a garota (fillia da esposa. 
Assíria). O único problema que estamos enfrentando é a escola da 
menina, que estuda em um colégio inglês, em São Paulo. Mas já estou 
me informando para ver se tem algo similar em Brasília. 

Quais são os contratos que serão mantidos? 
São contratos que todos conhecem, com o Master Catrl, com a 

Umbro e a Unicor, que está fazendo o trabalho cmn as crianças no 
Santos. São contratos que ainda vão demorar uns oito meses. 

Você pretende mesmo fazer um choque fiscal no esporte? 
Olha, eu não falei nada disso. Foi uma entrevista que não 

foi minha, foi uma entrevista de um aSsessor. o luca Kfouri, e co­
locanlm o titulo com roeu nome. 

Pelé, você certa vez disse que tinha vontade de ser presi­
dente do Brasil. Agora que assumiu o primeiro cargo político ... 

Posso interrompé-Io? Eu nunca disse isso. Foi publicado 
várias vezes, eu fui convidado por várias vezes para fazer parte de 
gruJX'S ponticos e nunca aceitei. Esta é a primeira vez que um pre­
sidente, no caso o presidente Cardoso. me convence a participar. 
Tudo aquilo que saiu - do voto, de presidência - são deturpações, 
e é por isso que escrevi o meu discurso hoje. 

O que o presidente Fernando Hemique re.. para ronvw~o? 
Antes de aceitar o convite tivemos umas çluas ou três conversas 

e o que me convenceu foi o fato de este ter sido o primeiro grupo pon­
tico que não me ofereceu nada em troca. Isso já me convenceu. Se­
gundo. porque o presidente me garantiu que eu terei autonomia paIa 

realizar o que ootros não conseguir.un. E sou bmsileíro, amo este país 
e tenho que retribuir a esse povo tudo que recebi. 

Você disse que não tem planos políticos, mas sabe que 
owpando um ministério passa a ser um sério candidato a 
qualquer cargo nas eleições de 98. 

Mas eu não precisava ser ministro para concorrer a qualquer 
cargo ou para receber convites. Se eu tenho votos hoje no Brasil, 
se tem partidos interessados em minha. filiação ... isso já existe há 
muito tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Pf -SP .. Pronuncia ,o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores. em seu pronunciamento de posse. o Ministro das 
Comunicações. Sérgio Motta, fez urna avaliação crítica do uso da­
quele Ministério durante os anos 80, ressaltando como havia sido 
utilizado para fmalidades polfticas. Não chegou a desenvolver uma 
anãlise relativa ao que significava o uso político do Ministério das 
Comunicações. AfIt1llOU que o Ministério das Comunicações, na 
gestão do Governo Fernando Henrique Cardoso, estará voltado 
para o gesenvolvimento. _ 

E preciso se saber melhor, armai. qual foi a intenção do Mi­
nistro Sérgio Motta; poís, ainda ontem. diante das manchetes de 
jornais que informaram que S. Ex- teria feito criticas ao ex·Minís· 
tro das Comunicações Antônio Carlos Magalhães, o Ministro Sér­
gio Motta - segundo informa a imprensa - telefonou ao Senador 
eleito Antônio Carlos Magalhães para melhor explicar o conteúdo 
de sua crítica. 

O uso político de qualquer Pasta pode ser considerado ade­
quado se visando o desenvolvimento educacional. social .. do País; 
mas pode também ser usado para fms distorcido em relação ao in· 
teresse público. 

Esperamos que haja, realmente, por parte do Ministério das 
Comunicações, uma ação que não confunda o uso indevido e uma 
ação política de forma que não venba a contrariar interesses maio­
reS da população. 

Relacionado a atribuições do Senado Federnl, com vistas ao 
que se passa com. os meios de comunicação, apresento um requeri­
mento à Mesa, nos termos dos arts. 49. X. e 50 da Constituição Fe­
deral, combinados com O art. 216 do Regimentn Interno do 
Senado Federal, solicitando ao Ministro das Comunicações as se­
guintes informações: 

1) Discriminar o quadro societário da Rádio Reoord S/A, 
CGC nO 60.628369/001-75, discriminando o número de cotas de 
cada acionista; 

2) Na possibilidade de ainda estar constando nos registros des­
te Ministério o nome do Sr. Guilbeone Stoliar como acionista majori· 
t.ário da referida rede, questionamos o motivo pelo qual ainda não 
fOl1lDl tomadas as providências necessárias, nos tennos do Código 
Brasileiro de Telecomunicações, no sentido de .incluir os novos acio­
nistas. tendo em vista que é do conhecimento público que o Sr. Edir 
Macedo tomoo-se há alguns anos o seu acionista controlador. 

Justlficação 
Analisando o Projeto de Decreto Legislativo nO 42194, em 

tramitação nesta Casa, que aprova a renovação da permissão para 
exploração do serviço de radiodifusão pela Rádio Record S/A. 
aparece o Sr. Guilhenne Stnliar coDJO O conlrOlador de 48.056.696 
cotas do total de 96.113389, OU seja, ele oonsta como sendo o 
principal acionista. De acfu'do com o disposto no art. 38 do C6digo 
Brasileiro de Telecomunicações, a transferência da concessão, a 
cessão de cotas ou de ações representativas do capital social de­
pendem de autorização do Ministério das Comunicações, o qual 
também é responsável pela fiscalização e instrução das Mensagens 
do Poder Executivo. onde são encaminhadas as solicitações para 
renovação de concessão do serviço de radiodifusão. É do conheci· 
mento que o acionista majoritário da referida rede de telecomuni· 
caçóes vem a ser o Sr. Edir Macedo. 

Considerando que o Senado precisa tomar decisão sobre a 
aprovação do referido projeto, com base em informações corretas 
e providas de boa-fé por parte dos conlrOladores da Rádio Re­
cord, faz·se necessârio que o Ministério das Comunicações verifi· 
que se houve modificação no quadro de acionista daquela 
organização. 

'.' 
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Sr. Presidente, farei, ainda, algumas considerações quanto à 
questão das remunerações do Presidente da República, do Vice­
Presidente, dos Ministros de Estado, dos Ministros do Poder Judi~ 
ciário, dos Deputados Federais, dos Senadores e da política 
salarial neste Pais. 

Diante do previsto na Constituição, inclusive no que diz 
respeito ã isonomia entre os Três Poderes, faz-se necessário que 
tenhamos muita responsabilidade ao tomannos decisão quanto à 
nossa remuneração; pois. neste mesmo momento, estamos toman­
do decisões sobre o salário mínimo e sobre a remuneração dos 
funcionários municipais. 

Cabe a esta Legislatum. defInir a remuneração daqueles que 
farlio parte da próxima, Portanto. antes de primeiro de fevereiro. 
agora é o momento de se tomar decisão a este respeito. 

Quando do início desta Legislatura. em fevereiro de 1991. a 
remuneração dos Parlamentares, Deputados e Senadores, estava 
em tomo de um millião e quatrocentos mil Ç1\lzeiros reais. enquan­
to que o salário mínimo estava em tomo de IS mil cruzeiros reais. 
Hoje, o salário mínimo está em torno de setenta reais; com o abo­
no concedido pelo Governo Itamar Franco, passou para oitenta e 
cinco Reais - tratQ.·s:e apenas de um abono com vigência no mês 
de janeiro -, enquanto que a remuneração de Deputados e Senado­
res estA em tomo de quatro mil e oitenta reais. 

A imprensa infonna que se cogita de um aumento muito 
significativo, que poderia chegar a 148%, nO que diz respeito aos 
níveis vigentes. Se vamos decidir por um aumento do salário míni~ 
mo da ordem de 23, 24%. fazer um ajuste desta ordem na renRme­
ração de Deputados e Senadores vai resultar numa avaliação 
certamente negativa por parte dos trabalhadores deste País. 

Até o presente. estávamos seguindo uma política de ajuste 
da remuneração de Deputados e Senadores condizente com os 
ajustes concedidos ao funcionalismo público federal. 

É importante considerar a responsabilidades diante das de­
cisões tomadas pelos Deputados e Senadores com respeito a tudo 
aquilo que é de interesse público. Aqui tomamos decisões quanto 
ao uso de recursos da população no valor de mais de 100 bilhões 
de reais. São decisões de grande responsabilidade. que afetam a 
vida de todos. Poderlamos estar examinando qual a relação da re­
muneração de Deputados e Senadores com aquela paga. por exem­
plo. a executivos de empresas brasileiras de médio e grande porte. 
Podeóamos examinar os valores do início desta legislatura, de le-. 
gislB1uras anteriores e de hoje. 

Podemos observar que há uma certa defasagem. Comparando 
• remuneração de diretores de empresas de médio e grnnde porte, pu­
blicada na Folha de S.Paulo do ú:timo domingo. ObseIVamos que es­
ses diretores. executivos, recebem mais, às vezes duas vezes mais, que 
DepItados e Senadores. Ao anaHsannos os dados referentes a feverej~ 
ro de 1991. verifIcamos que havia um certo equilíbrio. Isso demonstIa 
que está existindo uma certa defasagem em relação ao que recebem 
boje os Deputados e Senadores. 

Eu gostaria de chamar a atenção para o fato de que a deci­
são sobre a nossa remuneração tem que ser amplamente debatida. 
Precisamos tomar uma decisão interagindo com a população brasi~ 
leira. e teremos oportunidade pata fazer isso até a semana de 16 a 
20 deste mês. 

Gostaria de dizer que da minha parte - e avalio que cada 
um dos Srs. Senadores e Deputados irá fazer o mesmo - irei con­
versar com as pessoas sobre o que consideram uma remuneração 
adequada paro. UnI parlamentar, com as nossas responsabilidades 
de fiscalizar os atos do Executivo, elaborar proposições, sugestões 
ao Executivo, num trabalho permanente em favor do interesse pú~ 
blico. Qual seria a remunemção condizente para que possamos 
bem exercer as nossas responsabilidades? 

E que medidas o Congresso Nacional ttm1ará para garantir 
que o conjunto dos trabalhadores deste País tenha um nível de re· 
muneração que possa ser considerado justo e digno? O que fazer 
para garantir que cada trabalhador possa ter uma remuneração ade· 
quada. suficiente para as necessidades mínimas. de si próprio. de 
sua família, de seus filhos? Para garantir que seus filhos possam ir 
à escola e não precocemente serem obrigados a trabalhar para aju­
dar na renda familiar? 

Na medida em que tomarmos essa decisão juntamente com 
aqueles que nos elegem. que confiam em nós. divulgando as con­
siderações, as ponderações que estamos levando em conta. a nossa 
decisão poderá ser a mais resJXmsável possível. 

Durante o discurso do Sr. Ed1.4ardo suplicy. o Sr. 
Chagas Rodrigues, ]0 Vice-Presidente. deixa a cadeira 
da presidência. que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce­
na, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de vol­
tar à lista de oradores, a Presidência solicita li presença dos Srs. 
Senadores que não estão em plenário, estão em seus gabinetes. que 
venham ao recinto para que. dentro em pouco, comecemos a Or­
dem do Dia, de cuja pauta consta, por exemplo. a indicação. pelo 
Senhor Presidente da República. de várias autoridades, com os 
processos já devidamente instruídos, inclusive o Presidente do 
Banco Central, como também um Diretor daquela Instituição. 

Solicito, portanto, a presença dos Srs. Senadores em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 
O SR_ PEDRO TEIXEIRA (pP-DF. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, dentre os tópicos 
que o Ministro das Relações Exteriores. Olanceler Luiz Felipe 
Lampréia, abordou em seu discurso de JX>sse, inclui-se um decisi­
vo apoiamento aos brasileiros no exterior por parte do ltamaraty. 

A medida, lançada no seu discurso. em que assevera que faz 
parte do programa de governo do Presidente da República. já está 
preconizada na Constituição Federal. no seu art. 4°. o qua.l diz que as 
relações intemacionais do País se regem. entre outras coisas. pela in­
dependência naciona.1 e pela prevalência dos direitos humanos. 

Entretanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, essa medi· 
da de grande alento - que vai deixar o brasileiro ce classe média 
um pouco mais guarnecido nas suas incursões pelo exterior, onde 
muitos têm passado por situações de constrangimento - nasce, se· 
gundo pude observar. muito viciada. 

No momento da posse de S. Ex'. o Chanceler Lampréia, 
pude constatar que não havia um lugar sequer reservado para par­
lamentar no salão do Itamaraty. Eu mesmo compareci ao local 
com este escudo que identifica a Instituição da qual faço parte. o 
Senado Federal_ Faço parte também da Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional. motivo pelo qual sou instado frequen­
temente pelo Itamaraty, através de sua representação nesta Casa. 
na hora da escolha e da. sabatina de embaixadores. Deveríamos ter 
uma certa deferência. Naquela assentada eu pude ver, contristado. 
que não havia essa deferência. Isto me leva a crer que. mais uma 
vez, as medidas ficatn apenas no pape}. Aliás. o nobre Senador 
Odacir Soares, na Liderança do PFL, na semana passada. fez um 
brado de alerta sobre a necessidade que se tem de o ltamaraty, das 
chancelarias, dos consulados brasileiros darem uma efetiva assIs­
tência aos brasileiros que, por acaso, se vêem numa situação de 
constrangimento. 

E vou aqui dar o meu testemunho: não era eu um repre· 
sentante no Senado Federal quando. na Espanha, há 10 anos, vivi a 
desagradável situação de ser preso numa rua movimentada de Ma· 
dri, sob a alegação de que eu tinha 50 d6lares falsos em meu poder 
- o que, aliás, era verdade. porque na compra de d6lares acabou 
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passando 50 dólares falsos. e eu não percebi. Na delegacia, depois 
de passar por esse constrangímento, eu pedi que comunicassem à 
Embaixada brasileira. A resposta foi a seguinte: "Embaixada não 
se preocupa com atos de marginais. Caso de marginais é caso de 
polícia". Sem sequer verificar o que realmente estava acontecendo. 

A nossa diplomacia, infelizmente. não tem dado guarida 
aos súditos brasileiros que eventualmente possam se encontrar em 
uma situação de constrangimento, pela qual tantas outras pessoas e 
eu já passamos. Há urna semana. um Senador da República, em 
missão como observador junto à O NU, pediu o apoio do ltamaraty 
para que fossem dadas a ele as facilidades inerentes ao status de 
Senador. Ao passar por Miami, involuntariamente. o filho do Se­
nador viu um documento sobre a mesa do consulado que dizia: 
"Senador em fun de mandato, não reeleito. Não prioritário." Não 
creio que essa decisão tenha sido tomada por um consulado, mas 
sim por superiores. Posterionnenoo. esse nosSO Colega pediu expli­
caçôes ao ltamaraty sobre se esse era um procedimento regular, e a 
resposta não veio até hoje. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. é preciso que o Sena­
do Federal recomponha a sua dignidade perante a Nação. Não que 
esta Casa a tenha perdido, mas os seus detratores., os seus inimigos 
fawn questão de, todo dia, fazer publicar em letms garrnfais que os 
políticos constituem uma classe realmente digna de maiores ctíticas. 

Assumi o compromisso de, até o fun do meu mandato, de­
fender esta Instituição, porque aqui só vi trabalho, dedicação, luta 
e seriedade. 

Ainda agora os jornais publicam que há criticas contunden­
tes ao refeitório do Senado Federal. para. com isso, extingui-lo. 
Não vi ninguém, nesta Casa, falar sobre o serviço médico do Sena­
do, que está à sucata há muito. Aqui bavia médicos competentes, 
hoje estamos à mercê de convênios particulares, de médicos re­
cém-formados e sem a necessária experiência. E fala-se que o ser­
viço médico do Senado será transferido para um local próximo à 
Gráfica do Senado, 

Falou-se muito sobre o restaurante do Senado porque o pes­
soal da imprensa lá está presente; almoça, janta e deve ter levado o 
falO ao conhecimento dos Sn;. Senadores. Mas sobre o nosso ser­
viço médico não houve qualquer comentário, sequer se disse que a 
qualidade do atendimento médico está precãria. 

O Sr. Pedro SimoD - PemIite V. Ex· um aparte? 
O SR. PEDRO TEIXEIRA - Com muito prazer, nobre 

Senador. 

O Sr. Pedro SimoD - Considero importante a análise de V. 
Ex·. A informação que tenho é que foi construído um seIViço mé~ 
dico modelar, a ser inaugurado dentro de pouco tempo, perto da 
Gráfica. Soube também que o serviço médico anterior está sendo 
reformado para fazer gabinetes de novos Senadores. Quero dizer a 
V. Ex· e ao prezado Senador Humberto Lucena que o pronuncia~ 
menta que V. Ex· faz hoje é semelhante aO que fIz ontem. Mas 
acho que não deveria ter sido feito. Por quê? Porque deveriamos 
ter oportunidade de discutir esses assuntos, de debater essas maté~ 
rias com o conjunto dos 81 Senadores, permanentemente. Repito: 
V. Ex" está fazendo um pronunciamento da maior importância, de 
grande significado, mas tenho de lhe dizer o que me contaram. Há 
dois dias também não sabia que o serviço médico bavia sido fe­
chado, e lá estão construindo gabinetes para OS novos Senadores. 
Agora,. estou fazendo uma proposta que creio fundamental. Nós, 
Senadores, temos de nos reunir pelo menos uma vez por mês. ordi­
nariamente, para que possamos discutir os assuntos administrati­
vos. As decisões não podem ser tomadas só pela Mesa, pelo 
Presidente e nem pelos funcionários. Temos de tomar conheci­
mento dessas decisões. O Senador Nelson Carneiro chora de ma­
goado, porque, para S. Ex·, flZeram um museu que era uma peça 

bonita; pegaram os móveis do antigo Senado e colocaram-nos na 
entrada. E as pessoas que entram no Senado perguntam-se o que 
significam aqueles móveis. Aí responde-se que era o antigo plená­
rio do Palácio Monroe. Outros dizem que o Arquivo foi deixado 
para fazer não sei o quê. Essas questões temos de debater. Eu me 
considero responsável. Não sei, V. Ex·, porque tem menos tempo 
que eu nesta Casa, mas somos co-responsáveis por omissão. O 
Brasil está mudando; estamos começando a ter um novo Brasil. A 
partir de agora o País é outro, vamos mudar. Ou o Congresso se 
adapta, ou vamos pagar um preço caro. Temos de nos adaptar, e a 
melhor maneira de mudannos isso é fazermos reuniões, debates, 
análises e sermos co~responsáveis. Assim poderemos, daqui por 
diante, nos dirigir à Mesa para sabezmos sobre as decisões toma­
das aqui; sabermos se essa decisão de tirar o serviço médico daqui 
e levar para o ouU-o lado da rua está certa ou errada; saber se o res­
taurante deve ser aqui ou em outro lugar. Essa deve ser uma deci­
são do Plenário, do conjunto. Somos responsáveis. Não estou 
acusando ninguém, estou dizendo que sou resp:msável, por omis­
são, porque até aqui as coisas aconteciam e eu não fazia nada. Es­
tou chamando a atenção para a importância do pronunciamento de 
V. Ex". Quer dizer, ontem. eu estava na tribuna falando sobre o 
restaurante, hoj,e. V. Ex" está falando em serviço médico. O que 
significa isso? E que tanto em relação ao restaurante quanto ao ser­
viço médico ficamos sabendo a posleriori. Pois eu acho que te­
mos que estar presentes nessas decisões, temos que tomar as 
decisões. Viagem parn o exterior é muito importante, é necessária, 
é fundamental. mas viagem para o exterior não deve ser oferecida 
aleatoriamente, chegar e falar. Pedro, você quer viajar para tal lu­
gar? Não! deve ser um debate aberto, discutido, analisado e cobra­
do. É muito importante irmos à ONU, mas qual Q a política externa 
do Senado Federal? Quando é que a Comissão de Relações Exte­
riores se reuniu para discutir, para debater uma política externa do 
Senado Federal? Comissão de Relações Exteriores e Comissão de 
Segurança, pois o governo praticamente interviu. mandou tropas 
federais ao Rio de Janeiro, onde invadiram favelas. Um protocolo 
inédito. Alguém, aqui no Senado Federal, propôs debater, discutir 
sobre o que é e o que deixou de ser? Acho que este ano será real­
mente anormal, em termos de positivo. O Brasil está mudando, vai 
mudar. A realidade é outra; o povo está com esperança. O Poder 
Executivo vai mudar. Ou nos adaptamos ou. se quisennos fazer o 
que sempre fIzemos - o acordo é esse, o PFL vai indicar o fulano 
para secretário, os Senadores que não se elegeram vão ter cargos, 
etc. -, teremos que responder essas questões perante à sociedade. 
Muito importante o pronunciamento de V. Ex·. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Agradeço, nobre Senador 
Pedro Simon, e comungo em gênero, número e grau com as obser­
vações de V. Ex·. Creio que esta Casa certamente irá se deter nes­
ses problemas. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. PEDRO TEIXEIRA - Ouço V. Ex' com prazer, 
O Sr. Josaphat Marinho - Não vou entrar nas indagações 

com que V. Ex· está conduzindo o seu pronunciamento. Também 
vi que V. Ex· não fez nenhuma acusação ao serviço médico, mas, 
pela forma com que o serviço médico foi envolvido no debate, eu 
queria,. de minha parte, em nome da verdade, declarar que é um 
serviço que nos atende com presteza e sob a direção de um Dire­
tor-Geral da maior categoria. 

O SR, PEDRO TEIXEIRA - Também concordo com V, 
Ex" e estou exatamente defendendo essa tese. Estou dizendo que o 
Senado Federal acaba de fazer, salvo melhor juízo. convênio, se 
não me engano. com a Golden Cross, substituindo o antigo servi­
ço médico. 

No Senado Federal, bavia concurso, e os melhores médicos 
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do País se submetiam ao mesmo. No momento em que se transmi­
te esses misteres para outras empresas. certamente - dizia eu e re­
pito - vão ficar os Srs. Senadores nas mãos de profissionais 
recém-fOlmados, o que não acontecia até hoje. Então, trata-se 
realmente de uma capitis diminutio. 

Por último, vou abordar a questão do salário, que acaba de 
ser argüida pelo nobre Líder Eduardo Suplicy. 

S. Ex· sugere que a classe política advogue, sustente e faça 
um verdadeiro seminário para se saber quanto deve ganhar um Se­
nador da República, o que faz um Senador da República, como se 
isso não fosse público e notório. E não se chega a resultado ne­
nhum. porque existe hoje uma predisposição contrária aos valores 
políticos deste País. 

Nem todos têm a ventura que tem o nobre Líder, de ter uma 
esposa também parlamentar, em que as despesas acabam sendo re­
duzidas pela metade. Hoje. na verdade. S. Ex· pode ir e vir de São 
Paulo sem pagar a passagem de sua esposa. uma vez que a União 
vai fazê-lo. 

Mas nem todos têm esse privilégio. Com o tempo que tenho 
nesta Casa - e não é o mel] caso -. conheço Senadores que têm as 
suas economias minguadas, não ganham para o mínimo necessá-
rio. 

Se flzennos comparações dos salários de um Senador da 
República com um membro do magistério ou com uma enfermeira 
norte-americana. por exemplo, com um Senador norte-americano. 
veremos que um Senador da República do Brasil realmente precisa 
se agigantar. levantar-se em defesa dos seus valores. Votareí a fa­
vor deste salário; quero votar um salário digno, à altura de um Se­
nador da República do Brasil. que é, indiscutivelmente, um dos 
mais relevantes e expressivos trabalhos que este País apresenta. 

Sr-s e Srs. Senadores, este é o brado de quem vai partir em 
breve para outros místeres. Agigantem-se. levantem-se e defen­
dam-se. para que possam dízer, amanhã, que não se quedaram ina­
tivos e não ficaram de cócoras diante das investidas dos 
maledicentes. 

O Sr. Eduardo Suplicy - PemlÍte-me um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Com o maior prazer. nobre 
Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex· fez uma referência como 
se fosse um privilégio. Na verdade, quero ressaltar que Marta Su­
plicy foi eleita Deputada Federal com 76 mil votos pela população 
de São Paulo, em função de pontos de vista que há muitos anos 
vem defendendo e que agora resolveu fazê-lo no Congresso Na­
cional. O sentido da minha reflexão é que devemos estar atentas 
àquilo que a população tem observado a respeito dos membros do 
Congresso Nacional. Ainda hoje. uma das principais emissoras de 
rádio do País, a CBN, ouviu inúmeras pessoas que estavam co­
mentando a respeito da questão da remuneração dos Deputados e 
Senadores. As dúvidas ernrn as seguintes: será que todos os Sena­
dores e Deputados estão efetivamente trabalhando a contento para 
receber a remuneração que se querem atribuir? Será que estão 
comparecendo adequadamente aos trabalhos? Houve muitos que 
opinaram no sentido de haver uma remuneração confonne a pr0-

dutividade. Em verdade, a cada eleição. a população tem a oportu­
nidade de avaliar aqueles que efetivamente oontribuÍtam e fIZeram 
jus à confiança que lbes foram depositada. Mas quando eu disse 
que seria importante que estivéssemos sensíveis ã reação da popu­
lação, foi para que a decisão que vier a ser tomada pelo Congresso 
Nacional leve em conta o grau de desenvolvimento alcançado pelo 
País, o grau de remuneração das pessoas nos mais diversos níveis 
de responsabilidade, de formação, de qualificação existentes no 
País; que examinemos a evo]ução do crescimento do produto 00-

cionaJ per capita. De 1991 até hoje. houve um progresso. espe­
cialmente nos últimos dois anos, depois de um penado de recessão 
nos dois primeiros anos. Devemos ter diversos critérios e parâme­
tros. lnclusive. ter a sensibilidade com respeito às reações da p0-

pulação, }Xlrque somos poucos entre os brasileiros que t§m a 
possibilidade de decidir sobre a nossa própria remuneração. E este 
o sentido da mínha palavra. Senador Pedro Teixeira. Precisamos 
tomar decisões com responsabilidade. em razão dessa atribuição 
que a Constituição nos conferiu; Constituição feita pelos Consti­
tuintes - por Deputados e Senadores. A nossa responsabilidade, 
portanto. é de agir com muita transparência; lemos de pensar por 
quatro anos, temos de pensar que o próprio Poder Executivo está 
se manifestando em relação à necessidade de austeridade nos gas­
tos públicos. Seremos co-responsáveis sobre essa austeridade; aqui 
estaremos tomando decisões da maior envergachIra. Há poucos 
dias, o Senado Federal decidiu, por exemplo, a respeito de o Go­
verno Federal implementar um programa que vai custar 1 bilhão e 
400 milhões de dólares. Na verdade, ao longo de 15 anos. custará 
2 billiôes e 800 milhões de dólares - refrro-me ao Projeto SN AM 
- Sistema de Vigilância da Amazônia. Trata-se de um projeto de 
grande envergadura do ponto de vista econômico-fmanceiro. E ti­
vemos a responsabilidade de estudar e discutir esse projeto, de nos 
dedicarmos dias e dias P3l1l obter as infonnações e daí tomarmos a 
decisão. Temos uma função de grande responsabilidade. Precisa­
mos, inclusive, fazer com que a poJX.11ação conheça a natureza do 
nosso trabalho, interagir com a população sobre a remuneração 
que vamos atribuir a nós mesmos. Avalio corresponder a uma de­
cisão de grande responsabilidade. Esse o sentido do que quis dizer 
no meu pronunciamento. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, retomo meu discurno. face à obselVação. primeiramen­
te para dizer que, se fosse eleitor em São Paulo, certamente de­
pendendo da conjuntura política. seria duplamente honrado por 
que votaria em V. Ex· e na Deputada Marta Suplicy. 

O Sr. Odacir Soares - Se V. Ex· fosse Vereador em São 
Paulo, ganharia mais do que um Senador da República. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Exatamente. E a nossa emi­
nente Deputada Marta Suplicy. cujo trabalho é reconhecido nacio­
nalmente e passará doravante a trazer novas luzes para o cenário 
nacional. 

O que me preocupa são as digressões feitas por V. Ex· ao 
dizer: - será que aqui tem Senador que trabalha mais? Será que 
aqui tem Senador que trabalha menos? V. Ex· tem que fumar esse 
juízo. se concotda ou não que nesta Casa se traballia ou se a gran­
de maioria realmente é digna do salário que está recebendo ou não. 
V. Ex· está levando para fom do Senado Federal valores que. pelo 
menos, ficam à margem de suspeição. 

V. Ex· mesmo, um dos mais assíduos desta Casa. pode ser o 
avalista, dizer se esta Casa realmente é ou não uma Casa operosa e 
trabalhadora. V. Ex· que é membro desta Casa, faz urna avaliação 
desprimorosa de muitos dos seus Pares, atingindo a todos, porque 
V. Ex· questiona. indaga e "joga palhas ao vento". Isso é temerá­
rio! Acho que V. Ex" tem que assumir que esta é realmente uma 
Casa de trabalho ou não? V. Ex" assume isso? 

O Sr. Eduardo Suplicy -Observe V. Ex· que citava aquilo 
que foi transmitido por pessoas entrevistadas pela Rádio CBN, 
hoje de manhã. Esse comentãrio decorre da observação que muitas 
vezes é feita. Penso que cada um procura cumprir a sua obrigação 
da melhor maneira possivel. Tenho consciência de que a maioria 
dos meus companheiros trabalha, e muito. no Congresso Nacional. 
Observo isso no dia-a-dia. Se porventura um ou outro não o faz, 
serão os seus próprios eleitores que depois decidirão se devem ou 
não dar outra oportunidade a esse parlamentar. Essa é uma decisão 
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que cabe aos eleitores. 
O Sr. Odacir Soares - Pennite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEmA - Ouço o Senador Odacir Soa­
res. com muito prazer. 

O Sr. Odacir Soares - A respeito da questão da produtivi­
dade, colocada pelo §enador Eduardo Suplicy, tinha também pre­
tensão de abordá-la. E evidente que esse conceito de produtividade 
decorre da visão de cada um. Mas, S. Ex" concluiu na mesma dire­
ção que também fmatizaria minhas observação sobre produtivida­
de. Tivemos. na Constituinte. o conceito de produtividade do 
OIAP. Todos aqueles ou a maioria que tiveram nota 10, pelo 
DIAP, não se reelegeram em 1990. O Senador Eduardo Suplicy já 
fez essa observação de que quem avalia a produtividade realmente 
é o eleitor, senão teriamos, aqui, vários conceitos de produtivida­
de. o do DIAP, o do Partido Comum,ta, o do Partido Liberal, o do 
Partido dos Trabalhadores. Então, fica muito dificil, porque, de re­
pente, o Senador tem um conceito de produtividade que não é O 

meu. Posso considerar que um parlamentar não tenha produtivida­
de, assim como esse mesmo parlamentar JXXle considerar que a 
minha produtividade seja baixa. É uma questão muito complexa. 
Mas o Senador se encarregou de elucidar a questão, referindo-se 
às e:1eíções. Acho que esse conceito de produtividade está vmcula· 
do ao conceito que eleitor faz do nosso trabalho. Isso acontece não 
apenas aqui, como também nos Estados. nossas bases eleitorais. V. 
Ex" se referiu também à questão dos subsídios. E necessário que 
fique claro que esses subsídios, que serão fixados para o Congres­
so Nacional, o serão como decorrência de uma exigência constitu­
cional. que será objeto de um decreto legislativo, apreciado pelo 
Congresso Nacional - ocasião em que todos os Parlamentares te­
rão oportunidade de debater, de emitir as suas opiniões. de concor­
dar. de discordar - , na prática, e do ponto de vista legislativo, 
vai-se estender também ao Presidente da República, ao Vice-Presi­
dente, aos Ministros de Estados, porque estes terão as suas remu­
nerações ftxadas por outro decreto legislativo - esses decretos 
estão sendo discutidos simultaneamente no Congresso Nacional. 
Temos. no Congresso Nacional, representantes do Governo - e 
quem sabe mais a esse respeito são o Senador Humberto Lucena e 
o Deputado Inocêncio Oliveira - e até um Ministro de Estado que 
está incumbido de tratar da questão dos subsídios, que também é 
uma obrigação constitucional. Por outro lado, o nosso subsídio. - e 
todo o Poder Judiciário está aguardando essa ftxação - afeta dire­
tamente os salários dos Mimstros do Supremo Tribunal Federal, 
que, por sua vez. afeta os salários dos Ministros dos outros Tribu­
nais Superiores, dos Tribunais Regionais Federais, dos juízes fede­
rais e da Magistratura dos Estados. Então, na realidade, quando o 
Congresso discute subsídios, não está abordando apenas os seus 
subsídios; o Congresso está discutindo subsídíos como uma exi­
gência da Constituição. Manda a Constituição que se discuta a re­
muneração do Presidente. do Vice e dos Ministros. Em 
conseqüência disso, as novas remunerações do Presidente e do 
Parlamento afetarão a todos, defzniI1do também a remuneração dos 
Ministros do Supremo e de Estado que. JXlf sua vez., melhor do 
que n6s. já dispõe de uma lei que será aplicada automaticamente, 
em decorrência do decreto legislativo que o Congresso Nacional 
aprovar. fIXando os novos subsídios do Parlamento. Eram apenas 
essas considernções que queria fazer. Enquanto o Congresso Na­
cional não enfrentar com transparência, com objetividade, sem fa­
risaísmo, essas questões que estão na ordem do dia do povo 
brasileiro, não sairemos desse dilent.a. Temos que enfrentar, trans­
parente e abertamente. esses fatos, discutindo-os no Parlamento e 
em todos os fóruns. Temos que estabelecer regras fIxas de com­
portamento e de ética parlamentar. Nonnas que defmam o nosso 
comportamento em face. às vezes, até, dos nossos interesses em-

presariais e/ou comerciais. Então, enquanto não deftnirmos esses 
pontos. ficaremos nessa meia ética. na ética relativa. na ética abso­
Juta. Enquanto para uns a prática de certos atos fere a ética. para 
outros não. Quando o indivíduo é de um partido de esquerda ou 
dito de esque-rda - porque é até difícil se saber o que é esquetda ou 
direita no mundo. principalmente depois da queda do Muro de 
Berlim e coro a fragmentação da União Soviética -, ou quando o 
cidadão é de centro. é liberal ou representa interesse das classes 
empresariais do País, a ética é mais rigida; quando ele é de esquer­
da, ela é frouxa. Então, o Parlamento precisa deftnir regras de 
comportamento - conflitos de interesses era o que eu queria dizer 
-, que são importantíssimas. Quantas vezes, aqui no Parlamento. 
donos de emissoras de rádio e televisão ficam votando questões re­
lacionadas com rádio e lV~ donos de escola discutem questões de 
escola. Essas questões todas têm o mesmo peso ético de outras 
questões que estão na ordem do dia. Perdoe-me pela delonga. Quis 
apenas fazer essas considerações, que são importantes, a respeito 
desses dois aspectos a que me referi. Agradeço a oportunidade de 
interlerir no discurso de V. Ex·. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Acredito, nobre Senador 
Odacir Soares, que esses subsídios são importantes para os deba­
tes que surgirão em muitas assentadas. 

O Sr. Magno Bacdar- Permite-me V. Ex·um aparte? 
O SR. PEDRO TEIXEIRA - Ouço V. Ex' com muito pra­

zer. nobre Senador. 
O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Pedro Teixeira, 

estou ouvindo com atenção o discurso de V. Ex· e confesso que há 
algum tempo tenho me preocupado muito com a expectativa que 
se cria de mudanças e milagres repentinos no Brasil. Criou-se em 
tomo do fusidente Fernando Henrique Cardoso um otimismo 
exagerado, uma expectativa de milagres que dificilmente Sua Ex­
celência poderá cumprir. Hoje vemos a imprensa divulgando que o 
Governo Federal está sem caixa para pagar o funcionalismo. o que 
coloca muito maIo ex -Presidente Itamar Franco, que antecedeu o 
Sr. Fernando Henrique Cardoso. e cuja transmissão foi a mais 
amena e a mais cordial já existente em nossa história. Por outro 
lado, assusto-me quando vejo na platafonna de candidato à Presi­
dência do Senado - e devo confessar que não serei mais eleitor. 
pois estou deixando esta Casa - do nobre Senador Pedro Simon 
uma. proposta de que o Plenãrio passe a resolver os probIemas ine­
rentes à Mesa.. Deixam de existir as funções da Mesa e passaremos 
a ser dirigentes. legisladores. críticos e o que mais desejannos. Ve­
mos. no aparte do nobre Senador Eduardo Suplicy. o julgamento 
da atuação de Senadores. coisa que é imensurável. Não podemos, 
nesta Casa, que deve ter representantes de todas as classes, exigir 
qualificações morais, que já é uma exigência inerente da ética, 
mas qualificações intelectuais, para que possamos merecer o salá­
rio que devemos receber. Finalmente, que a imprensa, através de 
programas e entrevista.; passe a julgar esta Casa quando. na reali­
dade. na democracia. o poder soberano é do povo que nos julga. 
Ouvi notícias. e li no Jornal do Brasil, de que as Senadoras do 
PT. recentemente eleitas, já declararam ao Partído que não abrirão 
mão do cano a que têm direito. Nobre Senador, no momento em 
que somos eleitos para um Colegiado, para urna Casa. como a do 
Senado Federal- que muito me honrou, jamais pensei na vida ter 
a honra de participar com os nobres Senadores de debates tão im~ 
portantes para. este País - devemos estar sujeitos às regras estabe­
lecidas pela Casa. Quem nos julga é o povo, quem nos manda 
cumprir os nossos deveres é a nossa consciência. E tenbo certeza 
que esta Casa tem honrado a confiança e tem. sezvido de amparo, 
ou de anteparo. a muitas questões decisivas para este País, até 
mesmo a mudança de um Presidente da República afastado pelo 
desejo popular, mas representado pelos Senadores desta Casa. La-
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.mento que se esteja querendo, de um momento para o outro, pelo 
modismo, pelo sensacionalistllo ou pela busça de notoriedade, de~ 
negrir a honra desta Casa, do Poder Legislativo, que é tão signifi~ 
cativo para a democracia, em proveito próprio. Agradeço a V. Ex' 
a conc;essão do aparte. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA .- Sr. Presidente, incorporo ao 
meu l'ronunciamento as observações aduzidas pelo nobre Líder 
Magno Bacelar e concito esta Casa a enfrentar essa problemática 
com coragem e com o rigor e a seriedade que o assunto está mere­
cendo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Amir ÚJndo - Dario Pereira - Jonas Pinheíro - Josaphat 
Mari11ho - foel de HolJanda - José Alves - José Fogaça - José 
Paulo Bisol-José Sarney - Levy Dias - Lucídio Portella - Marco 
Lúcio - Marluce PinJo - Nelson Carneiro - Ney Sussuna - Rai­
mundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de dar 
continuidade à lista de oradores na presente sessão, a Presidência 
apela às Sr"s e aos Srs. Senadores que se encontram nos seus gabi­
netes para que venham ao plenário, a fim de iniciarmos a Ordem 
do Dia, durante a qual teremos a oportunidade de apreciar indiça­
çôes de autoridades feitas pelo Senhor Presidente da República ao 
Senado Federal, entre as quais figuram O nome do Presidente do 
Banco Central e de um de seus diretores. 

Concedo aJ'alavra ao nobre Senador João Calmon. 
O SR. JOAO CALMON (pMDB-ES. Pronuncia o seguin­

te discurso: Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e 8rs. 
Senadores, anteontem. tive a honrn de participar da solenidade de 
posse de titular do Ministério da Educação, do eminente educador 
Paulo Renato Souza. Como o seu currículo ainda não é amplamen­
te conhecido, inicio este meu pronunciamento lendo alguns títulos 
do novo titular da Pasta da Educação. 

O professor Paulo Renato Souza é gaúcho. Nasceu no dia 
10 de setembro de 1945, em Porto Alegre e tem uma rica forma­
ção acadêmica. Ê economista, graduado pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul- concluiu o curso em 1967; tem treinamen· 
to no Curso de Problemas do Desenvolvimento, da Comissão Ec0-
nômica das Nações Unidas para a América Latina e o Caribe; é 
Mestre em Economia, pela Universidade do Chile - formou-se em 
1970; é Doutor em EcoLOmia pela Univen;idade Estadual de Cam­
pinas; ê Professor Titular do Departamento de Economia da Uni­
versidade Estadual de Campinas. UNICAMP. 

Sua experiência profissional é imensa e - eu diria - invejá­
vel. Ao longo dos últimos anos, ele exerceu as seguintes funções: 

Gerente de Operações do Banco Interamericano de Desen­
volvimento (BIO), em Washington e Vice-Presidente Executivo 

-- ad interim do BID; Reítorda Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP), de 1986 a 1990; Secretário Estadual de Educação no 
Governo do Estado de São Paulo. de 1984 a 1986; Presidente do 
Processamento de Dados do Estado de São Paulo; Assessor do 
Governo do Estado de São Paulo - 198311984; Consnltor em di­
versas Agências das Nações Unidas da América Latina -
1978/1982; Diretor-Adjunto do Programa Regional do Emprego 
para a América Latina e o Caribe da Organização Internacional do 
Trabalho; Economista da Divisão de Desenvolvimento Econômica 
da Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Lati­
na e o Caribe (CEPAL), no Chile, entre 1970 e 1971; Professor da 
Universidade Estadual de Campinas, da Ponúfice Universidade 
Católica de São Paulo; Professor Visitante da Universidade Fede­
ral do Rio de Janeiro; Professor em diversos Cursos de Treinamen­
to da Agências das Nações Unidas na América Latina; Professor 

da Universidade do Chile. quando alLesteve exilado. Foi professor 
da Universidade Cat6liça do Chile. Seu cuniculo é muito extenso, 
e eu me permito não o ler na íntegra. 

Sr. Presidente, fiquei profundamente impressionado com o 
programa do novo Ministro da. Eduçação, Professor Paulo Renato 
Souza. Como fanático, obcecado, pela causa da educação, o IlIeu 
otimismo aumentou ao ouvir afumações solenes do novo titular da 
Pasta da Educação. Vou ler algumas delas, neste momento. 

O Ministro Paulo Renato Souza afinnou: 
É com emoção que recebo a tarefa de dirigir a educação de 

nosso País. Confiro-me o Presidente Fernando Henrique uma das 
mais dificeis, porém, a mais bonita das míssoos de seu Governo. 
(pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Fazendo soar a 
campainha.) - Peço a atenção dos Sn;. Senadores para o Senador 
João Calmon, que estA na tribuna. 

O SR. JOÃO CALMON - Permito-me retomar a leitura. 
para não interromper este penodo; 

"Ê com emoção que recebo a tarefa de dirigir a educação de 
nosso País. Confiou-me o Presidente Fernando Henrique urna das 
mais difíceis, porém, a mais bonita das missões de seu Governo: 
revolucionar a educação no Brasil; inverter o sinal da evolução de 
nosso sistema educacional; construir as bases de um novo país. É 
um gigantesco desafio; um desafio, porém, viável. 

Em seguida, o novo titular da Pasta da Educação dest3CQ.I: 
Nem por isso podemos celebrar uma mudança num quadro 

dramático, injusto e inaceitável. Nosso País não gasta }XIUco em 
educação, se compararmos com outros países latino-americanos, 
outros países do Terceiro Mundo, ou mesmo com nações nuUs 
avançadas. O resultado que a sociedade obtém da ação educacio­
nal é, porém, dos mais insatisfatórios, se comparado internacional­
mente. Esta é uma primeira injustiça que é preciso coni.git. É 
preciso exigir eficiência no uso dos recursos da educação em todos 
os níveis, a começar pelo próprio Ministério, que deverá passar 
por profunda reforma administrativa." 

IntelTOmpo a leitura do antológico discurso do novo titular 
da Pasta da Educação para discordar da afu:mação de que nosso 
Pais não gasta pouco em educação. 

Na realidade, Sr. Presidente e Sr. Líder do PMDB, nobre 
Senador Pedro Simon, o Brasil não gasta pouco com a educaçã.o~ o 
Brasil gasta pouquissimo com a eduçação. Segundo o Anuário da 
UNESCO, o Brasil, num dos últimos anos, foi colocado em 80" lu­
gar no mundo em dispêndios públicos com educação, relativamen­
te ao Produto Interno Bruto. 

alamO a atenção dos meus nobres Colegas para este pro­
nunciamento, não meu, mas do Ministro da Educação, porque es­
tão em jogo o presente e o futuro deste País. Quando são feitas 
criticas ao Congresso Nacional, especificamente a cada uma de 
suas Casas, seja o Senado Federal ou a Câmara dos Deputados. 
Creio que um pronunciamento, não meu - sou apenas um modesto 
lutador da causa da educação -, mas do novo titular do MEC me­
rece ser ouvido. 

Ainda há pouco. oosei discordar da informação de que o 
Brasil não gasta pouco em educação. Na realidade, a UNESCO já 
nos colocou. em 1973, em 800 lugar em dispêndios públicos com a 
educação. Posteriormente, depois de receber dados adicionais do 
Brasil, apontou-nos uma nova colocação: 68° país do mundo em 
dispêndios públicos com a educação, relativamente ao Produto 
Nacional Bruto. São fatos alarmantes que exigem, pelo menos, a 
atenção de todos nós, que representamos o povo brasileiro neste 
Senado. 

Sr. Presidente, Sts e Srs. Senadores, embora, ao longo do 
meu mandato, não tenha chegado a me cansar, repeti muitas vezes 
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o gesto de mostrar este livrinho de capa azul. que tenho em mãos. 
cujo titulo em inglês é A Natlon aI Risk, ru, em português, ''Uma 
Nação em Perigo". A nação que se considera em perigo, apesar de 
ser a maior potência deste planeta, chama-se Estados Unidos da 
América, alannada com seu quadro ainda falho da educação. Ro­
nald Reagan, ex-Presidente americano, na sua plataforma de can­
didato, tinha como um dos seus planos eliminar a Secretaria da 
Educação - nos Estados Unidos não há Ministérios, mas Secreta­
rias. Graças à iniciativa do Professor Bell, autor do citado livro, 
que foi Reitor da Universidade de Utah, Reagan não conseguiu al­
cançar seu objetivo. O Professor BeU 1ançou • idéia de se realizar 
nos Estados Unidos, maior potência deste planeta, uma avaliação 
da sua educação. Os resultados foram tão traumatizantes que o tí­
tulo desse precioso docu_nto é "Uma Nação em Perigo". Em de­
tenninado trecho do mesmo, há a seguinte afU1llaÇão: "se uma 
potência estrangeira decidisse elaborar um esquema para liquidar 
os Estados Unidos como país independente, não conseguiria, para 
atingir esse objetivo, nenhum esquema mais perfeito do que o 
atual sistema educacional norte-americano. ,I 

O Sr. Hugo Napoleão - Petntite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Ouço V. Ex' com muito prazer 

e muita honra, nobre Senador Hugo Napoleão, que brilbou inten­
samente à frente do Ministério da Educação-

O Sr. Hugo Napoleão - Generosidade de V. Ex'. Nobre 
Senador João Calmon, saliento, em primeiro lugar, que, quando eu 
exerci as funções de Ministro de Estado da Educação, recebi de V. 
Ex' subsídios~ sugestões e, por que não dizer, orientações as mais 
preciosas pBIa o desempenho dessas mesmas funções. 

O SR. JOÃO CALMON - Generosidade sua, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Hugo Napoleão - É verdade! E tanto assim que V. 
Ex· me despertou a atenção. durante o discurso que vem brilhante­
mente proferindo, ao exibir ao Senado da República o livro de H. 
T. BeU. "Uma Nação em Perigo", que V. Ex· teve a gentileza de 
levar ao meu gabinete no Ministério. e eu procedi a sua leitura mi­
nuciosa. Eu considerava o INEP - Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais a menina dos olhos da minha gestão no 
Ministério da Educação, e, na verdade, começamos a proceder, 
juntamente com a Fundação Carlos Cbagas. à avaliação do ensino 
no Brasil. Evidentemente, àquela época, não encontramos situação 
melhor do que a que se contém. no livro ·'Uma Nação em Perigo". 
Mas começamos, então, a proceder à rigorosa avaliação, sobretudo 
do ensino básico. do ensino fundamental. 

O SR. JOÃO CALMON - Agradeço a V. Ex' a gentileza 
do aparte. 

O Sr_Joaqubn Beato-Pennite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Antes gostaria de responder ao 

aparte. depois, com muita homa. concederei o aparte a V. Ex·. 
Nobre Senador Hugo Napoleão, a pouquíssima duração da 

atuação dos nossos Ministros da Educação representa um fato ca­
tastrófico no Pais. A média de doração do exercício na função de 
Ministro da Educação gira em torno de um pouco mais de um ano. 
Já tivemos o caso de um Parlamentar. colega nosso, que foi titular 
da Pasta da Educação por 29 dias. É um recorde mundial de aba 
rotatividade na área da educação. 

O Sr. Hugo Napoleão - Felizmente, superei a média de um 
ano. 

O SR. JOÃO CALMON - Nesse curto pedodo, V. Ex' 
realizou um esforço realmente admirável, na tentativa de minorar a 
crise extremamente. grave da educação bmsileíra. Se todos tivésse­
mos plena consciência dos nossos deveres de representantes do 
povo, dedicariamos, de modo geral, no Congresso Nacional, no 
plenário. nas Comissões Técnicas, maior atenção ao problema da 

educação. Há poucas semanas, o titular da Pasta da Educação, que 
ontem terminou a sua missão, aflfIDou. em entrevista publicada em 
manchete no Jornal do Brasil e 0'0 Eslado de S.Paulo, que a 
educação brasileira estã falida e que essa situação tende a piorar 
ainda mais: 

O Sr. Joaquim Beato-Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Ouço V.Ex", nobre Senador 

Joaquim Beato. 
O Sr. Joaquim Beato - Obrigado, nobre Senador. Acom­

panho com atenção o pronunciamento de V. Ex' sobre a questão 
da educação no Brasil. As esperanças do discurso do novo Minis­
tro da Educação despertaram o vellio batalhador. V. Ex' há de con­
vir que os riscos que o País corre, pelo sucateamento da educação. 
têm várias facetas. Um deles, que me parece mais evidente. é que a 
educação em nosso País se tomou um bem de consumo. Antes do 
golpe militar de 1964,35% da educação de terceiro grau estavam 
na mão de empresas particulares e 65% eram de ensino público. 
Tivemos uma inversão dessa proporção. de modo que temos 65% 
da educação de nível superior por conta das empresas privadas de 
educação; e apenas 35% por conta do poder público. Sendo um 
bem de consumo, como a maioria dos bens de consumo em nosso 
País. uma grande parte da população não pode ter essa educação 
de qualidade, não pode competir no mercado da educação. Por 
mais que O Governo pretenda colocar ordem nesse mercado ao es· 
tabelecer limites dos reajustes das mensalidades, a educação para o 
pobre continua sendo a educação pública sucateada e da pior qua· 
lidade. Num País em desenvolvimento como o nosso, a educação 
deveria ser um investimento para, a médio e longo prazos. tennos 
uma real lransfonnação do País. Sabemos que se não houver um 
ensino público gratuito e de qualidade, o País não poderá enfrentar 
o desafio do desenvolvimento, porque o crescimento do Brasil não 
vai depender mais de mão.de--obra barata, mas da capacidade de 
assimilar O desenvolvimento científico e tecnológico e isto vai de­
pender, em grande parte, da atualidade da educação. Então, além 
de ser pública, ~uita e de qualidade. a educação no País precisa 
ser democrática. É preciso que as oportunidades educacionais se­
jam distribuídas igualmente a todas as camadas da população bta­
sileira~ que o processo educativo não seja, também. um processo 
de exclusão, um processo seletivo, t:m processo eutista, em que 
um número pouco representativo consegue chegar ao fim do ter­
ceiro grau. em que a maior parte da nossa população que entra nas 
escolas não consegue passar para o segundo ano do primeiro 
grau. Portanto, estou de acordo com V. Ex" quanto à impor­
tância da educação, se quisennos ter uma transformação ra­
dical neste País. Continuo a sonhar. como V. Ex", com um 
ensino público gratuito de qualidade e, sobretudo. com uma 
oportunidade de acesso democrática a todas as camadas da po­
pulação, com o direito de se educar, de ter espera.nça de ascen­
são social e de contribuir para o desenvolvimento do País. 
Muito obrigado a V. Ex ... 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador, agradeço a 
contribuição muito significativa que acaba de dar a este meu mo­
desto pronunciamento. A autoridade de V. Ex· é invejável, porque 
é um dos mais admiráveis professores da Universidade Federal do 
Espírito Santo. Muito obrigado. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V.Ex· um aparte? 
O SR_ JOÃO CALMON - Antes de conceder o aparte a 

V. Ex .. , gostaria de ler mais um petiodo do discurso de posse do 
novo titular da Pasta da Educação, porque há uma referência espe­
cial ao seu Estado. Logo em seguida, terei o prazer e a honra de 
ouvi-lo. 

Prossigo a leitura do pronunciamento do novo Ministro da 
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Educação: 
liA sociedade brasileira realmente valoriza a edu­

cação. Tanto. que lhe reseIVoo parcela importante de 
seus recursos púbJicos na própria Constituição, o que 
não fez para outras áreas da ação governamental. 

O que é verdade, sem dúvida nenhuma. 
Mas nosso sistema tributário é injusto: os mais 

pobres pagam proporcionalmente mais impostos do que 
os ricos. Por isso, as camadas mais pobres da população 
arcam com o peso maior do financiamento da educa­
ção." 

O novo titular da Pasta da Educação não teve oportunidade, 
esgotar este assunto', que é vastíssimo, de destacar que essa vitória. 
alcançada a duras penas, em vinculação de um percentual mínimo 
da receita de impostos para a manutenção e o desenvolvimento do 
ensino. essa vitória hoje já não pareoe tão significativa quanto no 
passado. porque o Estado que V. Ex· representa com tanta. combat­
ividade, com tanto dinamismo. com tanto brilho. nobre Senador 
Pedro Simon. deu uma lição ao resto do Brasil, porque a Consti­
tuinte Gaúcha não se limitou a reproduzir o dispositivo de minha 
autoria que obriga os Estados à destinação de, no núnimo. 25% da 
receita de impostos estaduais. A Constituinte Gaúcha e}evou esse 
mínimo para 35%. o que representa 40% mais do que determina a 
Constituição. pois 40% sobre 25% são 10%. que, adicionados aos 
25%. são 35%. 

Não desejo de forma alguma discordar da opinião tão douta 
do novo Ministro da Educação. que vai realizar uma gestão ex­
traordinária, porque titulos não lhe faltam, e a sua naturalidade 
gaúcha dá-nos ainda a certeza adicional de que ele vai contribuir 
de maneira significativa para um novo esforço que será feito pelos 
que vão substituir-me aqui no Congresso Nacional, no sentido de 
aumentar esse percentual de 25%, que já foi aumentado uma vez, 
mas que precisa ser aumentado novamente. tal como flZeI'alll os 
Estados do Rio Grande do Sul, ao elevá-lo para 35%, de São Pau­
lo. Rio de Janeiro. Minas Gerais e Mato Grosso do Su~ para 30%. 

O Sr. PedroSimon -Pennita-me V. Ex· um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Depois dessa homenagem ao 

Rio Grande do Sul, com muita honra, concedo a palavra ao nobre 
Senador Pedro Simon, que, quando Governador do seu Estado. 
sempre dedicou a mais alta prioridade à Educação. 

O Sr. Pedro Simob - Aliás, Senador João Calmon, quando 
eu era Governador do Estado. a Bancada do PMOB contava com 
27 Deputados estaduais. Havia um deputado a menos do que a 
maioria. Por orientação minha. votamos essa emenda. Eu era G0-
vernador quando se fez essa refonna da Constituição a que V. Ex· 
se refere. Concordei com ela, prestei a minha solidariedade. da 
mesma fonna que o Secretário de Educação. Fizemos uma reunião 
com a Bancada do PMOB. com os nossos 27 DeJ>ltados estaduais, 
que somavam praticamente a maioria. Votamos. com quase 50 De­
putados., essa emenda a que V. Ex' se refere. I 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Pedro Simon, 
pela primeira vez. vejo que há uma enotme falta de infonnação 
neste País. porque não há espaço suficiente para a educação. 

O Sr. Pedro Símon - Acontece que V. E,' repetiu por dez 
vezes esse argumento no Rio Grande do SuL Como está chegando 
o ftnal da sua pennanência nesta Casa. reservei este momento para 
dizer-lhe que fui seu disclftllo mais do que V. Ex' imagina. Quan­
do eu em Governador do Rio Grande do Sul, na Bancada da As­
sembléia Legislativa. que con",va com 55 DeJ>ltados, 27 
Deputados eram do meu Partido, etam Deputados governistas, e, 
assim. aprovamos. por imensa maíoria, a emenda a que V. Ex' se 
refere. Mas queria dizer a V. Ex· outras coisas. Primeiro, não con­
sigo ver. Sr. Presidente. como este Senado vai funcionar sem os 

Senadores João Calmon, Lourival Baptista. Jarbas Passarinho. 
Nelson Carneiro, Mauro Benevides. Se a democracia é transfonna­
ção. mudança. alternância - e deve baver alternância -, ela deve 
ser aplaudida e respeitada. Mas, às vezes. me pergunto que demo­
cra.::ia é essa que permite que um homem como o Senador João 
Calmon, com os seus serviços prestados ao Pais, com a sua bíogra­
fia,. o seu esforço. a sua gana. a sua luta, a sua tenacidade, não 
possa mais ter assento nesta Casa? Refuo-me a S. Ex·, mas pode­
ria falar do Senador Lourival Baptista, do homem extmordinário 
que é o Senador JaIbas Passarinho, bem como dos demais ante­
riormente citados. Mas refzro..me neste momento ao Senador João 
Calmon por tudo que fez por nosso Pais ao longo do tempo que 
exerceu caIgo público em favor da Educação. Vejo como a politi­
ca é injusta e cruel. Não se deu ao Senador João Calmon o direito 
de poder disputar uma vaga ao Senado. quando todo mundo neste 
Brasil é candidato naturaL Não lhe deram sequer a chance de ser 
candidato a Deftltado Federal. e foi por isso que S. Ex' acabro se 
candidatando a Deputado estadual. Mas nem assim se elegeu. E 
sabem por quê? Porque o nome João Calmon foi utilizado por ou­
tro cidadão que nunca o havia usado, mas que se registrou como 
tal. Com isso. os votos dados ao candidato João Cahnon não vale­
ram para o nosso João Calmon. e deu no que deu. Que triste demo­
cracia é essa! Como é triste a nossa vida partidária! Como é 
doloroso ver acontecimentos como esses! Eu sei que V. Ex' vai 
sofrer muito por não poder estar aqui, porque conheço o alUaI Mi­
nistro da Educação: é um gaúcho extraordinário, um cidadão com 
muita experiência. Foi um grande Secretário de Educação no G0-
verno Fmnco Montoro. Aprendeu muito nesse cargo. errando. 
acertando, fazendo e debatendo. Foi também um excepcional rei­
tor da Univen;idade de Campinas. Hoje, alguns dizem que, tecno­
logicamente. é a Universidade mais avançada do Brasil. Ele tem 
todas as condições parn. exercer suas novas funções. está profunda­
mente preparado para enfrentar os problemas do ensino brasileiro. 
Sua primeira observação foi a seguinte: ''Temos que encarar o en­
sino dentro da metodología moderna. utilizando principalmente os 
meios de comunicação. A televisão. por exemplo. tem que ser usa­
da, pois ela é útil para o ensino atualmente. O Ministério não exis­
te apenas para a universidade. mas também para o público no seu 
conjunto, para o ensino fundamental, primário." Lamento V. Ex' 
não estar mais aqui, porque certamente ocuparia várias vezes esta 
tribuna para se pronunciar a respeito da gestão do Sr. Paulo ReOlÚO 
de Souza frente ao Ministério da Educação. Trata-se de um jovem 
excepcional. Seu pai foi Deftltado pelo PMOB e cassado injusta­
mente. embora seja um homem de bem. extraordinário. um chefe 
de polícia com uma dignidade fora do COmullL Seu fllbo começoo 
a vida tmbalhando comigo na Bancada do MOB. na Assembléia 
Legislativa, quando era estudante. Quando se formou, foi trabalhar 
nas Nações Unidas, no alile. onde conheceu o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso. De lá, voltou ao Brasil, foi para o MOB. 
para o PMOB. trabalhou com o Fmnco Montoro. trabalhou na 
Universidade de Campinas. desempenhou um papel fantástico 
como Secretário Executivo no Banco Intemmericano, repre­
sentando o Brasil. Ali trabalhou para a líbelação de verbas para • 
despoluição do Rio TIetê. do Rio Guaiba, no Rio Grahde do Sul, e 
da Baía da Guanabanl- Sen esforço nesse sentido facilitou a gestão 
dos Governos de São Paulo, do Rio Gtande do Sul e do Rio de Ja­
neiro. É um homem de primein grandeza. Posso lhe garantir que o 
Senhor Fernando Henrique Cardoso escolheu um grande nome. 
Quando se escolbeu o nome do Ministro da Educação que agora 
sai, bouve como que uma brincadeim generalizada. Qual é a bio­
grafia do ex-Ministro? Foi Secretário da Educação do Itamar, no 
primeiro Governo de Juiz de Fora. Aí o Itamar dizia que ele era do 
PMOB. e o PMOB não queria dizer que ele era do PMOB. Na ver-
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dade, todas as infonnaçôes que tenho é de que o ex-Ministro saiu 
com uma imagem de respeito. de dignidade e de compreensão por 
parte da população brasileira. Penso que o Sr. Hingel iniciou um 
trabalho importante. Agora. com o conhecimento e responsabilida­
de do Fernando Henrique na Presidência da República e com um 
intelectual e especialista no Ministério da Educação. porque ele é 
um homem do ramo e que conhece o ramo, teremos uma grande 
oportunidade de avançar no setor da educação. Por isso a impor­
tância. meu bravo e querido João Calmon, do pronunciamento de 
V. Ex-, Eu já lastimaria naturalmente a sua falta aqui. mas agora 
lastimo dez vezes mais. porque teremos um Presidente da Repúbli­
ca preocupado com a educação. um Ministro da Educação com 
responsabilidade e profundo conhecimento da educação. mas não 
teremos um João Calmon aqui conosco. Nem dez Senadores jun­
tos preencherão o vácuo que V. Ex· deixam aqui. principalmente 
quando ° assunto em discussão for a educação. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Pedro Simon. 
obviamente V. Ex· exagera. 

O Sr. Pedro Simon - Falo de coração, e V. Ex· sabe disto. 
O SR. JOÃO CALMON - V. Ex' está inflacionando meus 

pequenos méritos. Estou absolutamente certo de que, realmente, o 
novo titular da Pasta da Educação vai realizar uma gestão do mais 
alto nível. S. Ex· realmente se credenciou aqui no Brasil como um 
dos educadores mais admiráveis não apenas na UNICAMP, como 
seu reitor, mas também na Secretaria de Educação de São Paulo. 

Agora, nobre Senador Pedro Simon, S. Ex· está tomando 
uma iniciativa extremameii'te"feliz: promover a volta panr o" Brasil 
de educadores que num certo momento se viram obrigados a acei­
tar convites sedutores de entidades internacionais. 

O Sr. Pedro Simon - Como ele. 
O SR. JOÃO CALMON - Ele mesmo. Já li a biografia do 

novo Ministro da Educação antes de V. Ex· chegar aqui. Agora 
está promovendo também a repatriação de Cláudio Moura Castro e 
de João Batista de Oliveira, duas figuras notáveis da educação bra­
sileira, que num certo momento não puderam evitar os convites 
tentadores, que, além do mais, representariam para eles um enri­
quecimento ainda maior do seu cumculo. Agora seu último esfor­
ço é para trazer de volta nossa extraordinária Guiomar Namo de 
Mello, Secretária Municipal de Educação do Prefeito Mário Ca­
vas. Recentemente. ela contribuiu, com sua experiência e curricua 

lum invejáveis, para uma revolução na Educação do Estado de 
Minas Gerais. O Governo desse Estado desencadeou uma campa­
nha para melhorar o ensino básico. que alcançou pleno êxito, gra­
ças, em parte, ã Professora Guiomar Namo de Mello. 

Com todas as credenciais que ostenta o novo Ministro. não 
só pela sua credencial invejável de gaúcho, como também por ser 
filho de um homem do PMDB e por ter sido colega de V. Ex' na As­
sembléia Legislativa, juntando tudo isso temos uma certeza; ele irá 
realizar uma gestão realmente extraordinária em seu novo cazgo. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex· me penníte um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Com todo prazer. nobre Sena­

dor Mauro Benevides. 
O Sr. Mauro Benevides - Desejamos realmente que se 

concretizem esses prognósticos que V. Ex· faz em relação ao novo 
Ministro da Educação. Por outro lado, eu teria que, uma vez mais, 
lamentar, como já o fez o Senador Pedro Simon, o fato de V. Ex· 
não continuar nesta Casa a partir do dia 01 de fevereiro, já que, 
durante a sua brilhantissima trajetória parlamentar de três manda­
tos, V. Ex· se constituiu em um autêntico apóstolo da cruzada da 
Educação. 

O SR. JOÃO CALMON - Fui u.mbém Deputado Federal. 
O Sr. Mauro Benevides - Se como Deputado Federal, V. 

Ex· já se preocupava com as questões educacionais. no Senado, 

sobretudo, V. Ex·, sem dúvida, pontificou ao disculir amplamenle 
essa temática. O livro que V. Ex· editou, e cuja publicação. como 
Presidente do Senado, tive o privilégio de autorizar - "A Crise da 
Universidade Brasileira" -, conseqüência de um trabalho de inves­
tigação parlamentar que aqui se processou. é um peça que dignifi­
ca toda a luta de V. Ex' em favor da Educação. V. Ex· fez uma 
diagnose do quadro universitário brasileiro, apontou aquilo que era 
fundamental para prestigiar o ensino de terceiro grau em nosso 
País. Não sei se a difusão desse trabalho se fez de fonna a garantir 
a estruttna universitária do nosso País. pela correção de rumos que 
V. Ex· apontou sapientemente nesse trabalho. Portanto, os reitores 
de universidade. professores. diretores de cursos universitários, to­
dos. inclusive nós. homens públicos. deveríamos nos debruçar so­
bre aquelas lições admiráveis que V. Ex· enfocou no livro que a 
Gráfica do Senado editou. A Gráfica. que aqui e ali é malsinada 
por essa ou por aquela publicação. realmenle alteia-se no momento 
em que, na sua linha de editoração, apresenta um trabalho com a 
profundidade. com a clareza e, sobretudo, com os exemplos que 
V. Ex' extraiu da própria realidade do ensino de terceiro grau em 
nosso País. Não me dispensaria de aparteá-Io neste instante, para 
destacar o seu lrabalho sobre a crise da universidade e para fazer 
votos de que o novo Ministro da Educação. que V. Ex· conhece 
pelo currículo e pelo traba1ho. realmente facilite extraordinaria­
mente a divulgação da sua biografia ou bibliografia que possa ter. 
Espero que S. Ex· exatamente se louve naquele trabalho de V. Ex', 
quando for esquematizar a ação do seu Ministério em teonos de 
universidade em nosSo País. -- .-.- ---

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Mauro Benevi­
des, sou profundamente grato a V. Ex· pelas referências que acaba 
de tecer em relação ao meu esforço, embora modesto. em favor da 
Educação. Devo. entretanto. não aceitar os créditos que V. Ex· me 
atribui, porque o autor da iniciativa da criação de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito sobre a Crise da Universidade Brasileira 
foi o Deputado Federal potiguar João Faustino. Contamos, nessa 
CPL como Relator, com o nobre Deputado baiano Eraldo Tínoco, 
que foi, por alguns dias, Ministro da Educação. 

Sr. Presidente, de quantos minutos eu poderia dispor para 
concluir este discurso? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O tempo de 
V. Ex· já está esgotado, mas V. Ex· certamente o concluirá com ra~ 
pidez. 

O SR. JOÃO CALMON - Vou reproduzir o texto integral 
do discurso de posse do novo titular da Pasta da Educação. Mas 
me permitiria, nobre Presidente Humberto Lucena. V. Ex· que tem 
sido, ao longo de sua fecunda vida parlamentar, um ardoroso de­
fensor da Educação, fazer apenas mais algumas conside:rn.çt>es, 
prometendo a V.·Exll não toinar muitos minutOs paraéuinprir éite 
meu dever. 

O nobre Ministro Paulo Renato de Souza refere-se ao pro­
blema grave do fmanciamento da Educação. A Comissão Parla­
mentar de Inquérito sobre Evasão Fiscal já apontou o caminho 
para a solução do problema da Educação e,. eu diria. também de 
numerosos outros problemas do nosso País. E um esforço nacional 
para se reduzir drasticamente a gigantesca sonegação fiscal nos ní­
veis municipal, estadual e federal. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Evasio Fiscal 
indicou. por exemplo, que num Estado da Federação, o mais rico 
de todos, a sonegação de impostos municipais, estaduais e federais 
é um pouco superior ao Orçamento Geral da República. Como não 
se trata de um caso isolado e se estende por todo o Brasil, se ga­
nharmos a batalha contra a sonegação de impostos, estaremos tam­
bém vencendo outra luta de importância transcendental: a luta em 
favor da Educação. 
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No seu discurso de posse. o nobre Professor e Ministro Pau­
lo Renato Souza teceu elogios muito merecidos a seu antecessor. 
Apesar de transcrever, na Íntegra. o discurso de posse de S. Ex" ao 
final do meu pronunciamento. gostaria de reproduzir estas pala­
vras em relação ao ex-Ministro Murílio HingeJ: 

"Apesar de tudo. houve avanços importantes nos 
últimos dois anos. Quero aqui deixar constância do rec0-

nhecimento que a educação brasileíra deve ao trabalho 
desenvolvido pelo Ministro Murilio Hingel. Em primei­
ro lugar, por haver colocado a educação fundamental 
efetivamente na agenda do MEC; em segundo lugar. por 
iniciar uma importante mudança nos padrões de distri­
buição de recursos do Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação; em terceiro. por fazer transparentes 
em gemI todos os órgãos e procedimentos do MEC; e. 
finalmente, por estabelecer um clima de diálogo e parti­
cipação realmente essenciais à atuação governamental 
na área da Educação." 

Sr. Presidente, srts e SIS. Senadores, encerro este pronun­
ciamento lendo as palavras fmais do discurso de posse do novo ti­
tular da Pasta da Educação: 

. "O Presidente Fernando Henrique assume o go-
verno cercado por grande confiança da população~ con­
fiança não em palavras ou gestos vazios. mas connança 
em que ele será. capaz de levar adiante as reformas estru­
turais que o País reclama; conftança em que a proposta 
de governo discutida durante o processo eleitoral será le­
vada ã prática." 

"Quis o Presidente Fernando Henrique iniciar 
também uma nova era na política do País ao apresentar à 
Nação uma clara proposta de governo ainda durante a 
campanha eleitoral. O documento ''Mãos à obra" foi ela­
borado com a colaboração de centenas de militantes e 
especialistas e contou com a ativa participação do então 
candidato, especialmente no capítulo relativo à Educa­
ção." 

Eu diria que o crédito maior do novo Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, foi a iniciativa de pedir a instalação dessa Co­
missão Parlamentar de Inquérito sobre a Evasão Fiscal porque, 
realmente, resolvido o problema da sonegação de impostos, pode­
remos fazer a revolução de que o Brasil tanto necessita, a re­
volução da educação para que a renda deste País não 
continue concentrada nas mãos de uma ínfima minoria de 
privilegiados, enquanto milhões de brasileiros vivem na mi­
séria ou na pobreza. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENADOR JOÃO 

CAIMON EM SEU PRONUNCIAMENTO:DlSCURSO DE POSSE 
DO PROFESSOR PAUW RENATO SOUZA NO MINISTÉRiO 
DA EDUCAÇÃO 

É com em""oção que recebo a tarefa de dirigir a educação de 
nosso País. Confiou-me o Presidente Fernando Henrique uma das 
mais dificeis, porem, a mais bonita das missões de seu govemo: 
revolucionar a educação no Brasil, inverter o sinal da evolução de 
nosso sistema educacional; construir as bases de um novo pais. É 
um gigantesco desafio. Um desafio. porém viável. 

Nos últimos anos o diagn6stico sobre a situação da educa­
ção 00 País avançou bastante. O grau de consenso sobre os proble­
mas e suas causas hoje é bem maior do que na década passada. 
Quero neste momento render uma homenagem especial ao Profes­
sor Sérgio Costa Ribeiro, professor de todos n6s, que nos ensinou 

a entender as raízes dos problemas educacionais do Brasil. 
Nem p:>r isso podemos celebrar uma mudança num quadro 

dramático. injusto e inaceitável. Nosso País não gasta pouco em 
educação, se comparannos com outros países latino-americanos. 
outros paises do Terceiro Mundo, ou mesmo com nações mais 
avançadas. O resultado que a sociedade obtém da ação educacio­
nal é porém dos mais insatisfatórios, se comparado internacional; 
mente. Esta é uma primeira injustiça que é preciso oonigir. E 
preciso exigir eficiência DO uso dos recursos da educação em todos 
os níveis, a começar pelo proprio Ministério, que deverá passar 
por profunda refonna administrativa. 

A sociedade brasileira realmente valoriza a educação. Tanto 
que lhe reservou parcela importante de seus recursos públicos na 
própria Constituição. o que não fez para outras áreas da ação go­
vernamental. Mas, nosso sistema tributário é injusto: os mais p0-
bres pagam proporcionalmente mais impostos do que os ricos. Por 
isso as camadas mais pobres da população arcam com o peso 
maior do fmanciamenlo da eduCação. 

Aqui vem a segunda grande injustiça: os pobres benefi­
ciam-se muito menos do que os ricos com o gasto público em edu­
cação. Ao contrário do que se deveria esperar da educação como 
política social edificadora da cidadania. nosso sistema educacional 
contribui para consolidar e reproduzir uma estrutura social extre­
mamente injusta, produzindo cidadãos de primeira e de segunda 
classe. Desta maneira os mais pobres no Brasil pagam muito por 
algo que não obtêm: uma educação de qualidade. 

A responsabilidade não ê da sociedade. A responsabilidade 
ê nossa: do governo, dos políticos e dos próprios educadores. Nós 
não fomos capazes de dar as respostas que a sociedade esperava. 
Permitimos que o clientelismo ocupasse o espaço onde deveriam 
pontificar os critérios da política educacional: famos coniventes 
com uma troca menor de favores e privilégios que temtinaram por 
consumir os rerursOs que deveriam estar na escola, na sala de aula, 
no salário do professor. fmalmente estamos pennitíndo que o cor­
porativismo fale em nome da educação numa perigosa troca de 
meios por fms. 

Apesar de tudo, houve avanços imIX'rtantes nos últimos 
dois anos. Quero aqui deixar constância do reconhecimento que a 
educação brasileira deve ao traba1ho desenvolvido pelo Ministro 
Murilo Hingue!. Em primeiro lugar por haver colocado a educação 
fundamental efetivamente na agenda do MEC; em segundo, por 
iniciar uma importante mudança nos padrões de distribuição do re­
curso do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; em 
teoceiro, JX'f fazer transparentes em geral todos os órgãos e proce­
dimentos do MEC e. finalmente, por estabelecer um clima de diá­
logo e participação realmente essenciais à atuação governamental 
na área. 

O Presidente Femando Henrique assume o governo cercado 
por grande confiança da população; confiança não em palavras ou 
gestos vazios, mas confiança em que ele será capaz de levar adian­
te as reformas estruturais que o País reclama: confiança em que a 
proposta de governo discutida durante o processo eleitoral será le­
vada à prática. 

Quis o Presidente Fernando Henrique iniciar também uma 
nova era na política do País ao apresentar à nação uma clara pro­
posta de governo, ainda durante a campanha eleitoral. O documen­
to Mãos à Obra foi elaborndo com a colaboração de centenas de 
militantes especialistas e contou com a ativa participação do então 
candidato, especialmente no capítulo relativo à educação. 

Aquela proposta contou com um amplo respaldo eleitoral 
do povo brasileiro e, podem estar certos, constitui-se em um guia 
baStante seguro da orientação da política que pretendemos seguir 
para enfrentar as distorções do atual sistema educacional brasilei· 
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m. O compromisso com estas políticas governamentais não signi~ 
ficará a ausência de diálogo permanente como todos os segmentos 
da educação nacional. Essa atitude de permanente diálogo marcou 
sempre minha atuação pública, seja na Secretaria da Educação de 
São Paulo. seja na reitoria da UNICAMP. e baverá de marcar mi~ 
nha gestão no Ministério da Educação. 

Como Secretário de Educação de São Paulo aprendi que 
não existe panacéia na educação: que não se pexieIn esperar mila~ 
gres e que os resultados quantitativos somente podem ser observa­
dos no médio prazo. Aprendi também a evitar as experiências e os 
chamados projetos-piloto que nunca beneficiam à grande massa de 
alunos. 

Na educação é preciso, acima de tudo, valorizar a escola e 
tudo que lhe é próprio. Esta frase tão simples tem sido tão esqueci­
da no Brasil. Significa valorizar a sala de aula e os professores; 
significa cuidar do cuniculo e da fotmação dos mestres~ significa 
avaliar o resultado da educação~ significa combater a burocracia e 
o clientelismo. Queremos uma escola fOlmadora. onde os comen­
tários básicos essenciais sejam preocupação central de t0005 os 
agentes do sistema. Como ontem nos dizia o Presidente Fernando 
Henrique, em seu discurso de posse, queremos uma escola tam­
bém como um lugar de convivência, onde a ação dos pais, a soli­
dariedade do meio social, a participação do aluno e do professor e 
uma boa administração se somam para formar cidadão. 

Nossas prioridades essenciais serão a melhoria da qualidade 
do ensino fundamental e a refonna do segundo grau, para atualizá­
lo aos tempos da revolução científica e tecnol6gica que atravessa­
mos. No primeiro e no segundo graus, o governo federal deverá 
liderar o processo de transfozmação, que será basicamente respon­
sabilidade de Estados e Municípios. Nesta empreitada queremos 
trabalhar junto com os dirigentes estaduais e municipais da educa­
ção e com os educadores brasileiros, sem deixar de recorrer à ex­
periêncía e à colaboração internacional. 

Os problemas que hoje enfrentamos na área educacional do 
Brasil são muito semelhantes aos de outros países latino-america­
nos e mesmo de nações econômica e socialmente mais avançadas. 
A forma como esses países já vêm enfrentando as questões de alta 
repetência e evasão, inadequação cumcular, treinamento de pro­
fessores, descentralização e desburocratização, avaliação e tantas 
outras, constitui-se em fonte riquíssima de reflexão e análise para 
os educadores e dirigentes educacionais do Brasil. Na verdade, é 
preciso reconhecer que somos um tanto provincianos em matéria 
e<hlcacional e temos uma injustificável desconfiança em relação a 
tudo que vem de fora. É preciso olhar o mundo com isenção, ob­
servar e adaptar ao nosso País as boas experiências e evitar os er­
ros que já foram cometidos em outras putes. 

No limiar de um novo século e em meio a uma importante 
revolução científica e tecnológica, será preciso também renovar os 
métodos de ensino e promover a utilização das novas tecnologias 
de comunicação e informática nos processos educacionais. Criare­
mos no Ministério as necessárias instâncias fotnluladoras de políti­
cos e atuaremos em estreita colaboração com os meios de 
comunicação públicos e privados. 

A ênfase no primeiro e no segundo graus, que pretendemos 
imprimir em nossa gestão no Ministério da Educação, não signifi­
cará colocar em segundo plano a atenção ao ensino superior. O 
destino de nosso País está definitivamente associado a um sistema 
de ensino superior abrangente, diversificado, fonnador dos recur­
sos humanos socialmente necessários para. o desenvolvimento do 
País e produtor de conhecimentos e de pesquisas essenciais ao 
nosso desenvolvimento científico e tecnol6gico. É preciso adotar 
políticas abrangentes para o ensino superior que contemplem não 
apenas seus atuais segmentos, mas também sua modificação e di-

versificação. 
Com a colaboração de nossos reitores, queremos ap('l')fundar 

o processo de autonomia das universidades públicas, que deverá 
alcançar também os aspectos fmanceiros, administrativos e de ges­
tão de recursos humanos. A distribuição de recursos deverá ser fei­
ta de acordo com critérios objetivos, que considerem os resultados 
para o País em matéria de ensino e pesquisa e as políticas nacio­
nais de ensino superior, com sua indispensável dimensão regional. 

A universidade deverá cumprir um papel central no esforço 
ontem mencionado pelo Presidente Fernando Henrique, no sentido 
de construirmos a verdadeira modernidade; modernidade que se 
identifica com o ftm do analfabetismo e semi-analfabetismo em 
massa e com uma educação que verdadeiramente prepare nossas 
crianças e nossos jovens para o novo mundo que o próximo século 
nos trará. 

Meus amigos, convoco-os a uma grande e fascinante jorna­
da. Mudar a educação deste País. Os quatro anos que temos pela 
frente serão suficientes se fOImoS audazes e eficientes em nosso 
trabalho. Nosso País merece o esforço. Nossas crianças e nossa ju­
venblde não podem esperar mais. Os rumos estão fIxados. Está em 
nossas mãos torná-los realidade. 

CURRICULUMVTJAE 

Dados Pessoais 
Nome: Paulo Renato Souza. 
Data e Local de Nascimento: 10 de setembro de 1945, Porto 

Alegre (RS), Brasil 
Estado Civil: Casado 

Formação Acadêmica 
Economista, pela Universidade Fedeml do Rio Grande do 

Sul, Porto Alegre, 1967 
Treinamento no OJrso de Problemas do Desenvolvimento. 

Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina e 
o Caribe (CEPAL), 1%8 

Mestre em Economia, pela Universidade do Chile, 1970 
Doutor em Economia, pela Universidade Estadual de Cam­

pinas (UNICAMP), 1980 
Professor Titular do Departamento de Economia, na Uni­

versidade Estadual de Campinas (UNICAMP), 1986 

Experiência Profissional 
Cargos Técnicos de Administração 
Gerente de Úpetações, do Banco Interamericano de Desen­

volvimento (BID), Washington (USA), 1991-1994, e Vice-Presi­
dente Executivo ad ioterim do BID, 1983 

Reitor da Universidade Estadual de Campinas (UNI­
CAMP), 1986-1990 

Secretário Estadual de Educação, Governo do Estado de 
São Paulo (SP), 1984-/986 

Presidente da PRODESP - Processamento de Dados do Es­
tado de São Paulo, 1984 

Assessor do Governo do Estado de São Paulo, 1983-1984 
Consultor em diversas Agências das Nações Unidas na 

América Latina, 1978-1982 
Diretor-Adjunto do Programa Regional do Emprego pata a 

América Latina e o Caribe (pREALC), da Organização Internacio­
nal do Trabalho (OIT), no Chile, 1975-1977; e Economista do 
Prealc, 1971-1974 

Economista da Divisão de Desenvolvimento Econômico, da 
Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina e 
o Caribe (CEPAL), Chile, 1970-1971 

Docência 
Professor de Economia, na Universidade Estadual de Cam-
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pinos (UNICAMP), desde 1978 
Professor Visitante. Pontificia Universidade Católica de São 

Paulo, 1981 
Professor Visitante, Universidade Federal do Rio de Janei­

ro, 1979 
Professor em diversos Curso de Treinamento de Agência 

das Nações Unidas na América Latina, de 1969 e 1977 
Professor, Universidade do Chile, 1971-1973 
Professor, Universidade Católica do Chile, 1971-1972 
Pesquisa , , 
Diretor de Estudos Visitante. Ecole de Hautes Etudes em 

Science Sociales, Paris, 1990 
Cootdenador do Programa de Pesquisa do Mercado de Tra­

balho. no Instituto de Economia, da Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP), 1980-1983 

Pesquisador Visilante, no Institute for Advanced Study, 
Prince(on, Nl. 1977 

Pesquisador. no Centro Interdisciplinar de Desenvolvimen­
to Urbano. Universidade Católica do Chile. 1970. 

tário. 

Durante o discurso do Sr. João Calmon, o Sr. 
Humberto Lucena. Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, ]O Secre­
tário. 

Durante o discurso do Sr. João Calmon, o Sr. Jú­
lio Cam{XJs, 1° Secretário, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pew Sr. Humberto Lucena, 
Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 19, DE 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, re­

queiro inversão da Ordem do Dia, a ftm de que a matéria constante 
dos itens nO 46 e 47 sejam submetidas ao Plenário em primeiro e 
segundo lugares, 

Sala das Sessões, 4 de janeiro de 1995_ - Jonas Pinheiro­
Odacir Soares - Alfonso Camargo - Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Aprovado o re­
querimento, será feita a inversão solicitada. 

Item -46 
MENSAGEM N' 376, DE 1994 

(Escolha de Autoridade) 
Discussão, em turno único, do Parecer nO 289. de 1994, da 

Comissão de Assuntos Econômicos. sobre a Mensagem nO 376. de 
1994 (n' 1.l25J94, na origem), de 8 de dezembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Persio Arida para exercer O cargo de 
Presidente do Banco Central do Brasil_ 

Em discussão o parecer, em turno único. 
A Presidência solicita aos Srs. Senadores que estão fora do 

plenário, em seus gabinetes ou em outros ambientes desta Casa ou 
da Câmara dos Deputados, que venham a este recinto, a fun de 
participarem das deliberações da Ordem do Dia. 

Foi votado o requerimento de inven;ão da Ordem do Dia, 
no sentido de que se submeta à deliberação do Plenário a indica­
ção pelo Senhor Presidente da República do Sr. P&.io Arida para 
exercer O cargo de Presidente do Banco Central do Brasil, bem 
como a indicação do Sr. Francisco Lafaiete de Pádua Lopes para 

exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil. 
A Presidência solicita aos Srs. Senadores que venham ao 

plenário, pois se trata de matéria cuja votação depende de quorum 
qualificado. 

Solicito a colaboração dos Srs. Líderes, a flffi de que façam 
com que os integrantes das suas respectivas Bancadas venham ao 
plenário. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' tem a 
pa1avra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. enquanto aguardamos a pre­
sença das Sr'"s e Srs. Senadores para a votação desta matéria, gos­
taria de ressaltar, neste instante, do ponto de vista do interesse 
público, do interesse nacional. a importância dessa votação. Sou 
testemunha de que V. Ex· realizou veemente apelo a todos os Srs. 
Senadores para aqui estarem presentes. 

A economia brasileira passa por um momento de grande 
gravidade e delicadeza do ponto de vista da poHtica monetária e 
cambia1. razão pela qual é de grande relevância que esteja na pre­
sidência do Banco Central o seu titular efetivo. Vou expor duas ra­
zões para isso, Sr. Presidente. A primeira delas foi a importante e 
grave decisão do Banco Central. tomada nos últimos dias do Go­
verno Itamar Fmnco. de intervir no BANESPA e no BANERJ. as 
duas principais instituições fmanceiras estaduais. 

Ainda ontem, Sr. Presidente, na reunião dos Líderes, foi su­
gerido. e por todos acatado. que V. Ex· e o Presidente da Comis­
são de Assuntos Econômicos convidem o Ministro da Fazenda, 
Pedro Malan. e o Presidente do Banco Central. que, se aqui for vo­
tado, será o Dr. Pérsia Arida, para que compareçam o quanto antes 
- se possível, na semana do dia 16 - a essa Comissão, para expor 
as razões que levaram o Governo Federal, o Ministro da Fazenda e 
o Presidente do Banco Central. que, então, era o Sr. Pedro Malan, 
a intervir naquelas duas instituições, bem como para expor o que 
lá encontraram, que medidas saneadoras estão sendo tomadas e 
que destino será dado àquelas instituições diante do que está sendo 
realizado. 

Diz-se que oo.tras instituições fmanceiras poderão ser objeto 
de inteJVenção. Obviamente, para a economia, decisões como es­
sas são muito significativas. Portanto, esta Casa deve considemr 
importante e urgente a aprovação do nome indicado, e até aprova­
do no âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos, para a Presi­
dência do Banco Central. 

O outro ponto de extraordinária importância gira em torno 
do que se passa no México. com repercussão não só na economia 
argentina e brasileira, mas também na economia de toda a América 
Latina. 

Depois que foi instituído ali um plano de estabilização. que 
confiava sobretudo na estabilidade da taxa de câmbio - assim 
como ocomu na Argentina e, de a1guma fonna. está ocorrendo no 
Brasil nos últimos dias - em decorrência de não ter sido resolvido 
o problema social e, em boa parte. em decorrência daquilo que 
aconteceu em aliapas, com a retomada do movimento de guerri­
lhas, surgiu o movimento de desestabilização na economia mexi­
cana, que levoo. à saída de grande volume de capitais de natureza 
especulativa e a uma desvalorização da taxa de câmbio no México. 

Também na Argentina começou um movimento de saída de 
capitais. Da mesma forma, no Brasíl, conforme noticia a Gazeta 
Mercantil de hoje. registraram-se, nos últimos dias, fortes saídas 
cambiais, o que constituiu um sinal de alerta para o Departamento 
de Câmbio do Banco Central. Apenas no último dia 2, as vendas 
flnanceiras supenuam as compras em 460 milhões de dólares. 
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Sabe~se. hoje. que um dos pontos mais delicados da econo­
mia é a política cambial. É necessário que as autoridades monetá­
rias considerem a flexibilização dessa política. Esta é uma 
discussão importante. 

Sr. Presidente, aproveito para regislrar que foi decidido na 
reunião da Mesa, confonne V. Ex· nos comunicou. que o Ministro 
da Fazenda e a Presidente do Banco Central serão convidados a 
comparecer, em breve, ao Senado Federal para explicar as razões 
da intervenção no BANESPA e no BANERJ_ 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra a V. Ex". 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, aqui estamos para uma votação 
que considero da maior relevância. Convocado extraonlinariamen­
te, o Senado Federal está reunido, neste momento, parn. escolher o 
Presidente do Banco Central, um dos diretores mais importantes 
desse órgão e. se for possível, os titulares de mais dez cargos sig­
nificativos, cujas indicações já foram encaminhadas à Casa. 

Faço um apelo aos colegas para que venham votar. já que 
V. Ex· anuncia que há mais de 55 Srs. Senadores presentes na 
Casa e, pelo que sei, nas proximidades do plenário. Temos de vo­
tar. A Nação não irá compreender,se isso não acontecer. Ninguém 
entenderá por que. até agora, a mensagem enviada pelo Presidente 
Itamar Franco indicando o Sr. Pérsio Arida para presidir o Banco 
Central não foi votada. Sabemos que, antes da posse do Sr. Fer­
nando Collor. o então Presidente José Sarney enviou mensagem a 
esta Casa, e nós a votamos preventivamente, para facilitar a ação 
do Sr. Fernando Collor de Mello. Negarmos agora ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso aquilo que fizemos para o Presidente 
Fernando Collor de Mello parece-me que não tem lógica. 

A economia está parada. O Presidente do Banco Central é 
hoje o Ministro da Fazenda. O Governo precisa tomar uma série 
de medidas da maior importância e necessidade, e devemos vofÁ­
las aqui. 

Podemos ter as razões mais variadas e mais justas, mas lem­
bro as palavras da Bíblia; há um momento para tudo. O momento 
agora é de votar. votar no Sr. Pérsio Arida e no outro nome indica­
do pata o Banco Central. A Nação espera isso de nós. e nós Sena­
dores temos a obrigação de fazê-lo. Há momento de luta? Há. Há 
momentos em que teremos de tomar oulrn posição, e haveremos 
de tomá-la. Mas, cada coisa a seu tempo. 

Sou testemunha do esforço, do apelo que V. Ex" tem feito 
no sentido de votar esta matéria. Sei que V. Ex .. , inclusive, aban­
donou a Presidência, dirigiu-se a vários locais, fez diversos apelos 
para que as pessoas viessem votar. Que não saiam amanhã os jor­
nais dizendo que não se votou em solidariedade ao Senador Luce­
na. Não é verdade. O Presidente Lucena faz um apelo para que se 
vote. Agora é hora de votar. Se quisermos tomar outras posições, 
em outro momento, em outro momento vamos tomá-las. 

Sr. Presidente, soaria muito mal não votarmos, se todos vie­
mos para que assumisse o Presidente, se estamos aqui para assu­
mirem os Ministros, se estamos na Casa - e foi dito que há 
cinquenta e cinco Parlamentares na Casa - então devemos votar. O 
Sr. Pérsio Arida., peJo que sei, é um homem. de bem. Foi aprovado. 
por unanimidade, pela Comissão de Assuntos Econômi.cos. É um 
homem que tem tradição, tem híst.6riaJ tem biografia. Acertou e er­
rou no passado, no Governo Sarney. E um homem que está prepa­
rado, passou pelo Governo Itamar Franco. A hora é esta. O voto é 
necessário. 

Sr. Presidente, ontem, da tribuna, eu dizia que não houve, 
na História, um momento em que a Nação estivesse tão unida em 

tomo de um nome como está hoje, em torno do nome do Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso. O Congresso tem que fazer a sua 
parte, colaborando, criticando, ajudando, fazendo o que deve ser 
feito. Se o Congresso não ajudar, também não pode atrapalhar. Se 
nós não votarmos agora e só voltarmos a nos reunir no dia 17 -
como fez a Câmara, que só marcou sessão para o dia 17 -, deixan­
do o Banco Central. até eSse dia, o Banco Central sem Presidente, 
nÓs seremos responsabilizados por um eno muito grave. E que não 
se acuse V. Ex· de não querer isso. Na hora de defender V. Ex·. 
nós defenderemos, mas não agora, não é este o momento. 

Por isso, faço um apelo à Casa, Sr. Presidente: vamos votar 
o nome do Sr. Pérsio Ariela para a Presidência do Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
apela aos 8rs. Senadores para que tomem assento nas suas banca­
das e solicita, veementemente, a todos que estão fora do plenário 
que venham a este recinto para apreciarmos as indicações do Se-­
nhor Presidente da República para a Presidência e Diretoria do 
Banco Central, nas pessoas do Sr. Pérsio Arida e Francisco Lafaie-­
te de Pádua Lopes. 

A Presidência assinala que se trata de matérias de alto inte· 
resse público e que, portanto, devem ser resolvidas com a maior 
urgência possível, inclusive por se tratar de assuntos ligados, tam­
bém. à economia e às fInanças do País. A deliberação da matéria 
exige quorum qualificado. 

Peço aos Srs_ Senadores que ocupem seus lugares. (pausa) 
O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente. peço a pa­

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V_ Ex' a 

palavra. 
O SR. MAURO BENEVIDES (pMDB-CE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o nobre Senador Man­
sueto de Lavor sugeriu a ~ Líder da Bancada do PMDB, que 
seja feita uma avaliação do quorum, o que acredito já. ter sido fei­
to por V. Ex·, como Presidente da Casa. Assim, ao ser submetido 
o nome dos dois candidatos, teremos condições de aferir se há ou 
não quorum para apreciação da matéria. Pelo menos, foi isso que 
entendi ser o desejo do nobre Senador por Pernambuco. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
aguarda a presença em plenário de outros Srs. Senadores. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a palavra 
V.Ex". 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ppR-PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, todos somos testemu­
nhas do esforço que V. fu" tem feito para que essa matéria seja 
votada hoje. A campainha toca há uma hora e é estranho que, no 
momento em que V. Ex· coloca a matéria em votação e pede aos 
SIS. Senadores que ocupem os seus lugares, nós tenhamos mais 
manobras protelatórias. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente. de que não podemos 
mais evitar que a votação se faça. É pela ordem que peço a palavra 
a V. Ex· e insisto nesta posição. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Muito obriga­
doa V.Ex". 

A Presidência está aguardando apenas uma gestão que está 
sendo promovida pelo nobre Lider Mauro Benevides, no sentido 
de que haja maior afluência de Srs. Senadores ao plenário. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a palavra 
V.Ex". 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB-RS. Pela ordem. Sem re-
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visão do orador.) - Sr. Presidente. na verdade, o que pretendo é fa­
zer uma manifestação perempta no sentido de afIrmar e declarar. 
da fonna mais contundente possível, o quanto V. Ex' tem-se esfor­
çado pessoalmente pela realização desta votação. 

Participei. ontem. da reunião de Líderes e vi V. Ex' argu­
mentando em favor da necessidade de se votar no dia de hoje. Não 
posso deixar de dar este testemunho, porque já li - ou pelo menos 
vi - nas entrelinhas de jornais a tentativa de intelJ'retar essa situa­
ção como algo da responsabilidade de V. Ex", É uma atitude pre­
conceituosa. desonesta e equivocada basear-se em suposições para 
tentar buscar esse tipo de interpretação. ou seja. de que V. Ex" se­
ria o responsável por esse movimento. Eu diria ao Senador Jarbas 
Passarinho. que está cioso da votação e que a deseja, que V. Ex' 
está protelando. sim. mas justamente para que haja o quorum ne­
cessário e os votos, porque é preciso 41 votos a favor para que a 
matéria possa ser aprovada. 

Faço este registro porque considero um dever de responsa­
bilidade. Dessa forma, V. Exc está agindo para que essa presença 
estabeleça-se. Faço desta minha intervenção um protesto contra o 
tratamento injusto que V. Ex" vem recebendo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Muito obriga-
do. 

O SR. ODACIR SOARES - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra a V . Ex". 

'O SR. ODACIR SOARES (PFbRO. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente. eu gostaria de solidarizar-me 
com as palavras dos Senadores José Fogaça e Pedro Simon refe­
rentes a V. Exc, até porque também participei ontem da reunião de 
Líderes. Ficou clara. nessa reunião, a disposição sempre penna­
nenle de V. Ex" em ver essa matéria votada. 

Chamo também a atenção das demais Lideranças e dos Srs. 
Senadores para o fato de que. com a inversão da Ordem do Dia, a 
não-votação dessas matérias trará prejuízo à votação de outras ma­
térias subseqüentes, igualmente importantes, tais como a aprova­
ção dos nomes de diversas autoridades, inclusive dirigentes do 
CADE e embaíxadores. Por força constitucional. os seus nomes 
devem ser submetidos ao crivo e à aprovação do Congresso Na­
cional. 

Solidarizo-me integralmente com o que foi dito relativa­
mente à postura e à posição de V. Ex', que tem estado sempre 
atento para a importância da votação dos nomes do Presidente e do 
Diretor do Banco Central. Exatamente neste momento, quando al­
guns economistas importantes do País discutem a questão cambial, 
que estaria afetando e que poderia ocasionar riscos à implantação 

. defmitiva do real. o Senado termina não votando o Dome do Presi­
dente do Banco Central, que é um dos autores da URV e do real 
em nosso Pais, e que, agora. é levado pelo Ministro da Fazenda 
para o Banco Central, onde terá a oJXn1unidade de, se for o caso, 
imprimir uma nova política cambial no País. 

Eram estas as observações do PFL, pela minha palavra. O 
PFL está aqui para votar. Espero que essa matéria possa ser vota­
da, porque atende aos interesses mais altos do nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Humherto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR, NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pela ordem. Sem re­
visão do orndor) - Sr. Presidente. fui testemunha, há poucos minu­
tos, do apelo que V. Ex" fez para que os S1'S. Senadores que não 
estavam presentes no plenário para cá viessem. Nesse mesmo mo-

menta. fui infonnado de que esperava por mim, em meu gabinete, 
o Secretário de um Ministério. e para lá me dirigi. Na saída. fui in­
terpelado por um repórter com uma pergunta à queima-roupa: 
"Quem é mais importante, a Presidente do Senado Federal ou o 
Presidente do Banco Central?" É óbvio que é o Presidente do Se­
nado. Do ponto de vista constitucional. é o Presidente do Senado 
que coloca em votação, para ser apreciada por seus Pares. a esco­
lha do nome do Presidente do Banco Central. 

São esses equívocos que a imprensa, de quando em vez, 
joga no ar. levando o grande público a ter interpretações errôneas. 
Esta Casa não está pondo em dúvida, de maneira nenhuma, o 
nome do Sr. Pérsio Atida. Muito pelo contrário. Desafio alguém 
aqui que queira votar de forma diferente. 

Há muitas formas de votação. Quando vemos V. Ex", Sr. 
Presidente. apertar a campainha durante quase uma hora, ir até o 
local do cafezinho solicitar aos Srs. Senadores que venham ao ple­
nário. e verificamos que não há quorum, entendo a votação COOlO 

silenciosa. 
Talvez fosse melhor suspendermos por alguns momentos a 

sessão. sentannos e conversannos novamente, as Lideranças com 
seus liderados, para vermos o modus faciendi que seria utilizado 
para o contorno dessa crise. 

Será que na Casa temos. realmente, número suficiente? Esta 
é a colocação que eu queria fazer, Sr. Presidente. Pediria à impren­
sa que não lance no ar equívocos ou perguntas com dupla interpre­
tação. É óbvio que qualquer brasileiro mais ilustrado sabe que, na 
hierarquia. o Presidênte do Senado Federal está-muito acima-'1ft'r 
Presidente do Banco Central. 

O Sr. Beni Veras- Pemnte-me V. Ex'um aparte? 
O SR, NEY SUASSUNA - Ouço V. Ex'. com ptazer. 
O Sr. Beni Veras - Entendo que as questões são diferentes. 

Nâo seria razoável. pessoas maduras como nós, do Senado Fede­
ral. deixannos de reconhecer a importância que tem a escolba do 
nome do Presidente do Banco Central. Disse-o bem V. Ex"; cada 
questão tem a sua importância e deve ser examinada isoladamente. 
E uma fotma. negativa de protesto. A meu ver, a opinião pública 
tem dificuldade em entender isso. A imprensa diz suas coisas, tem 
liberdade para fazê--Io, mas não nos obriga a aceitar isso como coi­
sa definitiva. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado. V. Ex' está 
endossando o meu pensamento. 

O SR, JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a palavra 
V.Ex'. 

O SR, JONAS PINHEIRO (PTB-AP. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, peço a palavra para manifestar a 
minha preocupação com relação ao momento que estamos viven­
do. Também quero dar o meu testemunho do esforço que V. Ex'" 
tem despendido. desde ontem. em reuniões de Líderes, apelando. 
pedindo a todos que conclamem as suas Bancadas para se fazerem 
presentes, de fonna a assegurarem o quorum necessário para tão 
importante votação. 

Daí por que eu gostaria de somar a minha voz às vozes de 
quantos estão se pronunciando, fazendo um apelo aos Srs. Senado­
res no sentido de que façam um esforço, estejam onde estiverem, 
comunicados que estão sendo, para virem ao plenário a fim de 
vencermos e ultrapassarmos este impasse que estamos vivendo. 
exercendo o seu direito de voto. 

Estoo convencido da importância da aprovação urgente do 
Dome do Dt. Pérsio Arida para bem conduzir o Banco Central. 
Não é possível que nos falte consciência da importãncía e da ur­
gência da aprovação do Dome do Dr, Pérsio Arida. 
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É o apelo que f~ em nome da Bancada do PTB aos de­
mais companheiros, chamando a atenção de todos para a impor­
tância deste momento. A sociedade está preocupada em ver o oom 
desempenho do Congresso Nacional, motmeníe o bom desempe­
nho do Senado Federal. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente, peço a pa. 
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a palavra 
V. Ex', nobre Llder. 

O SR, MAURO BENEVIDES (pMDB-CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, também eu, acompa­
nhando a manifestação dos outros companheiros do PMDB que já 
se pronunciaram a respeito - no caso, os nobres Senadores Pedro 
Símon. José Fogaça e Ney Suassuna -, desejo oferecer o meu tes­
temunho da postum reconhecidamente irrepreensível que V. Ex" 
tem adotado à frente do Senado Federal, sobretudo agora, na apre­
ciação desta matéria, em que V. Ex' jamais admitiria que sobrele­
vassem sobre o interesse e a imagem do Senado Federal outros 
interesses que não fossem rigorosamente aqueles do estrilO rum­
primento do dever. Portanto, V. Ex' merece também, nesta nportu­
nídade. o nosso reconhecimento, o nosso respeito e a forma 
reitemda da nossa admiração. 

Eu diria a V. Ex· que sou, como Líder do PMDB,juntamen­
te com ootros lideres partidários. subscritor do requerimento de 
inversão de pauta para que se aprecie, já agora, a indicação dessas 
dnas autoridades, os candidatos ã Presidência do Banco Central e a 
uma de suas Diretorias, os Srs. Pmio Arida e Francisco Lafaiete 
de Pádna Lopes, respectivamente. Portanto, estamos pressurosos 
para exercitar o direito de voto e o faremos rigorosamente dentro 
dos limites da linha regimental. 

O SR. ELCIO AL VARES - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. ELCJO ALVARES (pfL.ES. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente. estamos vivendo um momento 
particulannente importante desta Casa. Fomos convocados ex­
traordinariamente e, através dos avulsos que nos foram distribuí­
dos, temos algnmas responsabilidades muito grandes em relação a 
projetos da mais alta importância. Cerca de 23 Embaixadores estão 
dependendo da nossa votação para assumirem suas Embaixadas. 
Temos autoridades importantes da área rmanceira. e eu gostaria. 
neste momento, de fazer algumas colocações. Evidentemente. não 
pretendo. de maneira nenhuma. colocar-me na posição de critico 
quanto a atitudes de companheiros que têm suas razões de ordem 
pessoal. 

Ningném desconhece que o Brasil, a partir de I' de janeiro, 
debaixo de um clima de otimismo, de esperança. tem um novo G0-
verno. E o Presmente Itamar Franco, demonstrando uma perfeita 
identidade com o novo Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
apressou-se inclusive em mandar o nome do candidato ao Banco 
Central, o economista Pérsio Arida, para ser submetido, de aonrdo 
com o texto constitucional. ao crivo da Comissão de Assuntos 
Econômicos. E esta Casa, numa reunião memnrável daquela C0-
missão. conferiu ao economista Pérsia Arida a unanimidade dos 
seus sufrágios. A partir daí, obviamente. seu nome veio a plenário 
e está agnardando até o dia de hoje o momento decisivo da votação. 

Sr. Presidente, é preciso que fique claro que os Senadores 
aqui presentes têm consciência da importância desta Casa no ma­
menta em que estamos vivendo. Sabemos que ltemos um compro­
misso de votar, em razão dos nossos mandatos. principalmente 
numa convocação extraordínária~ Mas isso. Sr. Presidente. é o re­
trato da realidade. Não adiantaria nenhum Senador tentar dar uma 

versão porque a realidade está diante dos nossos olhos. 
O que importa neste momento - e faço isso. Sr~ Presidente. 

rendendo-lhe uma grande bomenagem - é o nosso testemunho. o 
testemunho dos seus colegas diante do seu posicionamento. Mais 
uma vez. V. Ex· reafmna a verticalidade do seu comportamento na 
Presidência desta Casa. 

Não só na reunião da Liderança. mas também agora temos 
testemunhos vivos do seu comportamento. V. Ex· tem lutado de­
nodadamente para que venhamos a alcançar O quorum. numa ati~ 
tude que o enaltece perante os seus colegas. E mais ainda. essa 
atitude tem que ser proclamada, Sr Presidente, para que alcance 
também a repetcUssão na núdia nacional. 

V. Ex· agiu como um Presidente que enobrece esta Casa. 
Lamentavelmente, se não pudennos realizar a votação. isso bã de 
ficar aqui registrado, e filio-me à esteira dos pronunciamentos do 
Senador Pedro Simon, do Senador José Fogaça, do Senador Jonas 
Pinheiro e de tantos outros colegas que não tiveram dúvida nenhu­
ma em prestar esse depoimento. E há até uma razão que quero jus­
tificar. V. Ex" desceu da sua cadeira presidencial para se dirigir a 
colegas num apelo que não diminuí em nada a Presidência. pelo 
contrário. eleva o Sr. Presidente. porque teve o discernimento polí­
tico de perceber a hora que estamos vivendo. 

Portanto, a Bancada do PFL está aqui presente, não só na 
pessoa do seu Líder como também nas dos seus integrantes. E nes­
te instante, Sr. Presidente, há de ficar registrada, para que ningném 
tenha dúvidas de seu comportamento. a atitude que V. Ex· tomou. 
enobrecendo essa cadeira e. muito mais ainda. fazendo com que os 
seus colegas lhe tenham permanentemente solidariedade e admira-
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
solicita aos Srs. Senadores que venham ao plenário. 

A Presidência vai iniciar a apreciação da matéria: a indica­
ção para Presidente do Banco Central do Sr. Pérsio Arida. 

A Presidência agradece sensibilizada as referências que 
aqui foram feitas à sua atuação. Deve dizer que nada mais está fa­
zendo senão rumprir com o seu dever institucional. Acima de 
qualquer interesse pessoal, polltico - partidário, estão os interesses 
daNação. 

Neste instante, no plenãrio do Senado Federal, está em dis­
cussão um assunto umbilica.lmente ligado à economia nacional, 
qual seja a escolha do novo Presidente do Banco Central. Lembro 
aos SIS. Senadores a amaI conjuntura internacional. sobretudo no 
que se relaciona. à crise que eclodiu no México, com repercussões 
negativas. inclusive na Bolsa de Valores de diversos países latino­
americanos, como nas Bolsas de Valores de São Paulo edo Rio de 
Janeiro, que, dornnte o dia de ontem, tiveram uma queda substan­
cial em face das ocorrências do México. 

. Portanto, a decisão que o Senado Federal tomará neste ins­
tante é de suma importância. Neste momento, temos que agir com 
patriotismo e com espmto público. 

Solicitamos. portanto, aos Su;. Senadores que venham ao 
plenãrio para que possamos deliberar a respeito dessa matéria de 
alta relevância nacional. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Sr. Presidente, peço • palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo. 
palavra a V. Ex·, 

O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-Mf. Para discutir. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos analisa a Mensagem nO 
376, de 1994, de autoria do Sr. Presidente da República, que sub­
mete ã consideração do Senado Federal o nome do Dr. Pérsio Ari­
da para exercer a Presidência do Banco Central do Brasil. 
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o parecer recebeu o apoio da maioria absoluta dos mem­
bros daquela Comissão. pelo curriculum. pelo prestigio que tem o 
Or. Pérsio Arida. tanto em níveJ nacional quanto em nível interna­
cionaL 

É um homem cujo curnculum vitae indica ser ele PbD em 
Economia pelo Massacbuseus InstilUte of Tecbnology. Cambrid­
g~. EUA; Membro do InstilUte for Advanced Study. Princeton. 
EUA; Membro do Wilson Center. Smithsonian Institution. Was­
bington.EUA; Professor da PUC- RJ; e Professor da FIlA- USP. 

Também já exerceu inúmeros c;argos de projeção nacional, 
tendo sido Secretário de Coordenação EconÔmica e Social da SE­
PLAN e Diretor da Área Bancãria do Banco Central do Brasil. 

Diante do exposto, a Comissão de Assuntos Econômicos in­
forma que S. S' tem todo o gabarito para exercer a alta função de 
Presidente do Banco Central do Brasil no Governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. 

Portanto, tendo parecer favorável. esperamos que o Senado 
Federal vote. ainda hoje. a sua indicação, com o apoio da maioria 
desta Casa. Tenho a certeza de que estaremos dando uma colabo­
ração imprescindível para que o Governo Fernando Henrique Car­
doso. instalado no dia 10 de janeiro. tenha início imediato com a 
posse do novo Presidente do Banco Central. após a aprovação pelo 
Senado Federal. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente. peço a palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a palavra 

o nobre Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Para discutir. Sem 

",visão do orador.) - Sr. Presidente. St's e Srs. Senadores. boje. re­
peti várias vezes que uma fonna de votação é a ausência do Plená~ 
rio. Concordava, há palcos minutos. com alguns companheiros 
que essa era uma fozma de votação, mas estou presente e irei votar 
em virtude do apelo pessoal do Presidente da Casa. Senador Hum­
berto Lucena. Como paraibano. sei da injustiça que o ilustre Presi· 
dente está sofrendo, e acredito que só mesmo o grandioso espirito 
público de S. Ex' é que poderia fazer um apelo desses. Por isso. 
estou presente à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua em 
discussão. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavrn., encerro a discussão. 
A Presidência solicita, mais uma vez, aos Srs. Senadores 

que venham ao plenário para iniciannos o processo de indicação 
do Sr. Presidente do Banco Central. o Sr. Pérsio Arida. 

Peço aos Sn;. Senadores que ocupem seus lugares. Vamos 
passar à votação da matéria. já que foi encerrada a discussão. 

Peço aos Srs. Senadores que ainda não estão neste recinto 
que venham ao plenário. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo • 
palavra. V. Ex'. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. a Mesa poderia informar 
quantos Senadores já se encontram em plenário? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Posso infor­
Inar a V. Ex' que bá na Casa 56 Srs. Senadores e. em plenário. no 
momento, 38 Srs. Senadores. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. nobre Senador. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (pSDB-AL. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero conmnicar 
que o PSDB está majoritariamente presente neste plenário. Todos 
os Sn. Senadores do PSOB que se encontram em Brasilia estão 
presentes aqui. 

O meu Partido, que tive a honra de representar ontem na 
reunião de Líderes. é testemunha do esforço de V. Ex' no sentido 
de que as votações se processem nesta Casa, não somente a indica­
ção de autoridades, mas também as outras que estão pendentes, 
como é o caso da Lei de Concessões e a Lei da Deputada Rita Ca­
mata, que restringe em 65% da receita liquida dos Estados as des­
pesas COlJl funcionários públicos. 

O PSDB é testemunha de que V. Ex' coloca Os interesses do 
Brasil acima de quaisquer outros. O PSDB do Senado. que sempre 
esteve solidário a V. Ex·, também é solidário ao Pais, exige do Se­
nado que cumpra. o seu papel e que, portanto, vote as matérias em 
pauta. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 

solicita aos 81'S. Senadores que ainda não estão em plenário que 
venham a este recinto, para apreciarmos matéria de alto interesse 
nacional. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra a V. Ex". 

O SR. AFFONSO CAMARGO (pPR-PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, penso que está mais do 
que claro o esforço que V. Ex· faz. neste momento, para obtenção 
do quorum necessário para esta votação. Mas percebo que, a cada 
momento que se espera - e todos sentimos que estamos esperando 
inutilmente -, vai-se criando um clima de derrota, se não chega­
rem os 41 Senadores. Não é questão de derrota ou de vitória mas. 
sim. de afirmação pessoal de cada Senador. Pensamos que ao Se­
nado cabe escolher com a maior urgência - em qualquer país do 
mundo é assim - o Pfesjdente do Banco CentraL pois a estabilida­
de econÔmica sempre está vinculada à presença do titular efetivo 
desse órgão. Outros Senadores entendem que não. Sr. Presidente. 

Creio que a liben\ade que respeitamos é • liberdade para 
acertar e para errar, ninguém é dono da verdade. Pensamos que es­
tamos fazendo o correto, enquanto outros insistem - e todos sa­
bem, porque há uma posição ostensiva no café do Senado - em 
obstruir. 

Creio que V. Ex- não tem outra alternativa a não ser colocar 
em votação e resolver esse problema. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Sr. Presidellte. peço a pala­
vra pela omem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' tem a 
palavra pela ordem. 

O SR. NELSON WEDEKIN (pDT -SC. Pela ordem. Sem 
revisão do omdor.) - Sr. Presidente. solicito a V. Ex· que, por in­
termédio da assessoria da Mesa, proceda à contagem. porque te­
nho a nitida impressão de que agora estamos com 40 ou 41 Srs. 
Senadores. com a chegada do nobre Senador Dirceu Cameiro. 
Considero que estamos, e todos aqui já frzeram ~ferência a isso, 
diante de um momento muito importante para o nosso PaÍS. 

Deixo registrado. claramente. que respeito a posição dos 
meus colegas que estão fazendo obstrução. 

Quero dizer bem claramente. pois é importante fazê-lo ago­
m - e se este momento tem alguma importância. é necessário que 
digamos com alguma antecedência-, que apesar de todas as refe.­
rências aqui feitas. do depoimento. do testemunho de vários Cole­
gas nossos do empenho de V. Ex· para que seja aprovado o nome 
do Presidente do Banco Centra~ Or. Pérsi~ Arida, e O nome do Di-
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retot, um empenho notável, um empenho ostensivo, que não c0-

meçou ontem, mas no fmal do ano, ainda assim. amanhã, uma boa 
parte da imprensa brasileira vai dizer que a responsabilidade - se 
não houver a votação -, infelizmente, terá sido de V. Ex·. 

Estou aqui até em respeito a V. Ex", InfelillDenle, se se per­
guntar a cem brasileiros como é que se deu o famigerado episódio 
dos calendários - em virtude da infonnação que foi passada pela 
grande imprensa nacional que, Deste caso, ao invés de informar, 
desinfonna - os cem brasileiros responderão que V. Ex·, durante a 
campanha eleitoral, encomendou calendários e os distribuiu para 
os eleitores do seu Estado, o que todos nós sabemos que não é ver­
dadeiro. 

Quero dizer, eIll outras palavras, que têm boa dose de razão 
esses Senadores que estão fazendo obstrução, porque muitas vezes 
todos nos sentimos impotentes diante das versões que são passadas 
para a opinião pública nacional. Costuma~se dizer que Deste País 
não existe exatamente uma opinião pública. mas uma opinião pu~ 
blicada. 

Lamento dizer que. apesar de todo o esforço e empenho de 
V. Ex·, por todos aqui reconhecido. ainda assim. para uma boa 
parte da imprensa, se não votarmos os nomes do Or. Pérsio Arida 
e do piretor do Banco Central, infelizmente, a responsabilidade 
cairá sobre V. Ex'. 

Se quisennos ajudar e ser solidários com V. Ex', a meu juí. 
zo devemos fazer exatamente o contrário: votar os nomes do Presi­
dente e do Diretor do Banco Central e até das outras autoridades 
neste ·momento. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Vamos passar 

à votação da matéria. 
Peço aoS SI'S. Senadores que ainda não estão presentes que 

venham a este plenário. 
Vai-se passar agora à votação, por volo secreto, da indica­

ção do Sr. Pérsio Arida.. pelo Senhor Presidente da República. para 
a Presidência do Banco Central. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa.) 
(Procede-se il votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES 

Affonso Camargo - Airton Oliveira - Amír Laudo - Beni 
Veras - Carlos Lyra - Chagas Rodrigues - Coutinho Jorge - Da­
rio Pereira - Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares­
Eva Blay - Fernando Bezerra - Guilherme Palmeira - Hugo Na­
poleão - Jacques Silva - Jarbas Passarinho - João Calmon - João 
França - Joaquim Beato - Joel de HoIlanda - Jonas Pinheiro - Jo­
sapbat Marinho - José Alves ~ José Fogaça - José Richa - José 

.Sarney - Julio Campos - Lourival Baptista - Mauro Benevides -
Nelson Carneiro - Nelson Wedelcin - Ney Suassuna - Odacir Soa· 
res - Paulo Bisol- Pedro Siruon - Raimundo Lira - Teotonio Vilela.. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Todos os SIll. 
Senadores já votaram? (pausa.) 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a palavra 
o Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (pPR-PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tenho a impressão de que 
se o nosso colega Joaquim Beato não tiver ainda a indicação do 
seu nome no painel, deve ser contado como presente para quo~ 
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Pois não. En­
cerrada a votação. 

Vamos passar ao resultado: Votaram SIM 36 Srs. Senado.-

res; eNÃ03. 
Houve 1 abstenção. 
T oral de votos: 40. 
A votação fica adiada JX'f falta de quorum. 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Sr. Presidente, peço a palavra 

pelaonlem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' tem a 

palav,". 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-Mf. Pela ordem. Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, três Senadores ainda não tomaram 
posse. Estamos com 78 Srs. Senadores emfX'ssados e há 3 vagas 
no Senado, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Mas o quo­
rum regimental é calculado na base de 81 Srs. Senadores, portanto 
a maioria absoluta é de 41. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Mas não temos 8 I Srs. Senado­
res, ternos 78 empossados na Casa. Acredito que o quorum teria 
que baixar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Item 47 

MENSAGEM N° 393. DE 1994 
Escolha de Autoridade 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer nO 330, de 1994.. da 
Comissão de Assuntos EconômÍcos sobre a Mensagem n° 393, de 
1994 (nO 1.186/94, na origem). de 21 de dezembro de 1994. pela· 
qual o senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Francisco Lafaiete de Pádua wpes. 
para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil. 

A apreciação fica sobrestada nos termos regimentais. 
Q SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - As matérias 

dependento de votação ficam adiadas e aquelas que dependem de 
instrução ficam sobrestadas, nos termos regimentais. 

São os seguintes os itens adiados: 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 44. DE 199J 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 375, VllI. do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 44, de 1993 (nO 250/93 na Câmara do,s Deputadosl. que aprova 
o ato que renova a pemUssão da RADIO INDEPENDENTE 
LTDA. para explorar serviço de radicxlifusão sonora em freqúên· 
cia modulada na cidade de Lajeado. Estado do Rio Grande do Sul. 
tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação: 

-r pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favo­
rável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Áureo Mello. pela 
tegularidade dos atos e procedimentos concernentes à profX>sição. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 45. DE J 993 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 375. VllI. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 45. de 1993 (n° 253/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o aio que renova a concessão outorgada à RÁDIO CAPINZAL 
LTDA. paza explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Capinzal. Estado de Santa Catarina. tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário. em substituição ã Corrus­
são de Educação. 
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- 1° pronunciamento: Relator. Senador Amir Lando. fa­
vorável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo-
sição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N° 46, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 46, de 1993 (nO 248193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a pennissão outorgada à RÁDIO FRA TERNI­
DADE LIDA. para explorar seIViço de radiodifusão sonora em 
freqüencia modulada na Cidade de Araras, Estado de São Paulo. 
(endo 

Parecer. proferido em Plenário, em substituição à Comissão 
de Educação: • 

- l° pronundamento! Relator. Senador Alvaro Pacheco. 
favorável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro. 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à pr0po­
sição. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIVu N° 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 48, de 1993 (nO 264/93, na Câmara dos Depntados), que aprova 
o ato que renova a pennissão da RÁDIO JORNAL DO BRASIL 
L IDA., para explo:rar serviço de radiodifusão sonora em freqüên. 
cia modulada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Ja· 
neiro, tendo 

Pareceres, proferidos em P1enário. Relator. Senador Áureo 
Mello, em substituição à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 21:1 pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce· 

dimentos concernentes à proposição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N" 49, DE 1993 

(Incluído em Ordern do Dia nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
DO 49, de 1993 (n° 273/93, na Câmara dos Depntados), que aprova 
o ato que renova a pennissão da RÁDIO LITORAL LIDA. para 
explorar setViço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de Osório, Estado do Rio Gnmde do Sul, tendo . 

Pareceres, proferidos em Plenãrio. em substituição à Comis­
são de Educação, 

. 1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favo­
rável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator. Senador Ney Maranhão. 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N° 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 50, de 1993 (nO 277/93, na Câmara dos Depntados), que aprova 
o ato que renova a_outorga deferida ao SISTEMA NOVA ERA 
DE COMUNICAÇAO L IDA., para explorar serviço de radiodifu. 

são sonora em onda média na Cidade de Borraz6poJis, Estado do 
Paranâ, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Comissão de Educação, 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N" 52. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, DOS terntos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em tumoúnico, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 52, de 1993 (nO 246/93, na Cãmara dos Depntados), que aprova 
o ato que reDova a concessão outorgada à RÁDIO GRANDE 
LAGO LIDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

~ r~ pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão: 
- 2° pronunciamento: Relator: Senador Affonso Camargo, 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à pr0po­
sição. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termas do 
art. 375, vm, do Regimento lnlenw) 

Votação, em turno único, do PllJjeto de Decreto Legislativo 
nO 55, de 1993 (nO 267/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão ontorgadO. à PAQUETÁ EMPREEN- • 
DIMENTOS LIDA. para e~plornr serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável proferido em Plenário.< Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO W 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tetmos do 
art, 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n07, de 1994 (nO 308/93, na Câmara dos De",tados), que aprova o 
a,? que renova a outorga deferida à RÁDIO CULlURA DE TIM­
BO LTDA .. para explorar serviço de flldiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Timbó, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meim Filho, em substituição à Comissão de Educação, 

-10-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO W 9, DE 1994 

(Incluído em Otdem do Dia nos termos do 
art:375, vm, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 9, de 1994 (nO 301/93, na Câmara dos De",tados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio e tv Tapajós 
LIDA" para explornr serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na Cidade de Santarém, Estado do Palá, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação, 

-11-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N" 10, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tellllOS do 
art. 375, vm, do Regimento Intetno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 10, de 1994 (n° 297/93, na Cãmara dos Depntados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação Pe. Urbano Thiesen para 
executar serviço de radiodifusão sou"", em freqüência modulada, 
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com ftns exclusivamente educativos, na Cidade de Novo Hambur­
go, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário. em substitui· 
ção à Comissão de Educação. 

_ 10 pronunciamento: Relator: Senador João França, favo­
rável ao projeto; 

_ 2° pronunciamento: Relator: Senador Meira Filho, pela 
regularidade dos alos e procedimentos concernentes à proposição. 

-12-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO N° lI, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
ar!- 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° li, de 1994 (n° 265/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à SÃ. Rádio Verdes Ma­
res, para exp10rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em substituição à Comissão de Educação. 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 12, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 12, de 1994 (nO 319/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga pennissão à Fundação Cultural Cruzeiro do Sul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário. Relator: Sena­
dor Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° proDunàamento: pela regularidade dos atos e procedi-

mentos concernentes à proposição. 

-14 -
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 18, DE 1994 

(Incluldo em Otdem do Dia nos tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 18, de 1994 (nO 252/93, na Câmara dos Dep~tados), que aprova 
o ato que renova a concesslo outorgada à RADJO ARAGUAIA 
L IDA. para explorar seIViço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de AlagualDa, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
ar!- 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 19, de 1994 (nO 254'93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão ootorgada à TV TOCANTlNS 
LIDA. paIll explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na Cidade de Anápolis, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comisslo de Educação. 

-16-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 23, DE 1994 

(Em ",gime de urgência, nos tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 

n° 23, de 1994 (n° 327/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO MONTANHÊS 
DE BOTELHOS L IDA. para explorar serviço de radiodifusão so­
Dora em onda média na Cidade de Botelhos. Estado de Minas Ge~ 
rais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida, em substituição à Comissão de Educação. 

- 17 -
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 24, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turnO único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 24, de 1994 (nO 32&193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação de Ensino Superior do 
Vale do Sapucaí para executar serviço de radicxlifusão sonora em 
freqüência modulada, com fms exclusivamente educativos. na ci­
dade de Pouso AJegre. Estado de Minas Gerais. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Lucídio Portella. em substituição à Comissão de Educação. 

- 26· 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 45, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 45, de 1994 (nO 222/92, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Ungua Portuguesa. assinado em 
Lisboa. em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josaphat Marinho. em substituição à Comissão de Rdações Exte­
riores e Defesa. Nacional 

·28 -
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 5, DE 1991 

(Em regime de urgência. nos tennos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
nO 233, de 1993, e Projeto de Lei do Senado n° 20. de 1992) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 5, 
de 1991 (n° 4.796/90, na Casa de origem), que dispõe sobre o tra­
balho noturno e dá outras providências, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção às Comissões 

- de Assuntos Soàais, Relator: Senador Coutinho Jorge, 
favorá.vel, DOS termos do substitutivo que apresenta; e 

- Assuntos Econômicos, Relator: Senador Mansueto de 
Lavor, favorável, nos termos do substitutivo apresentado em Ple­
nário. 

-36-
PROJETO DELE! DA CÂMARA N° 13. DE 1991 

- COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
13, de 1991 - Complementar (nO 223/90 - Complementar, na Casa 
de orig~m), que regulamenta o § 2° do art. 171 da Constituição Fe­
deral, dISpondo sobre a edição e O processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, c dá 
outras providências, tendo 

Parecere., sob nOs 49 e 88, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, l° pronuncia­

mento: favorável ao Projeto, com as Emendas de nOs 1 a 4- CCJ, 
que apresenta; lO pronunciamento: contrário às Emendas de nOs 5 
a 17, de Plenário. 
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-3S-
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 27, DE 1991 

-COMPLEMENTAR 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
27, de 1991- Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que regulamenta o § 3°do art. 192 da Constituição Federal. 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos. e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão. em substituição à Comissão de Assuntos Econô­
miCOs. 

São os seguintes os itens que tiveram sua apreciação sobres-
taela: 

-1S-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N° 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos lennos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Disrussão, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 62, de 1993 (n° 268193, na Câmara dos Deputados), qne 
aPrOva o ato que renova a concessão outorgada ã SOCIEDADE 
RÁDIO VILA REAL LIDA., para explorar selViço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de Oliabá, Estado de Mato 
Grosso. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-19-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N° 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, VllI. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 64, de 1993 (n° 275193, na Câmara dos Deputados), qne 
a~a o ato que renova a concessão outorgada à SOCIEDADE 
RÁDIO EMISSORA PARANAENSE SIA para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na Cidade de lon­
drina, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação.) 

-Zo. 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO W 69, DE 1993 

Incluido em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VllI, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo n° 69, de 1993 (n° 313193, na CânJara dos Deputados), qne 
aprova o ato qne outorga permissão à RADlO MARIANA LIDA. 
para explorar senriço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação.) 

-21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO W 8, DE 1994 

(Incluído em Onlem do Dia, nos termos do 
art,.375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 8, de 1994 (nO 303193, na Câmara dos Deputados), qne apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO CUL 11JRA 
DE PAULO AFONSO LIDA., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso, Es­
tado da Bahia (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-22-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO W 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati-

vo n° 20, de 1994 (nO 266193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a penrussão outorgada à Rede Nova Terra 
de Radiodifusão Lida., atualmente denominada Rede Fênix de C<>­
municação Ltda., para explorar setviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de São José dos Pinhais, Estado 
do Panwá. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-23-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N° 21. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tezmos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 21. de 1994 (nO 292193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato qne renova a pennissão da FM RADIO INDE­
PENDENTE DE ARCOVERDE LTDA., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Arco­
verde, Estado de Pernambuco. (Dependendo de parecer da Comis­
são de Educação.) 

-24 -
PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO W 26, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VllL parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 26, de 1994 (nO 344193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato qne outorga pennissão à RÁDIO CAMPOS DOU­
RADOS FM LIDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de Medianeira, Estado do Pa­
raná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.,) 

-25-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N° 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 39, de 1994 (n° 296/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato qne outorga pennissão à Rádio Serra Negra FM 
Lida., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Alterosa, Estado de Minas Gerais. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-27-
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 

DE LEI DO SENADO N" 179, DE 1990 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, ''b'', do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n° 179, de 1990 (n° 202/91, naquela 
Casa), de autoria do Senador Fernando Henriqne Cardoso, que dis­
põe sobre o regime de prestação de serviços públicos pela iniclati­
va privada, previsto no art. 175 da Constituição, e regula a 
concessão de obra pública, tendo 

- Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador José F<>­
gaça, em substituição às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Assuntos Econômicos, favOlável ao Substitutivo 
da Câmara, com requerimentos que apresenta. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Serviços de in­
fra-Estrutura) 

-29-
PROJETO DE LElDA CÂMARA N° 233, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

(framitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
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n° 5. de 1991. e Projeto de Lei do SeDadon' 20. de 1992) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara na 
233. de 1993 (n° 3.126/92. Da Casa de origem). que acrescenta § 5' 
ao art. 461 da Consolidação das Leis do Trabalho. integrando ao 
salário, para todos os fms, o adicional noturno pago habitualmen­
te. (Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Sociais.) 

-30-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 20. DE 1992 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 336. "h". do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei da Cârna· 
ra n's 5.de 1991. e 233. de 1993) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
20, de 1992:de autoria do Senador Nelson Wedekin, que dá nova 
redação ao art. 73 e seu § 2°. da Consolidação das Leis do Traba­
lho - CLT. (Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos So­
ciais.) 

-31-
PROJETO DELEIDACÂMARAN' 117. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336. b. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara na 
117. de 1994 (n° 4.151/93. na Casa de origem). que altera disposi­
tivos do Decreto-Lei n' 227. de 28 de fevereiro de 1967. (Depend­
endo de pareceres das COmÍssões de Assuntos Sociais e de 
Serviços de Infra-Estrutura_) 

-32-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 136. DE 1994 

(Incluldo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336. b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara nO 
136. de 1994 (nO 4.801/94, na Casa de origem). que cria e transfor­
ma. no quadm permanente de pessoa da Secretaria do TribuDaI 
Regional do Trabalho da 6- Região, os cargos que menciona e dá 
outras providências. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.) 

-33-
OFÍCIO N' S/n. DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336. b, do Regimento Interno) 

Oficio n° Sn2. de 1994. do Senhor Presidente do Banco 
Centra!, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFlP. destina· 
das à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-34-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 122, DE 1993 

(Em regime de urgência nos leID10s do 
art. 336. c, do Regimento Interno) 

(framitando em conjunto com o Projeto de Resolução n° 
94. de 1994) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução nO' 
122, de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que cria a 
Comissão de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres 
das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e Dire­
tora.) 

-35-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 94. DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do 
arL 336, "c", do Regimento Interoo) 

(Tlllmitando em conjunto com o Projeto de 
Resolução n' 122. de 1993) 

DisClJssão, em tumo único, do Projeto de Resolução n° 94, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge. que altera o Regi­
mento Interno do Senado Federa~ transfonnando a Comissão de 
Educação em Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (De­
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora.) 

-37-
PROJETO DELEIDA CÂMARAN' 12S,DE 1991 

-COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172. I. do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
125, de 1991 - Comp1ementor (nO 60/89-Complementar, na Casa 
de origem), que disciplina os limites das despesas com o funciona­
lismo público. na forma do art. 169 da Constituição Federal. tendo 

- Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à C0-
missão de Assuntos Econôndcos, Relator. Senador Meira Filho. 
10 pronunciamento: favorável ao Projeto; 20 pronunciamento: 
favorável à emenda de Plenãrio. (Dependendo de parecer sobre as 
emendas apresentadas perante a Comissão.) -3,. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 151.DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos tennas do 

art. 172. I. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
151. de 1992 (nO 1.002. na Casa de origem). que dispõe sobre a ex­
tinção da oontrilnição sindical a que se referem os arts. 578 a 591 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n' 5.452. de l° de maio de 1943 e dá outras providências, tendo 

Parecer proferido em Plenário. Relator: Senador Eduardo 
Suplicy, favorãvel ao Projeto, com emendas n"s I e 2. que apre­
senta. em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. (Depend­
endo de parecer sobre a emenda n° 3. de Plenário.) 

-40-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 232. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 254. parágrafo único. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado n' 
232, de 1991. de autoria do Senador Jutahy Magalhães. que autori­
za o Poder executivo a defmir as terras indispensáveis à preserva­
ção ambiental. integrantes dos bens da União e dos Estados. na 
fonna do art. 23. VI e VIL combinado com o art. 24. VI. da Cons­
tituição Federal. tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

-41-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' lI, DE 1994 

-COMPLEMENTAR 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 

lI. de 1994-Complementar. de autoria do Senador Man:o Maciel. 
que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desen~ 
volvímento Social- FAS. e dá outras providências. tendo 

Parecer sob n'227, de 1994 da Comissão de 
- Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto com emen~ 

das I e 2-CAE, que apresenta. 
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-42-
PROJETO DE LEI DO SENADO N"73, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães. que dispõe sobre 
isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de médicos re­
sidentes e remuneração de estudantes em estágio para complemen­
tação de esludos umversitários. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-43-
MENSAGEM N°314, DE 1994 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer nO 237. de 1994, da 
Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
nO 314, de 1994 (nO 899/94, na origem), de 24 de oulubro de 1994, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor VALDIR RIGHE1TO, para exer­
cer o cargo de MiniSlro Togado do Tribunal Superior do Trabalho. 

44-
MENSAGEM N" 349, DE 1994 

Escolba de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer nO 236. de 1994, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 349, de 1994 (nO 991/94, na origem), de II de junho de 1994, 
pela qual o Senhor Presidente da1tepública submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor EDSON RODRIGUES-CHAVES 
para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica. 

-45-
MENSAGEM N"372, DE 1994 

Escolha de Autoridade 
Discussão, em turno único, do Parecer n° 311, de 1994, da 

Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Meusagem nO 372, de 
1994 (nO 1.093/94, na origem), de 1° de dezembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor EDGARD LINCOLN DE PROEN­
ÇA ROSA, para 0CIli'8T um dos cargos de Conselheiro Adminis­
trativo de Defesa Econômica. 

-48-
MENSAGEM N" 102, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 102, de 
1994 (nO 135/94 , na origem), de 21 de fevereiro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor RONALD LESLIE MORAES 
SMALL, Ministro de Primeira Classe da Caneira de Diplomata, 
para, <::umulativamente com a função de Embaixador do Brasil jun­
to à Comunidade da Austrália. exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Nova Zelândia. 

-49-
MENSAGEM N° 178, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 178, de 
1994 (nO 325/94 , na origem), de 26 de abril de 1994, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 
o nome do Senhor BERNARDO DE AZEVEDO BRITO, Minis· 
tro de Primeira Classe da Carreira de DípIomata, para, cumulativa-

mente com a função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Finlândia, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica da Estônia. 

-51). 
MENSAGEM N" 192, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 192, de 
1994 (nO 375/94, na origem), de 23 de maio de 1994, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à. deliberação do Senado 
o nome do Senhor BERNARDO PERICAS NETO, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulatívamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Bélgica, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Grão Ducado 
de Luxemburgo. 

-51-
MENSAGEM N" 218, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão) em turno único, do Parecer da Comissào de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 218, de 
1994 (n° 422/94, na origem), de 3 de junho de 1994, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete ã deliberação do Senado 
nome do SenhOl:a TIIEREZA MARIA MACHADO QUINTEL­
LA, Minislra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativame:gte com a função de Embaixadora do Brasil junto à 
República-da Auotrla, el<ercer a função de Embaixadora do Brasil 
junto à República da Eslovêma. 

-52-

MENSAGEM N" 225, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n() 225. de 
:994 (nO 447/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete ã deliberação do Senado a escolha do nome do 
Senbor JOÃO TABAJARA DE OLIVEIRA, Ministro d~ Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República de Cingapura. 

.53-

MENSAGEM N"257, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exterioreli e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 257, de 
1994 (n° 527/94, na origem), alravés da qual o Presidente da Re­
pública"llllbmete à deliberação do Senado o nome do Senbor JOR­
GE SALTARELLI JÚNIOR, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Senegal. 

-54-

MENSAGEM N° 264, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissãc de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 
264, de 1994 (n° 552/94, na origem), de 15 de julho de 1994, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibera­
ção do Senado o nome do Senbor JOÃO AUGUSTO DE MÉ­
DICIS, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para, cumulatívamente com a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Popular da China, exercer a função de Embai· 
xador do Brasil junto à Mongólia. . 
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-55-
MENSAGEM N" 274, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em tumo único, do Parecer da Comíssão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem na 274. de 
1994 (n° 603194, na origem), de 3 de agosto de 1994, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 
o nome do Senhor PAULO MONTEIRO UMA, Ministro de Pri­
meira. Classe da Carreira de Diplomata. para. rumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Tailân­
dia, exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino do 
Camboja_ 

·5/). 
MENSAGEM N" 278, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único. do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem na 
278, de 1994 (n° 643/94, na origem), através da qual o Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado o nome 
da Senhora VERA PEDROSA MARTINS DE ALMEIDA, Mi­
nistra. de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata. para exer­
cer a função de Embaixadora do Brasil junto ao Reino dos 
Países Baixos. 

- 57-
MENSAGEM N" 299, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 299, de 
1994 (n° 727/94, na origem), de 6 de setembro de 1994, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor RONALD LESLIE MORAES SMALL, Mi­
nistro de Primeira Classe da CarreÍnl de Diplomata, para, 
cumulativamente com a função de Embaixador do Bl3.Sil junto à 
Comunidade da Austrália, exeocer o cargo de Embaixador do Bra­
sil junto à Papua Nova Guiné. 

.58· 
MENSAGEM N" 300, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 
300, de 1994 (nO 728/94 , na origem), de 6 de setembro de 
1994, pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado o nome do Senhor CARLOS EDUAR­
DO DE AFFONSECA ALVES DE SOUZA, Ministro de Pri­
meira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto à. Confederação 
Suíçal exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Prin­
cipado de Liechtenstein. 

-59-
MENSAGEM N" 302, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 302, de 
1994 (nO 804/94 , na origem), de 29 de setembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor LUIZ FELIPE DE LA TORRE BENI­
TEZ TEIXEIRA SOARES, Ministro de PrimeÍnl Classe da Carrei­
ra de Diplomata, para, cumulativamente com a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Suécia, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República da Letônia. 

.60-
MENSAGEM N"310, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
Discussão, em rumo único, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 310, de 
1994 (nO 891194, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor SÉR­
GIO DAMASCENO VIEIRA, Ministro de Primeira Classe, da 
CarreÍnl de Diplomats, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da GUalemala. 

-61· 
MENSAGEM N"31l,DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 311, de 
1994 (nO 892194, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor CAR­
LOS ALFREOO PINTO DA sn.. V A, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junlO a Barbados. 

-.62-
MENSAGEM N" 312, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n0312, de 
1994 (nO 893/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
CLÁUDIO MARIA HENRIQUE 00 COUTO LYRA, Minislra 
de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata. para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junlO à República Cooperativista da 
Guiana. 

-63-
MENSAGEMN"313,DE 1994 

Escolha de Olefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores. Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 313, de 
1994 (nO 894194 , na origem), pela qual o Senhor Presidente da R.,. 
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor JA­
DIEL FERREIRA DE OLIVEIRA, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata. para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junlO à República da Indonésia. 

064-
MENSAGEM N"316, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 316, de 
1994 (nO 908/94 , na origem), pela qual o Senhor Presidente da R.,. 
pública submete à deliberação do Seoado o nome do Senbor RU­
BENS RlCUPERO, Ministro de Primeira Classe da CarreÍnl de 
Diplomata. para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
Replblica italiana. 

·65-
MENSAGEM N" 345, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em \Umo único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 345, de 
1994 (n° 963/94 ,na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor AN­
TONIO CARLOS DINIZ DE ANDRADA, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata. para. exen:er a função de Embai-
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xador do Brasil junto à República do Zimbábue. 

-66-
MENSAGEM N" 359, DE 1994 

Escolha de Olefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno dnico. do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 359, de 
1994 (nO 1.031/94, na origem), de 22 de novembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República sub_e à deliberação do 
Senado o nome do Senhor GERALDO AFFONSO MUZZL Mi· 
nistro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata, pam exercer a 
função de Embaixador do Brasil junlo à República Federal da Ni· 
géria. 

-67-
MENSAGEM N" 310, DE 1994 

Escolha de Olere de Missão Diplornâtica 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 370, de 
1994 (n° 1-085/94, na origem), de 30 de novembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor CARLOS AUGUSTO REGO SAN­
TOS NEVES, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Dipl<>­
mata, para, cumulativamente com o cargo de Embaixador do 
Brasil junto aos Estados Unidos Mexicanos, exercer a função de 
Emb~ador do Brasil junlo a Belize. 

-6S-
MENSAGEM N° 375, DE 1994 

Escolha de Olere de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 375, de 
1994 (n° 1.118/94 , na origem), de 6 de dezembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da Repfiblica submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor JOSE NOGUEIRA FILHO, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativa· 
mente com a função de Embaixador do Brasil junto à República de 
Coba, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Antlgua e 
Barbuda. 

-69-
MENSAGEM N° 390, DE 1994 

Escolha de OIere de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 390, de 
1994 (n° 1.162/94, na origem), de IS de dezembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República sub_e à deliberação do 
Senado o Dome do Senhor CELSO LUIZ NUNES AMORIM. Mi· 
nistro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função Embaixador, OIefe da Missão do Brasil junto às Nações 
Unidas. 

O SR. PRESID-,NTE (Humberto Locena) - Volta·se à liso 
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 
O SR. ,JÚLIO CAMPOS (pFL-MT. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, todo país de ta· 
manha continental. como o nosso, enfrenta o problema das comu­
nicações. São precisos muitos recursos e investimentos nesse setor 
para resolvê-Io adequadamente. O grande escritor ausMaca, Steran 
Zweig. escreveu, no fno da década de 30, em Bmsi~ o Pals do Pu· 
turonosso desenvolvimento era, exatamente, a falta de vias de c0-

municação e de transporte. 
Nas décadas de 60 e 70, o País deu um passo gigantesco 

para a solução dessa questão. Construiu e pavimentou estradas por 
todo o território nacional, dolBnd<>-o de uma extraordinária mallia 

rodoviá;ria, integrando-o de Norte a Sul. de Leste a Oeste. Nas re· 
giôes Amazônica e Centro-Oeste Norte. nos Estados de Mato 
Grosso. Pará. Amazonas. Rondônia, Acre e Tocantins. o govemo 
rasgou rodovias federais, importantes. para integrar aquele "Inter­
land" brasileiro às demais regiões do País. principalmente às mais 
desenvolvidas. Assim, Gonstituíram-se as grandes rodovias: Be­
lém·Brasília, Brasília-Cuiabá, Coiabá-Porto Velho, Porto Vellio­
Rio Branco, Porto Velho·Manaus, a Transamazônica e a 
Perimetral Norte. 

Mas o nosso território é imenso, e muitas regiões da Ama­
zônia e do Centro·OestJ~ ficara.m sem vias de comunicação, como 
a Bacia do Rio Tapajós e seus fonnadores, o Rio Teles Pires e o 
Jurema, que dividem triis Estados: Mato Grosso, Pará. e Amazonas. 
Compreende esta regiiio mais de 30 municípios, a maíoria em 
Mato Grosso, com uma agricultura desenvolvida e potencial de 
expansão extremament,e promissor. Mas encontra baneiras no es­
coamento de sua produção, principalmente de grãos. 

Em vista disso, Sr. Presidente. lideranças políticas, empre­
sariais e administrativas da Região iniciaram um movimento no 
sentido de abrir vias de comunicação para lá. A Administração das 
Hidrovias da Amazônia Oriental - AHlMOR, realizou estudo de 
um projeto técnico pata viabilizar o empreendimento, denominado 
"Hidrovía do Rio Tapajós". Chegou-se assim à conclusão de que a 
melhor alternativa seda estabelecer o transporte fluvial. através 
dos Rios Teles Pires, Jurema e Tapajós. desde o Mato Grosso até a 
cidade de Santarém. no Pará. já às margens do Rio Amawnas. E 
dai para o Oceano Atlântico. Este é o meio de transporte mais ba­
rato. quatro vezes menor do que o rodoviário. Evitar-se-ia, ainda, 
ter que percorrer milllares de quilômetros, até o porto de Param­
guá ou de Santos, o que vem acontecendo atualmente, pagando.se 
um frete carissimo e <merando o preço dos produtos. 

Por outro lado. a bidrovia iria aproveitar a extIaordinária 
rede fluvial amazônica. uma das maiores do mundo. Há que se 
acrescentar. também, a vantagem de não causar dano ao meio am­
biente e de não exigir vultosos investimentos para a sua implanta­
ção. A "Hidrovia do Rio Tapajós" abrangeria uma ârea lotai de 
711.000 km., onde estão situados os municípios, no Estado de 
Maio Grosso, de: Alta Floresta, Apíacás, Cláudia, Colider, Oua­
rantií do Norte, Itauba, Juruá, Lucas do Rio Verde, Marcelândia, 
Matupâ. Nova Canllã do Norte, Paranaíta, Peixoto de Azevedo, 
Porto dos Gaúcbos, Sinop, Sorriso, Terra Nova, Tapurâ e Vera. Há 
um potencial de produção estimado em 200 milhões de toneladas 
grãos por ano para I) Centro Oeste sendo a maior parte no Estado 
do Mato Grosso. 0,., infere-se a importância da construção da hi­
drovia, levando-se e<ID conta que, presentemente, a produção brasi­
leira de gtiios é de 7S milhões de toneladas por ano. A exportação 
de gtiios serã a principal função da "Hidrovia do Rio Tapajós", a 
curto e médio prazos. 

O projeto da AHlMOR fez o levantamenlo da produção de 
gmos desses munidpios nos últimos anos e da estimada para os 
proximos anos, aU, o ano 2005. Vinte por cento desta produção 
destinam-se ao consumo local, e o restante é para a exportação, o 
que seria feito atmvés do transporte fluvial pela ''Hidrovia do Rio 
Tapajós". 

O ll.io Tapajós, Sr. Presidente, tem uma extensão de 812 
quilômetn 'i, dos quais, 600 quilômetros. aproximadamente, são 
navegáveh O rio ~~ seu afluente fOtmador, Teles Pires. apresentam 
trechos rui ceis às embarcações, como nas regiões das cacboeiras 
Rasteira. C acorãc:, e São Luiz, q.ue não permitem a navegação, se­
não de em larcaçi>eS menores. E nesses trechos que deverão ser 
procedidas .. obras, para tomá-los plenamente navegáveis, duran­
te tod,· o an 

1 -··-.-se-ão realizar obras de melhoramento do leito do rio 
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e ~talação de serviços ~ apoio à nav_egação,;.As em..,barcaçàes 
que irão transitar pela Hidrovía serão de comboios de empurra, 
composto de um empurrador e de um número variado de chatas. 

A Hidrovia devetá ter cerca de 720 quilômetros. enlre Jaca­
reacanga e Santarem. Num trecho de 356 quilômetros, entre São 
Luiz e Santare~ torna-se necessária a execução de duas obtas de 
dragagens e derrocamentos em três locais isolados. Na chamada 
''Zona das Cachoeiru", entre Baburé e São Luiz. haver-se-á de 
construir um canal lateral. de 36 quilômetros de extensão, e de 
duas eclusas. com desnível total de 36 metros. E, fmalmente, de 
Babuti à Jacareacanga. deverão ser feitas obras de derrocamentos 
nas passagens rochosas, e as dragagens. É imprescindível, ainda. a 
instalação do bali",mento na Hidrovia e a elaboração de cartas e 
roteiros de navegação. Com vistas a atrair cargas para a Hidrovia. 
ter-so>-ã de proceder a ligação da rodovia Mf - 208 com a cidade 
de Jacareacanga. o que demandarã a pavimentação de 340 quilô­
metros de estrada. 

E, para completar a obra. dever-se-á construir um teoninal 
rodo-hidrovíário em Jacareacanga, parn o transbordo de grãos~ me­
lhor ... os portos de ltaituba, para embarque de grãos. e de Santa­
rem, para o transbordo da navegação fluvial aos navios marítimos. 

De posse do estudo da AHlMOR. autoridades. instituições. 
lideranças. clubes de serviço começaram a se mobili= para a im­
plantação de tão importante obra, à toda aquela ãrea. O Rouuy 
Club de Alta Floresta. em Mato Grosso. é uma dessas entidades 
que utá empenhada na concretização do empreendimento, assim 
como o Comissão Pró-Hidrovia Teles Pires-Tapajós. Mas in­
cluem-se, também, neste movimento, Prefeiwms, Câmaras Muni-
cipais, cooperativas, etc. ~ 

A viabi~ção da Hidrovia Teles Pires-Tapajós representa. 
sem dúvida, um valioso passo para solucionar o problema de 
transporte desta vasta área de terra de Mato Grosso, Pará e parte 
do Amazonas. Transporte tápido. fãcil e barato é fundamental para 
alavancar o desenvolvimento s6cio-econômico daquelas comuni­
dades. 

O investimento total da obra, Sr"s e Srs. Senadores, será de 
US$ 254.000.000.00. e. no ano de 2004, ela estam totalmente 
paga, o que mostra a sua viabilidade econômica. 

A "Hidrovia do Rio Tapajós" trará. evidentemente, outros 
beneficios sociais, como a expansão das fronteiras agrícolas no 
Centro-Oeste. a criação de novos mercados de trabalho e, conse­
qüentemente. o desenvolvimento econômico da região. 

,Diante do exposto. Sr. ~idenl,e, a concretização do referi­
do projeto, é de alta relevância regional e nacional, porque abre 
um corredor natural de exportação de grãos através do porto de 
Santarém. Permitirão outrossim. o desenvolvimento de uma grande 
e rica região do Centro-Oeste e do Norte do País. 

Queremos, pois. congratular-nos com as lideranças daquela 
promissora região, pela iniciativa de levar avante o empreendi­
mento, em especial o Rotary Club de Alta Floresta. E nos associa­
mos a esses esforços, colocando-nos, desde jã, à sua disposição, 
aqui no Senado Federal, como em todas as esferas onde se fizer 
necessária a nossa participação. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 

convoca sessão extrdordináóa a realizar-se hoje, às 18h30min, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
MENSAGEM N° 376. DE 1994 

. Escolha de Autoridade 

Votação, em turno único. do Parecer n° 2989, de 1994. da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem nO 376. de 
1994 (nO 1.125/94. na origem). de 8 de dezembro de 1994. pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Persio Arida para exercer cargo de 
Presidente do Banco Central do Brasil. 

-2-
MENSAGEM N° 393. DE 1994 

Escolha de Autoridade 
(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 

do art. 281 do Regimento Intemo) 

Discussão, em tumo único, do Parecer n<> 330, de 1994, da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem n° 393, de 
1994 (n° 1.186/94. na origem). de 21 de dezembro de 1994. pela 
qual o Senhor Presidente da República subrnte à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Francisco Lafaite de Padua Lopes. 
para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nada mais 
bavendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h56mín.) 

Ata da lSa Sessão, em 4 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordi!1ária, da 49a Legislatura 

_EXTRAORDINARIA 
Presidência do Sr. Humberto Lucena 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Alfredo Campos -
Aluizio Bezerra - Amir Laudo - Beni Vems - Carlos Lyra - Car­
los Patrocínio - César: Dias - Chagas Rodrigues - Coutinho Jorge 
- Dario Pereira - 0iI00u Carneiro - Eduardo Suplicy - É1cio AL­
vares - Eva Blay - Fernando Bezerra - Francisco Rollemberg -
Gilberto Minmda - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Jacques Silva - Jarbas Pas­
sarinho - João Calmonn - João França - Joaquim Beato - Jonas 

Pinheiro - Jasaphat Marinho - JooI de Holanda - José Alves -
José Fogaça - José Paulo Bisol- José Richa - José Sarney - Júho 
Campos - Levy Dias - Lourival Baptista - Lucídio PorteUa -
Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Lúcio - Marluce 
Pinto - Mauro Benevides - Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nel­
son Wedekin - Ney Maranhão - Ney Suassuma - Odacir Soares -
Pedro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Rai­
mundo Lira - Ronaldo Aragão - Teotônio Vilela Filho - Valmir 
Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A lista de pre-
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sença acusa o comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo nú· 
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos os nossos trabalhos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. que fa­

lará como Líder do PFL. 

O SR. ODACIR SOARES (pFL-RO. Como Líder. Pr0-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, SÔ e Srs. Senadores, daqui a alguns momentos. 
procederemos. novamente. à votação da Mensagem nO 376, do Se­
nhor Presidente da República, que submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Sr. Pérsio Arida para exercer o cargo de 
Presidente do Banco Cenlrnl do Brasil, e da Mensagem nO 393, 
também do Senhor Presidente da República, que submete à consi­
deração do Senado Federal o nome do Sr. Francisco Lafaiete de 
Pádua Lopes para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do 
Brasil. 

Trnta-se de duas matérias que, por sua importância, transbor­
dam os !imites do Senado Federal e se acomodam nos maiores inte­
resses do nosso País, no sentido de termos à frente do Banco Central o 
seu novo Presidente que, na primeira fase do Plano Real. juntamente 
com o Ministro Fernando Henrique Can!oso e outros assessores do 
então Ministro da Fazenda. teve a incumbência de conceber a nova 
politica monetma do País, que, em 10 de julho do ano pasoado, desa­
guou na nova moeda. o real. iniciando um processo de estab~ção 
da economia, na medida em que se pôde conter as ahas taxas da infla­
ção, que, então, vigomvam em nosso Pais. 

Sr. Presidente. neste momento. gostaria de registrar a pre­
sença. no plenário do Senado Federal. do Ministro Gustavo Krau­
se, ex-Deputado Federal que ilustrou a Câmara dos Depurados. e, 
agom. com as novas incumbêncías que lhe foram deferidas pelo 
Presidente Itamar Franco, sem dúvida alguma. irá ilustnrr e digni­
ficar o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal. 

Particulannente. como homem da Amazônia, tenho absolu­
ta certeza de que o Ministro Gustavo Krause terá atenção redobra­
da para os problemas amazônicos. principalmente sobre a questão 
do desenvolvimento sustentável da nossa região. S. Ex" é de notá­
vel saber referente à Pasta que está ocupando nas suas diversas atri­
buições, como nordestino e também como esrudioso dos problemas 
nacionais e regionaís que precisam ser resolvidos em nosso País. 

É com grande alegria que. como tider do PFL, Partido a 
que pertence o Ministro Gustavo Krause. faço esse registro. Sem 
dúvida alguma, essa foi uma escolha acertada do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso na composição do seu Ministério. 

Sr. Presidente, tenho esperança de que nesta sessão extraor­
dinária do Senado Federal possamos aprovar o nome do economis­
ta Pérsio Arida para a Presidência do Banoo Central do Brasil e, 
em seguida. o nome do economista Francisco Lafaiete de Pádua 
Lopes para o cargo de Diretor da mesma instituição. 

Ao contrãrio do que muitos pensam. uma vez que o Banco 
Central tem Presidente interino - na esteira do que eu já dissera na 
sessão ordinária - a aprovação do nome do Dr. Pérsio Arida pelo 
Senado Federal, neste momento em que se travam calorosos deba­
tes sobre a poUtica cambial, é de grande importância, pois S. Ex· 
foi um dos fOImuladores da nova poUtica monetária do País. Essa 
discussão vem sendo travada por renomados economistas, entre os 
quais, segundo tenho ouvido e lido na imprensa nacional, destaca­
se o ex-Ministro DelfIm Netto, hoje, Deputado Federal, preocupa­
do com os rumos da política cambial do País. 

O Banco Central precisa do seu Presidente defInitivo. preci­
sa que seus diretores estejam investidos de suas funções em caráter 
decisivo para, como V. Ex' mesmo disse na sessão anterior, pacifi-

car o mercado fmanceiro, as bolsas de valores e os investidores na~ 
cionais e internacionais em face das dúvidas que se levantam refe~ 
rentes à poütica cambial e que assaltam o pensamento daqueles 
que, até hoje, ainda apontam falhas e defeitos na política econômi~ 
ca do Governo, particularmente, na sua política monetária. 

É muito importante que o Senado Federal vença essa etapa 
da aprovação dos nomes do Presidente do Banco Central e de um 
dos seus Diretores para. em seguida, votar matérias importantes 
que estão na Ordem do Dia, entre as quais encontra-se o projeto de 
lei, já aprovado na Câmara dos Deputados, da lavra da Deputada 
Rita Cantata, que limita a 65% os gastos da administração pública 
com pessoal. A aprovação desse projeto vem sendo pleiteada pelo 
Governo Federal e peJos -governos estaduais e municipais. Há, 
também, o projeto de lei que trata das concessões de serviços pú~ 
blicos com ênfase muito grande para o setor elétrico; mensagens 
do Presidente da República, submetendo à homologação do Sena~ 
do Federal os nomes de vários embaixadores que irão representar 
o nosso País no exterior. Salvo engano, há um projeto que trata da 
rolagem da dívida do Estado de São Paulo - inclusive o Senador 
Jacques Silva demonstra grande interesse em que esse projeto seja 
votado também na sessão de hoje. Enfun, há uma série de matérias 
que precisam ser aqui debatidas e votadas, porque transcendem os 
limites do Senado Federal, na medida em que coincidem com os 
mais altos interesses do nosso Pais. 

Tenho fundadas razões para acreditar que, na sessão ex~ 
traordinária que vamos realizar agora, obteremos o quorum qua1i~ 
ficado de 41 Srs. Senadores aqui no plenário do Senado e que a 
matéria relativa à indicação dos nomes dessas duas autoridades 
temrinarão por ser votadas e aprovadas. 

Sr. Presidente, queria agradecer a V. Ex' a oportunidade 
que me deu para tecer essas rápidas considerações, esperando que 
nesta sessão tenhamos mais êxito do que tivemos na anterior. 

Por outro lado, Sr. Presidente. cumpre-nos também com~ 
preender as dúvidas e as preocupações que assaltam o espírito dos 
nossos companheiros que aqui não estiveram na primeira votação. 
O Senado Federal, o Parlamento como um todo. precisa ter canais 
de comunicação com todos os Poderes da República. para que as 
relações institucionais entre os Três Poderes possam verificar-se 
num clima de mútuo entendimento, mantidas as competências e as 
prerrogativas de cada um dos três Poderes da República, mas per~ 
mitindo que as questões e os problemas nacionais, relevantes 
como são, possam ser solucionados, nesta quadra importante da 
vida brasileira. no momento em que o Pais sai da primeira fase 
macroeconômica do Plano Real, ftxado praticamente na elabora­
ção de uma nova e clara política monetária. O Presidente Itamar 
Franco, naquele primeiro momento, não teve dúvida, nem receío 
ou constrangimento de enfatizar, na Mensagem que encaminhou 
ao Congresso Nacional em 28 de fevereiro de 1994 - quando en~ 
caminhou a Medida Provisória ao Congresso criando a UR V. in· 
troduzindo uma nova política monetária no País - que aquela 
Medida Provisória não pretendia tratar de distribuição de rendas. 
Esse ponto foi muito combatido pelos partidos que àquela altura 
faziam oposição ao Governo Federal. 

Agora, a economia está se estabilizando e as taxas de infla­
ção diminuindo. O Presidente Fernando Henrique Cardoso inclusi­
ve tem feito acenos ao Pais - que já apresenta um novo quadro 
econômico delineado e grnndes reservas cambiais, recuperando 
suas taxas de crescimento e seus níveis de emprego - no sentido 
de que o seu Governo vai se deter numa política de distribJição de 
rendas voltada inteimmente para o campo social, com investimen­
tos maciços na área da educação. sobretudo na área do ensino fun­
damental, principalmente primeiro e segundo graus; na área da 
saúde, com a reformulação do sistema médico-hospitalar do P.ais, 
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confonne disse o Ministro Adib Jalene, com maior produtividade, 
aplicabilidade e maior investimento na área de saúde, auditagem 
permanente da relação entre Governo e hospitais privados, de 
modo que os recursos públioos possam produzir resultados mais 
satisfatórios. 

Delineia-se para nosso País um panorama favorável, que 
implica a inserção do Brasil no contexto mundial, recuperando p0-

sições que perdeu - reconquistando, talvez, sua posição de 8' p0-

tência do mundo - com um PIB ascendente e recursos maiores 
sendo aplicados na área social, como já mencionei. 

Enfllll, o momento é de inteira confJallça e esperança de que 
o novo Governo possa recuperar as taxas de crescimento e investir 
maciçamente na área social, permitindo a recuperação do nível de 
emprego, da economia e do crescimento do País. Segundo os insti­
tutos de pesquisa e análise, o Brasil em 1995 crescerlt em tomo de 
8%, PIB e economia, com uma redução da taxa de inflação em tor­
no de 19%. Se conseguirmos delinear e implementar uma política 
econômica de contenção de gastos públicos, redução dos gastos do 
Estado, modernização da estruturo do Estado e de todas as agên­
cias que boje operam no contexto do Estado brasileiro, segundo 
esses institutos, adentraremos 1996 com uma inflação anual no pa­
tamar de 9%. Quem sabe se em 1997 o Brasil não estará dermiti­
vamente inserido no contexto das nações que operam à taxa anual 
de 400 5%? 

Neste momento, amplia-se a competência do Senado Fede­
ral, o qual precisa ter uma nova postura. Estamos hoje preocupados 
com alguns setores do Senado que fazem algumas restrições à aprova­
ção dos nomes do Presidente e do Diretor do Banco Centcal. 

Penso que o Senado precisa, efetivamente, assumir uma 
postura mais rorreta relativamente às audiências públicas que rea­
liza pata discutir os nomes indicados pelo Presidente da Repúbli­
ca, de acordo com a Constituição, pata os cargos de Presidente e 
diretor do Banco Central, Ministros dos Tribunais Superiores. 
Nessas audiências o Senado, lamentavelmente, ao longo da sua 
história, não tem se comportado como deveria, a exemplo do que 
acontece com o Senado americano~ que realiza audiências públicas 
objetivas, investiga a vida intelectual e moral do indicado, seu pas­
sado e antecedentes. Não fazemos isso. No caso presente, o Dr. 
Pérsio Arida e o Or. Francisco Lafaiete de Padua Lopes já tivemm 
seus nomes aprovados, por unanimidade, pela Comissão de As­
suntos Econôlnicos do Senado Federal. Nenhuma razão teriamos, 
do ponto d. vista das qualificações dos dois indicados, pata criar­
mos qualquer óbice ou limitação a essa aprovação. 

Sr. Presidente, tenho fundadas esperanças d. que, nesla Ses­
são extmordinária. possamos vencer essa etapa: e partir em seguida 
para a aprovação das ootras matérias que têm igualou maior im­
port§ncia. Reflro-me às leis que tratam da limitação dos gastos pú­
bIicos com setvidores e das concessões de setVÍços plÍblicos. que 
vão implicar a modernização do Estado bIasi/eiro, permitindo 
uma agilização do processo de privatização das empresas estatais 
ou dos negócios, atualmente jurisdicionados por essas empresas 
estatais. Exemplo disso é o sistema energético do País, cujos in­
vestimentos, ao longo dos anos, vêm-se realizando a montantes 
cada vez mais baixos do que aqueles desejãveis e necessários para 
que o Brasil chegue ao ano 2000 com a sua produção energética 
respondendo à demanda; não apenas à demanda real, decorrente 
do crescimento da população, como lambém à demanda reprimida 
que hoje já se verifica em nosso País. 

Como sabemos. tais investimentos são elevadissimos. Pre~ 
cisamos abrir â iniciativa privada, com as cautelas necessárias. o 
setor energético do Brasil pata que em regiões como a Região 
Amazônica, por exemplo, possa a iniciativa privada fazer maciços 
investimentos, e sejam suas populações plenamente atendidas com 

a geração de energia elétrica, redes de transmissão e distribuição. 
Esses os pontos fundamentais para que essas regiões possam al­
cançar um nível de modernização adequado às aspirações e às ne­
cessidades de suas populações. 

Sr. Presidente. repito que o PFL tem fundadas esperanças e 
fundadas razões de que essa matéria seja, agora. aqui votada. 

É pertinente discutir esse assunto agora. Isso nada tem a ver 
com o posicionamento de V. Ex·, que se tem havido com impar­
cialidade. com uma dignidade ímpar, que só amplia o respeito que 
tem desta Casa. Ainda há pouco, dizia-me o Depulado José Aníbal 
que o PSDB está se mobilizando para. no dia J 7 de janeiro, no 
próximo esforço concentrado. votar na Câmara dos Deputados o 
substitutivo apresentado ao projeto aprovado aqui no Senado Fe­
deral, aprovando aquele projeto de lei. na fonna do substitutivo 
apresentado pelo PSDB. 

Espero que no dia 17, o PMD8, o PFL - que já votou nesta 
Casa favoravelmente ao projeto de anistia - e os demais partidos 
possam votar o Projeto de Anistia na Câmara dos Deputados. que 
não está vinculado à votação que está ocorrendo nesta noite no Se­
nado Federal. Quando todos n6s, anteriormente. ressaltamos o 
comportamento de V. Ex· nessa questão, queriamos deixar bem 
claro que a votação do nome do Dr. Pérsia Arida e do Dr. Francis­
co de Padua Lafaiete Lopes para a Presidência e para uma Díreto­
ria do Banco Central são questões que não estão vinculadas à 
votação do Projeto de Anistia, que está sob o crivo da Câmara dos 
Deputados. 

Como se comentava que o PSDB. na Câmara. vinha criando 
embamços à votação dessa matéria, o Deputado José Aníbal me 
dizia, há pouco. que o PSDB, ao contrário. apresentou substitutivo 
e já está sendo arregimentado, mobilizado. para no próximo dia 17 
de janeiro votar a matéria no âmbito daquela Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 

solicita aos Srs. Senadores que estão fora do plenário que venham 
a este recinto, a fIm de podermos iniciar a Ordem do Dia da sessão 
extraordinária. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em seguida 
concederei a palavra a V. Ex·, porque já a solicitara o nobre Uder 
pelo PMDB, Senador José Fogaça. a quem concedo a palavra. 

O SR, JOSÉ FOGAÇA (pMDB-RS. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, devo a esta Casa uma satisfação 
e uma explicação a respeito da tmIDÍlação do projeto de lei que tra­
ta das concessCes de serviços plÍblioos. 

O referido projeto tramita há. mais de dezoito meses no Se­
nado. Trata-se de matéria relevante. considerada hoje imprescindí­
vel ao desenvolvimento do País. B não há dúvída de que o Brasil. 
com a Lei de Concessões~ é um Brasil de hoje. enquanto o. Brasil 
sem essa Lei ainda é um Brasil de ontem. 

A modernização institucional e a modernização. econômica 
do Pais estão basicamente dependendo desla lei. 

Já vivemos vluios periodo.s na história do mundo, e a histó­
ria do nosso País, neste século., acompanhou mais ou menos essas 
tendências mundiais. 

No plano dos investimentos externos. já tivemos o periado 
apcls a Segunda GUerIa Mundial, do qual o Governo Juscelino Ku­
bitschek foi o momento culminante. Vivemos um peziado em que 
os investimentos externos vinham parn ocupar estrategicamente a 
área. da substituição de importações. As empresas investiam no 
Brasil pam aqui implantar fábricas e produzir os artigos que antes 
eram importados. Mas é evidente e notório que esse período esgo-
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tou os seus linúles. O Brasil, hoje, é um País industrializado; uma 
política de substituição de importações no Brasil não teria maior 
amplitude. não teria maior densidade. Com isso. quero dizer que 
recursos internacionais para expandir o setor industrial e substituir 
importações, creio. Sr. Presidente, é uma esperança que não deve­
mos mais alimentar. 

Houve um período, na década de 70, em que o capital fi­
nanceiro internacional dirigiu-se maciçamente para os países peri­
féricos, principalmente para os da América Latina, e aí iniciou-se, 
sem dúvida nenhuma. a história da crise da dívida mundial, marca 
tenivel dos anos 80. Enquanto nos anos 70 o Brasil aceitou esses 
capitais. endividou-se com essas opemções fmanceiras internacio­
nais, os anos 80 foram aqueles em que o Brasil teve que arcar com 
esses compromissos. Uns foram anos de beneficios, e outros, de 
prejuízo. E assim numa empresa; é assim na vida de uma familia: 
quando se recebe um empréstimo. estamos no melhor dos mundos; 
quando se deve pagá-lo, estamos no pior dos mundos. 

Mas a verdade é que o Brasil acumulou uma dívida de 120 
bilhões de dólares e não pôde pagá-1a. O acordo só veio no início 
dos anos 90. mais concretamente consolidado em 94, justamente 
porque, tanto o Governo americano, cmno os bancos americanos, cre­
dores do Brasil aceitaram tnmqüilamente uma redução da dívida. 

Portanto. o capital fmanceiro não vem mais. Nenhum banco 
internacional ousa investir no sentido de repasse de recursos fman­
cerros. E. ao mesmo tempo, nenhum governo mais no Brasil c0-

meterá o desvario e as irresponsabilidades cometidas nos anos 70. 
Aquele procedimento. felizmente. não se repetirá. 

Hoje, o capital que gira no mundo e que anda em busca de 
investimentos está maciçamente concentrado num objetivo: o in­
vestimento em infra-estrutura. Há recursos internacionais, há re­
cursos mundiais disponíveis para o investimento em 
infra-estrutura. Portanto, o País que não se tornar aberto, que não 
criar as condições e não se credenciar junto a esses setores interna­
cionais vai perder a conida dos investimentos e poderá ser alijado 
desse processo estabelecido nos anos 90. 

Por outro lado, se devemos nos credenciar, se devemos nos 
habilitar e disputar esses capitais, ao mesmo tempo somos obriga­
dos a ter uma lei que estabeleça regras duradouras. permanentes e 
rigorosas, que possam assegurar amplamente a defesa dos interes­
ses nacionaís na entrada desses capitais, para dar cobertura aos in­
vestimentos em infra-estrutum e serviços públicos em geral. 

Com isso quero dizer uma coisa muito simples: em primeiro 
lugar, enquanto a Lei de Concessões não existir, é certo que os ca­
pitais não se interessarão pelo Brasil; é certo que os investimentos 
não virão pan1 o Brasil. Mas. por outro lado, eu diria também que. 
enquanto a lei não existir, é irresponsabilidade. é desvario tentar 
atrair capitais para um setor estratégico da economia nacional. A 
lei é que dará as garantias aos investidores e, portanto. irá atraí-los, 
mas a lei também dará gamntia aos governos no sentido da defesa 
da nossa soberania. dos interesses maiores, dos interesses sobera­
nos do País. nos eventuais conflitos de interesses que venham se 
estabelecer. 

Portanto, Sr. Presidente. antes de mais nada. queroenfatica­
mente defender a necessidade de que o País tenha uma lei de con­
cessões. E a sensibilidade do atual Presidente da República é 
reveladora. O Presidente sabe. tem consciência disso, está profun­
damente convicto de que a lei de concessões é o fator inicíal que 
vai estimular, criar condições para uma retomada do crescimento 
econômico, mediante investimentos de capitais externos e de capi­
tais nacionaís no setor de infm--estrutura. 

O Brasil quer estradas, o Brasil quer telefones, o Brasil quer 
mais energia, mas o sistema de ftnanciamento e manutenção deste 
modelo está falido; o modelo invíabilizou-se. Portanto, só a Lei de 

Concessões abrirá alternativas para que isso se modiftque e para 
que o nosso País possa credenciar-se a atrair capitais privados, tan-
10 nacionais quanto externos. para fazer crescer o nosso setor de 
infra~estrututa, que está.. hoje, absolutamente deteriorado e em 
condições deploráveis_ 

Por isso, Sr. Presidente, reputo esta como uma lei chave, 
uma lei mestrn das políticas a serem levadas avante pelo novo Go­
vemo, do Presidente Fernando Henrique CanIoso. O Senado Fede­
ral precisa dar ao País esta lei, .:.prov&lldo-a. Mas 6 evidente que O 

Senado não cometerá aqui a izrespon:~abilidade e a temeridade de. 
por exemplo, no setor das concessões dos serviços de energia elé­
trica, desmantelar e desorganizar o sistema defInitivamente. O Se­
nado Federal não cometerá a ousadia equivocada de arrostar as 
posições assumidas atualmente no âmbito estBdua~ pelos Gover­
nos estaduais e pelas empresas concessionárias de serviços de 
energia elétrica. as quais são contrárias ao projeto, em razão das 
suas dificuldades. 

Esse é o impasse que está hoje estabelecido. De um lado, o 
Governo Federal, a União, que precisa da Lei de Concessões; de 
outro lado, os detentores atuais dessas concessões, que temem. em 
cinco anos, a perda completa da titularidade delas e, portanto, a in­
viabilidade e extinção de suas empresas. 

Não votamos o projeto, Sr, Presidente, há dezoito meses. só 
por causa desse impasse. O que estou tentando trazer aos 51'S. Se­
nadores é uma proposta segundo a qual se possa estabelecer um 
meio-tezmo. Poderemos, assim, dar garantias às empresas esta­
duais de energia elétrica, fazendo com que elas tenham condições 
de se credenciar nos editais de concorrência, possam participar das 
licitações e concorrer em condições minimamente razoáveis de 
igualdade com empresas privadas. , 

Sabemos que as empresas estaduais de energia elétrica são 
vítimas e são agentes no inventário de culpas desta situação. São 
vítimas, por um lado, porque foram submetida, a políticas tarifá­
rias altamente depressivas e artificiais. Ao longo dos anos, com ta­
rifas baixas, com tarifas que foram depreciadas propositadamente 
com o objetivo de tentar. através dos preços públicos, controlar a 
inflação, essas empresas tivemm graves prejuízos. Essas empresas 
também foram vítimas da politicagem dos sucessivos Governos: o 
excesso de funcionários, despesas desnecessárias, investimentos 
equivocados. Portanto, não se pode atribuir às empresas a respon­
sabilidade pelo que aconteceu, 

Todos sabem que, no decorrer da década de 1970. petiodo 
do endividamento internacional, nruitos dólares foram depositados 
no Banco Central porque vinham sob a fonna de emprestimo es­
trangeiro para as empresas estatais brasileiras, 

Portanto, na década de 70 e no início dos anos 80, as em­
presas estatais brasileiras, de cunho estadual ou federaL foram ins­
trumentos para a captação de recursos externos. para" o processo do 
endividamento brutal que se estabeleceu no Brasil. E evidente que 
essas empresas chegaram no início dos anos 90 com um carga de 
divida quase que imp.gáveL Uma divida que - boje todos sabem 
no Brasil inteiro, isto é consenso - não foi itresponsabilidade das 
empresas. mas sim dos eventuais Governos, que tiveram a izres­
ponsabilidade de assumir esses compromissos. 

Portanto, Sr. Presidente. é preciso reconhecer que elas fo­
ram vitimas. Mas também há um outro lado, uma ootra face dessa 
moeda. As empresas também cometeram seus equívocos, através 
de dissídios coletivos que muitas vezes beneficiaram funcionários 
de fonna leonina, devido à gestão ineficiente dos recursos de que 
dispunham e, muitas vezes. pelo excesso de- funcionários que essas 
empresas abrigavam, boa parte deles desnecessários. 

Então, elas são agentes. mas também são vítimas e, por 
isso. o Senado não pode atropelã-las. desmontá-las, deslIUí-las, 
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. através de tiro proje.to de lei. Mas o Senado precisa criar as condi­
ções para que essas empresas enfrentem a nova situação, recupe­
rem-se no bojo dessa nova situação e, portanto. viabilizem-se, 
tomem-se mais competitivas, mais aptas a viver os novos momen­
los e os novos desafios que a economia global está trazendo para o 
Brasil. 

A nossa proposta. Sr. Presidente, agora. é a de tentar criar 
um caminho de meio- tenno, um caminho de conciliação. Estamos 
propondo um agrupamento de concessões a partir dos critérios de 
interesse público. de equilíbrio econômico-fmanceÍrO dos contra­
los e, sobretudo, um critério de atendimento aos consumidores de 
energia elétrica Esse critério de agrupamento em bloco das con­
cessões poderá gerar situações de maior equilíbrio e, portanto, 
urna estabilidade e uma garantia de que o setor não vai dr..sestrutlJ­
ra~se. não vai desorganizar-se, não vai ser objeto de desmonte. 

Creio, SI'. Presidente, que a licitação em bloco das conces­
sões pode ser uma saída intemediária que venha garantir a apro­
vação no Senado da lei de concessões. 

Alega-se - e eu tenbo ouvido isso dos representantes dessas 
empresas - alega-se que há usinas, há geradoras de energia elétrica 
que são altamente deficitárias e há outras que são altamente lucra· 
tivas. Argumenta-me o Presidente da CEMlG, que é a Companhia 
Estadual de Energia Elétrica de Minas Gerais. que a produção de 
energia elétrica no Vale do Jequitinhonha é altamente deficitária 
mas que a produção em Belo Horizonte é altamente lucrativa. Se 
não houver um agrupamento das concessões, Sr. Presidente, é cla· 
ro e até inevitável que, quando se abrirem as licítações, abrirem-se 
as concessões, as empresas privadas. os capitais privados vão in­
vestir apenas f\aquele setor lucrativo;· e essas empresas .. asp. CE­
MIG. CEEE. que muitos chamam de C3Es; essas empresas se 
tornarão inviáveis, porque ficarão com a "carne de pescoço" do 
sistema. que são as usinas de geração que não dão lucro. mas pre­
juízo àquelas que são deficitárias, 00 J'XJrque estão em regiões po­
bres, ou porque foram passivas de investimentos muito grandes e 
de retorno a longo prazo. 

De modo que, ao reagrupá-las e propor a licitação em blo­
co, podemos estabelecer essa igualdade. fazendo com que haja ga­
rantias para que o equilíbrio econômico-froanceiro dos contratos 
seja mantido. 

Uma empresa que assume um bloco de concessões terá que 
arcar com concessões deficitárias e, ao mesmo tempo. COIIl conces­
sões lucruivas. estabelerendo. portanto. uma equalização tarifária. 

Essa é a nossa proposta, Sr. Presidente. Creio que o instru­
mento, o caminho para chegar a esse corolário é o de aprovarmos 
O projeto no Senado, e o Governo. por meio de medida provisória, 
actescentar as correções e li regulamentação específica que o setor 
elétrico exige. 

O Sr~Jacques Silva - V. Ex&me permite um aparte? 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Concedo o aparte a V. Ex' com 

muito pl'azer. 
O Sr. Jacques Silva - Nobre Senador. não seria isso um 

cheque em branco, ru seja, aprovarmos primeiro o projeto e ficar­
mos nessa dependência de o Governo depois enviar a medida para 
corrigir? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. Ex' faz uma pergunta impor­
tante e procedente: "Não seria um cheque em branco?/I. De fato, 
seria um cheque em branco se isso não se viabilizasse através de 
um acordo mediante as palavras do Governo, dos Ministros, do 
Presidente e. evidentemente, a disposição do Congresso. Se fIZés­
semos isso de forma autônoma e independente, sem esse acordo. 
estariamos realmente diante da situação do cheque em brartco. 

O Sr. Jacques SUva - Ressalto isso, ll<''>re Senador, por­
que, sem modificar principahnentc os 8.ItS. 40, 41 e 42. as empre-

sas estatais de energia, principalmente essas que vão bem - entre 
as quais íncluo a do Estado de Goiás. a CELG. e a do Estado do 
Maranhão -, naturalmente serão altamente prejudicadas. Temo 
que, depois de aprovado esse projeto. possa haver uma certa de· 
mora. do Govemo com relação à remessa dessa correção. Assim. 
considero um poUCD perigoso aprovarmos o projeto como está. fi­
cando, depois. na dependência da correção. Em todo caso, V. Ex·. 
que está conduzíndo bem esse projeto, deve obter melhores infor­
mações - e as tem - no sentido de ter essa garantia efetiva de que. 
realmente. no setor de energia elétrica, as concessionárias estatais 
não sejam prejudicadas. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Jacques Silva. creio que 
V. Ex& tem muita razão nas objeções. mas discordaria quanto aos 
temores. Quanto às objeções que V. Ex· levanta, aprovar os arts. 
41.42 e 43 com seus parágrJ.fos é realmente o desmantelo total do 
sistema elétrico no País. Sign~ica incertezas enormes para o futu­
ro. Creio que, nas objeções. V. Ex& tem razão. Mas nos temores de 
que o Governo demore ou se atrase, o compromisso assumido peLo 
Senador Marco Maciel, Vice-Presidente da República. e pelo Pro· 
sidente Fernando Henrique Cardoso é o de editar no mesmo dia a 
matéria respectiva. 

V. E,," levanta uma preocupação da maior procedência. Não 
se pode aprovar os arts. 41 a 43 do projeto e deixar as coisas como 
estão. porque cometeriamos uma grave irresponsabilidade e entre· 
ganamos o setor às incertezas mais absolutas e, quem sa.be. a um 
desmonte total. 

Entretanto, uma vez que há a. palavra do Presidente e a do 
Vice-Presidente. não tenho os temores de V. Ex· e creio que. evi­
dentemente'. diante dessa infonnação. V. Ex· também concorde e 
entenda que o Governo honrará esse compromisso. 

O Sr. Jacques Silva - Fico, pelo menos. um pouco mais 
tranqüilo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Entendo ser muito importante 
fazer uma breve reflexão sobre o que V. Ex· trouxe aO debate. 
Realmente, pelos arts. 42 e 43, dentro de c·ince anos. nenhuma 
concessão ficará de pé. Portanto, as concessionárias estaduais de 
todo o País e mesmo as concessionárias que pertencem à ELE­
TROBRÁS terão que disputar, por meio de concorrência pública. 
o direito de operar essas concessões. E essas empresas estatais 
com trinta. quarenta ou cinqüenta anos de vida, com uma longa 
história acumulada de endividamento irresponsável, subtnetidas a 
políticas tarifárias que foram artificiais e depreciativas ao longo do 
tempo. inchadas pelo empreguismo e pelo corporativismo. elas 
não estão em condições de concorrer com empresas privadas en­
xutas, sem dívida. altamente competitivas. 

Isso. portanto, significaria tão-somente a extinção. o fIm 
quase que absoluto e defmitivo de todas as empresas concessioná­
rias que hoje atuam no País. que atualmente operam as concessões 
de geração. transmissão e distribuição de energia elétrica. 

Então. O que estamos propondo para manter a estabilidade 
do sistema. para garantir o interesse público e garantir o equilíbrio 
econômico-fmanceiro dos contratos? Primeiro: que. na área de 
transmissão e distribuição, as concessões sejam prorrogadas por 
vinte anos. concedendo total tranqüilidade às empresas estatais. Na 
área de geração, as concessões serão licitadas. sim, mas em bloco, 
de modo também a garantir o equilíbrio econômico-financeiro des­
sas concessões. 

Creio que com isso, Sr. Presidente, Senador Jacques Silva, 
Sn. e SIS. Senadores, poderemos chegar à aprovação do projeto e 
colocar o Brasil nos novos tempos, pois o nosso País ainda está em 
uma situação de inferioridade: está atrasado e defasado em relação 
a.o que estão fazendo outros países em busca. de investimentos e de 
crescimento econômico. 
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o Sr. Amir Lando - Senador José Fogaça, V. Ex" me con~ 
cede um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Pois não. Senador Amir Lando. 
Antes de encerrar, concedo o aparte a V. Ex", 

O Sr. Amir Lando - Nobre Senador Jo!;é Fogaça. o assun­
to mereceria uma vasta discussão. porque, dentro daquilo que hoje 
significa a modernidade, essa matéria das concessões precisa ser 
tratada de uma forma mais atual. Até nesse particular não tive a 
oportunidade de discutir, embora esse projeto donnite durante de­
zoito meses no Senado. Infelizmente, o nosso processo legislativo 
caminha para especializações de comissões, e quem delas não par­
ticipa fica um tanto quanto alheio. De qualquer sorte. é esclarece­
dora a exposição que V. Ex'" faz, nesta tarde. no Senado. Mas 
pergunto a V. Ex": E no campo da geração, qual é o prazo das con­
cessões atuais e futuras? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Os praws não são os mesmos, 
são muito variados: há concessões que vencem dentro de um ano; 
há muitas concessões que estão nas mãos de empresas estaduais, 
que vencem denlro de dois anos; e, pelo projeto, dentro de cínco 
anos, todas as concessões de prazo indetenninado ou de prazo já 
vencido terão que ser licitadas. Portanto, quase 95% das concessõ.­
es que hoje são opeIcidas por empresas estatais no Brasil. Não que­
ro dizer que 95% serão objeto de procura e de interesse de 
empresas privadas. mas seguramente uma boa parcela disso irá es­
vaziar as empresas estaduais hoje existentes. 

O Sr. Amir Lando - Não seria temerário, então, esse pmzo 
de apenas 5 anos? Quanto às licitações para a iniciativa privada, 
quantos anos o projeto concede? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O prazo de 5 anos é para que as 
concessões que já existem, que já estão em andamento, que já têm 
10,15 anos, sejam concluídas. 

O Sr. Amj.r Lando - Ah, apenas isso? Perfeito! Penso que 
aí a lei é sábia. E que quando V. Ex· falava, a impressão que me 
dava era de que extinguiria o direito de concessão. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não. Aquelas que são por prazo 
indeterminado é que também se extinguem dentro de 5 anos. 
Aquelas que têm prazo determinado, não. 

O Sr. Amir Lando - Mas para aquelas empresas que já es­
tão funcionando e implantadas, qual é o prazo da concessão? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Há dois tipos - há, evidentemen­
te, aquelas com prazo já vencido e, portanto, passíveis de licitação: 
existem aquelas com prazo indetelTIlinado, que o projeto determi­
na que se,iam também passí veis de licitação; e aquelas com prazo a 
vencer, que, neste caso, são as únicas que permanecerão. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 

solicita aos SIS. Senadores que venham ao plenário, a fun de que 
possamos iniciar a votação da matéria constante da Ordem do Dia 
da sessão extraordinária. 

Concedo a: palavra, para uma comunicação, ao nobre Sena­
dor Amir Lando, 

O SR. AMIR LANDO (pMDB-RO. Para uma comunica­
ção. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senado­
res, gostaria de abordar um tema, já que estamos aguardando a 
votação de matérias importantes pautadas pela Mesa, que diz res­
peito exatamente ao processo legislativo. 

Sr. Presidente, tenho refletido sobre este tema e fonnei a 
convicção da falência do processo legislativo b:rasileiro. Em verda­
de, ainda ontem me referi a um aparte que fiz ao Senador Pedro 
Simon no qual estabeleci que o Poder ~gislativo precisa se reci­
dar urgentemente para fazer face à sua obrigação maior, que é fa­
zer leis. 

Não há _dúvida ,4e qU,e esta legislatum que fmda leve mo~ 
mentes de glória. momentos em que o povo brasileiro saudou a 
atuação deste Congresso. sobretudo quando ele ínvestigou atos do 
Poder Exerutivo e do próprio Congresso. Houve-se bem o Con~ 
gresso ao examinar o caso PC, como também as denúncias perti­
nentes à Comissão de Orçamento. 

Mas a lei, Sr. Presidente, deve ser levada a sério, porque ela 
é feita para ser cumprida, para talhar comportamentos sociais. A 
lei não é um artigo de luxo que se coloca na prateleira e no Diário 
Oficial. A lei é, sobretudo, essa parturição social de que falava 
Dürlcheim: a lei edifica-se no seÍo da sociedade, cabendo aos legis~ 
ladores apenas inscrevê-la nos textos. 

Entretanto. tudo isso não tem o mcnor efeito na condução 
do processo legislativo que tive a oportunidade de presenciar na 
vivência diuturna durante os 4 anos que participo do Congresso 
brasileiro e, em especial, do Senado Federal. 

Sr. Presidente, eu tinha conceitos claros sobre a edificação 
da lei, eu tinha um respeito até religioso pela lei, agora saio desta 
Casa. concluindo o meu mandato, com uma ponta de amargura. 
pois obseIVo que a lei é feita de uma maneira írresponsável na 
maioria das vezes, porque se vota o que não se leu, vota-se o que 
não se conhece. E isso não é exceção de comportamento nem de 
Senadores nem de Deputados. 

Poderiamos dizer que. em muitas circunstâncias. muitos de 
nós - e faço o mea culpa também neste ponto - votamos o que 
não conhecemos. E queremos que o povo observe essas leis! E te­
mos a pretensão de dispor sobre a vida de outrem, da Nação brasi~ 
leira. quando essas dis}X)siçêes não têm nada a ver com o real, 
com as necessidades das relações sociais e econômicas da socíeda~ 
de brasileira. Essas leis são estranhas como se fossem edificadas 
em outro planeta; não têm nada a ver com a realidade, e por isso 
não são aplicadas. N6s temos leis demais e aplicação de menos. 
Nós tel!l0s leis em abundância e respeito nenhum. 

E isso que vem acontecendo. Sr. Presjdente! E deve haver 
uma modiflcação profunda no processo legislativo. que exija a 
participação de todos os representantes do {XJvo. que, por sua vez, 
devem haurir no seio da sociedade, nas relações das suas provín­
cias, das suas paróquias, das capítais, de todos os recantos deste 
Brasil, para trazer uma contribuição, a fim de dar uma legislação a 
este País continental, mas uma legislação que tenha essa relação 
intrinseca com a realidade e seja realmente uma patturição social. 

Sr. Presidente, vejo que o processo legislativo não sai a não 
ser do túmulo obscuro das negociações das lideranças. Aqui não se 
quer fazer uma legislação fume e forte, capaz de construir o futuro 
do País, mas sempre, Sr. Presidente. negociar assuntos, asj)eCtos 
de interesses de grupos, de grupelhos, de dites e, às vezes, do Go­
verno. E o Governo não é o Poder Legislativo. O Governo tem,. 
sim, a obrigação de executar as leis, não a de fazê-las ao seu talan­
te e à sua imagem e semelhança. 

Vivemos num país sem lei, Sr. Presidente, e eu dou como 
exemplo as medidas provisórias que aí estão, que não têm mais do 
que 30 dias de vigência, não obstante a sua reedição eternize uma 
disposição que se sustenta apenas nos últimos 30 dias de vigência. 
Elas deixam atrás de si um vácuo legal. Não obstante, uma nonna 
não escrita, não constitucional, contrária à Constituição. elas têm 
vigência. Observa-se, apesar de tudo, nOImas escritas que não 
existem. já que as medidas provisórias se exaurem 30 dias após a 
pnblicação. 

E o Poder Executivo, que tem o poder de editar nova medi­
da, estabelece. sim. disposições para a frente. mas deixa um vácuo 
atiás de si. Não há disposição vigente. O parágrafo único do art. 
62 diz, expressamente, que cabe exclusivamente ao Poder Legisla­
tivo, ao Congresso Nacional, dizer das conseqüências subjacentes 
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às relações decorrentes das medidas provisórias. 
E o Congresso Nacional não se manifesta. E aí. Sr. Presi­

dente, o Plano Real, todo o plano econômico do Governo, hoje, 
prescinde de legislação. porque não tem sustentação legal. Não 
obstante, é obsetVado. 

Vivemos. Sr. Presidente. um momento absolutamente con­
trário à nonna escrita; vivemos um novo tern(XJ. em que, muitas 
vezes, o arbítrio toma conta da Constituição, e o Congresso. genu­
flexo, não se levanta. não decide e deixa as coisas OOtTerenl. Com 
isso, Sr. Presidente, este Congresso perde a função e, na medida 
em que isso ocorre, não tem mais a respeitabilidade social, nem a 
respeitabWdade da Nação. 

Esse é o ponto que deve ser reformulado, sobre o qual o 
Congresso precisa fazer uma autocritica urgente para dar uma s0-

lução e se imIX'f como poder que legisla. poder que talha as leis ao 
interesse do País. 

Sr. Presid~te. enquanto o grupo pequeno, formado pelo 
Colégio de lídereS, decide o destino da Nação; enquanto as nego­
ciações tomam o espaço que deveria ser da construção lídima da 
lei. da purificação dos textos, da melhoria das disposições. visando 
sobretudo construir uma nação livre, soberana e democrática, abdi­
camos do poder de legislar. !l isso é grnve! E o Congresso perde o 
espaço e a respeitabilidade. E por isso que hoje o Congresso brasi­
leiro não se impõe porque não exerce a sua competência maior de 
fazer as leis no interesse maior da Nação, do bem comum. no inte­
resse geral do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, gostaria. nesta hora, de prosseguir nesta aná­
lise e chamar ao debate o Congresso, sobretudo este Senado. para 
um tema muito relevante, mas que hoje não tem o menor significa­
do, pois não está sendo respeitado pelas duas Casas que compõem 
o Congesso brasileiro. 

É por isso, Sr. Presidente, que vamos continuar neste vazio, 
é por isso que vamos continuar sem o respeito público porque um 
poder que não exerce a sua soberania. não sendo soberano, não 
pode ter o respeito da Nação. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a mesa 

projeto de lei que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N"l, DE 1995 

Dispõe sobre os instrumentos de preservação 
da diversidade e da integridade do patrimônio gené­
tico do País e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1° Compete ao Poder Público preservar a diveISidade e 

a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entida­
des dedicadas à pesquisa e à manipulação de material genético. 

Art. 2° O Poder Executivo, por meio de seus órgãos compe­
tentes, deverá: 

I - criar comissão composta por representantes do Governo 
Federal e dos governos estaduais, da comunidade cif".nrifica, de or­
ganizações não-governamentais e de empresas privadas, com o ob­
jetivo de coordenar, avaliar e assegurar o desenvolvimento das 
atividades de preservação da diversidade e da integridade do patri­
mônio genético nacional; 

n - produzir, num prazo de dois anos. a partir da publicação 
desta lei, relatório dos níveis de ameaça à biodiversidade nacional 
e dos impactos potenciais de sua deterioração sobre o desenvolvi­
mento sustentável; 

UI - elaborar as diretrizes técnicas e científicas para o esta­
belecimento de prioridades para a conservação de ecossistemas, 

espécie~ e genes, baseadas em fatores como o endemismo, a rique-. 
za e o mter-relacionamento de espécies e seu valor ecológico e, 
ainda, nas possibilidades de gestão sustentável; 

IV - estabelecer, em conjunto com organismos internacio­
nais, com as comunidades locais e com organiuções não-govema­
mentais, listas dos recursos genéticos ameaçados de extinção ou de 
deterioração geuética e dos locais ameaçados por graves perdas da 
diversidade biológica; 

V - estabelecer mecanismos que possibilitem ° controle e a 
divulgação das infonnaçôes referentes às ameaças à diversidade 
biológica nacional; 

VI - desenvolver planos. estratégias e politicas para conser­
var a diveISidade biol6gica e assegurar que o uso dos seus elemen­
tos seja sustentável; 

vn - acompanhar as pesquisas e inventários da diversidade 
biol6gica nacional e desenvolver um sistema para organizar e 
manter esta infonnação; 

VllI - apoiar a criação e o fortalecimento de unidades de 
conservação-fIm, de conservar espécies, hábitats, ecossistemas 
representativos e a variabilidade genética dentro das espécies; 

IX - controlar, erradicar e prevenir a introdução de espécies 
ex6ticas no tenitório nacional; 

X - criar facilidades para. o desenvolvimento e para o forta­
lecimento das atividades de conservação ex situ da diversidade 
biológica do País; 

XI - realizar estudos que visem ã modificação dos cálculos 
das contas nacionais a fIm de que estes reflitam as perdas econô­
micas resultantes da degradação dos recursos biológicoo e da per­
da da biodiversidade; e, 

xn - identificar as prioridades para a fonnação de pessoal 
capacitado para proteger, estudar e usar a biodiversidade. 

Art. 3' Os ttabalbos de levatamento e de coleta de recursos 
da diversidade biológica realizados em tenitório brasileiro deve· 
tão, obrigatoriamente, contar com o acompanhamento de institui~ 
ção técnico-cientlfica brasileira de reconhecido conceito na área 
objeto da pesquisa, especialmente designada para tal na fonna da lei. 

Art. 4° A realização dos ttabalbos referidos no artigo ante­
rior dependerá de prévia e ""pressa autorizAção do Ministério da 
Ciência e Tecnologia. a quem também competirá a designação da 
instituição incumbida das atividades de acompanhamento, em res­
posta à solicitação a ser encaminhada pela entidade executora dos 
ttabalbos. 

§ 1° O Ministério da Ciência e Tecnologia terá um prazo de 
120 (cento e vinte) dias para se manifestar a respeito da solicitação 
defInida neste artigo. 

§ 2° O acesso às unidades de conselVação estará sujeito ao 
consentimento prévio do Ministério do Meio Ambiente e dos Re­
cursos Naturais Renováveis. 

Art. 5' O Ministério da Ciência e Tecnologia podení exigir, 
das entidades autorizadas a realizar trabalhos de levantamento e de 
coleta de recursos da diveISidade biológica, compensação fman­
ceíra à União por este uso. 

Parágrafo único. Os recursos arrecadados através dessa c0-

brança smo destinados ao fortalecimento do sistema nacional de 
unidades de conseIVação. 

Art. 6° A remessa, para ° exterior, de material proveniente 
de bancos de recursos genéticos. nos lemos de intercâmbio entre 
entidades cientificas brasileiras e instituições científicas estrangei­
ras ou organismos internacionais, estará subordinada apenas a c0-

municação prévia ao Ministério da Ciência e Tecnologia. com 
antecedência Ininima de 30 (trinta) dias em relação ã data prevista 
para a referida remessa. 

Parágrafo único. A ausência de manifestação do Ministério da 
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Ciência e Tecnologia impliCOIá autorização tácita para a remessa. 
Art. 7' A introdução de espécies e de recursos genéticos em 

tenitório nacional dependerâ de prévia autorização, na forma que a 
lei defInir, e obedecerá às seguinte diretrizes: 

I - a introdução de uma espécie exótica só será admitida se 
dela se puderem esperar benefícios evidentes e bem defmídos para 
as comunidades locais; 

II - a introdução de uma espécie exótica só será admitida se 
nenhuma ootra espécie nativa for adequada para os mesmos objeti­
vos; 

III - nenhuma espécie exótica poderá ser deliberadamente 
introduzida em qualquer hábitat natural, entendendo-se como tal 
aquele que não tenha sido visiveimente alterado pelo homem; 

IV - nenhuma espécie exótica poderá ser introduzida em 
hábitats seminaturaís. exceto por motivos exce~ionais e somente 
quando a operação houver sido submetida a prévio estudo de im­
pacto ambiental; e, 

V - a introdução de espécies exliticas em hábitals altamente 
modillcados só poderá ocorrer após os seus efeitos sobre os hábi­
tats naturais e seminaturais terem sido avaliados por meio de pré­
vio estudo de impacto ambiental. 

Art. 8' A infração às normas estabelecidas nesta lei impor­
tará crime contm o patrimônio biológico do País. punível com 
pena de reclusão de 3 (tres) .5 (cinco) anos, incorrendo ainda a 
autoridade pública infratora em crime funcional e respondendo ci­
vihnente pelos danos materiais causados ao patrimônio público. 
. Art. 9' Es~ lei entra em vigor Da data de sua publicação: 

Art. 10. Revogam-se as disp:>sições em contrário. 

Justificação 
Ainda em passado rtcente os recursos biológicos utilizados 

em pesquisas e, em especial. os recursos genéticos passíveis de 
utilização econÔmica imediata. eram considerados patrimônio c0-

mum da humanidade, p.xlendo ser utilizados livremente. 
Todavia, ao longo da década de oitenta houve uma percep­

ção crescente de que os paises desenvolvidos, dotados de um patri­
mÔnio biológico pouco diversificado vinham utilizando, em larga 
escala. recursos genéticos e substâncias químicas vegetais extrai­
dos da biodiversidade dos paises pobres. A partir desses materiais, 
pelos quais nada despendiam, os países do Primeiro Mundo desen­
volviam e patenteavam produtos nas áreas farmacêutica e agrícola. 
que eram vendidos aos paises em desenvolvimento. 

Esses recursos genéticos e bioquinticos, que já eram larga­
mente utilizado, na .griculntra e na indústria farmacêutica, ganha­
ram. no decorrer dos anos oitenta, uma importância extraordinária, 
resultante dos rápidos avanços na biotecnologia. Ablalmente, só as 
vendas de produtos farmacêuticos derivados de vegetais atingem, 
a nlvel nnmdial, valores na ordem de bilhões de dólares. 

A partir desse falo multiplicaram-se as demandas no sentido 
de que os recursos de biodiversidade deixassem de ser considera­
dos bens livres e fossem submetidos à soberania de cada Estado 
nacional. A idéia de que cada país deve ter o direito de exercer s0-

berania sobre o acesso e o intercâmbio dos recursos de sua biodi­
versidade foi fmahnente consagrada na Conversão sobre 
Diversidade Biol6gica, assinada durante a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. no Rio de Ja­
neiro, em 1992. Tal reconhecimento é explicitado no art. 15. § I', 
da Conversão: ''Em reconhecimento dos direitos soberanos dos Es­
tados sobre seus recursos naturais, a autoridade para detenninar o 
acesso a recursos genéticos pertence aos governos nacionais e está 
sujeita à legislação nacional". 

Esse é exatamente o objetivo do presente projeto de lei -
representar o passo inicial no desenvolvimento de uma legislação 

brasileira que discipline o acesso aos recursos genéticos do País, 
visando à preseIVação da diversidade e ã integridade do patrimô­
nio genético do País. 

O projeto, em consonância com o que dispõe a Constituição 
Federal em seu Capítulo do Meio Ambiente, procura detalhar o 
conjunto de incumbências do Poder Público para a proteção e para 
a preservação da biodiven;.idade nacional, bem como para fiscali­
zar as entidades dedicadas à pesquisa e à manipulação de material 
genético. 

Um dos principais instrumentos para a ação governamental 
nessa área é a autorização prévia e expressa. tornada obrigatória. 
para. o acesso ao universo dos recursos biológicos do País. De se­
melhante importância é a centralização em uma única entidade go­
vernamental- o Ministério da Ciência e Tecnologia - de todo o 
prc:>Cesso de avaliação de pedidos de entidades interessadas em 
proceder a pesquisas sobre a diversidade biológica nacional. de 
concessão da autorização e do controle do processo. São evitadas, 
dessa fanua, as decisões contraditórias e a ineficiência que resulta­
riam da diluição de autoridade sobre o assunto entre órgãos gover­
namentais. 

A exigência do acompanhamento dos trabalhos por uma en­
tidade técnico-científica brasileíra designada pelo Ministério da 
Ciência e Tecnologia, se prende ao fato de representar ela um ins­
trumento, ao mesmo tempo simples e eficaz. para o controle dos 
trabalhos de levantamento e coleta de materiais e para facilitar a 
~sferênci.a~ de tecnologias. 

O projeto prevê ainda a possibilidade de ser exigida uma 
compensação fmanceira à União que, em tennos práticos, repre­
sentaria um pagamento de royalties pelo uso dos recursos da bio­
diversidade. Tal cobrança se tomaria pert-Ínente em todos os casos 
em que o levantamento e a coleta de materiais tivessem uma fmali­
dade comercial declamda. ou que, por sua natureza e volume, ti­
vessem, potencialmente, uma destinação comercial. 

A preocupação jusra e relevante com os recursos genéticos 
hoje existentes no Pais não deve levar ao desconhecimento do ris­
co oferecido a esses mesmos recursos pela inlnxlução indiscrimi· 
nada de espécies exóticas em território brasileiro. Por esse motivo, 
o presente projeto dispõe sobre rigorosas condições que devem ser 
obedecidas antes que qualquer espécie animal ou vegetal seja in­
troduzida em solo nacional. 

O projeto optou, ainda, por conceder um tratamento dife­
renciado e mais liberal ao intercâmbio de recursos provenientes de 
bancos de recursos genéticos. entre instituições científicas brasilei­
ras de um lado e, de ootro, instituições estrangeiras semelhantes e 
organismos internacionais. Tal tratamento se justifica peJo alto 
grau de interdependência entre todos os países. no tocante a recur­
sos genéticos. Ao mesmo tempo estabelece-se um mecanismo para 
registro e controle centralizados desse intercâmbio. 

Por fIm, o projeto propõe pesadas penas para os infratores 
das nOIIllas nele estabelecidas, dentro do pressuposto de que tais 
infrações constituem crime contra o patrimÔnio biológico do País. 
uma riqueza de quase impossível recuperação. uma vez dilapídada. 

Por todo o exposto, a aprovação do presente projeto reves­
te-se de fundamental importância para que o Poder Público pmsa 
assumir. de maneira efetiva. o seu papel de guardião do patrimônio 
genético nacional, preseIVando o que tem sido considerado. mun­
dialmente. uma das principais oommodities do planeta. 

Sala das Sessões. 4 de janeiro de 1995. - Senador Dirceu 
Carneiro. 

(À Comissão de Assuntos Sociais - decisão termi· 
nativa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O projeto de Senado a escolha do Senhor Persio Arida para exercer o cargo de 
lei que acaba de ser lido será despachado à comissão coropetente. Presidente do Banco Central do Brasil. 
(pausa.) _ 2 _ 

- Passa-se à MENSAGEM N" 393, DE 1994 
ORDEM DO DIA Escolha de Autoridade 

Item 1 

Discussão, em turno único, do Parecer nO 289. de 
1994, da Comissão de Assunlos Econômicos sobre • 
Mensagem nO 376. de 1994 (n° 1.125194, na origem). de 
8 de dezembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Sr. PÉRSIO ARlDA para exercer o cargo de Presi· 
dente do Banco Central do Brasil. 

Há em plenário 31 Srs. Senadores. 
Não há quorum para a votação da ÜItlem do Dia. Em con­

seqüência, a matéria referente à indicação do Sr. Presidente do 
Banco Central fica com sua apreciação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Fica com a 
apreciação sobrestada a indicação do Diretor do Banco Central do 
Brasil, nos termos regimentais. 

É o seguinte o item cuja apreciação fica sobrestada: 

MENSAGEM N° 393, DE 1994 
Escolha de Autoridade 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimenlo Interno.) 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 330, de 1994. da 
Comissão de Assuntos Econômicos. sobre a Mensagem n° 393. de 
1994 (n· 1.186/94, na origem). de 21 de dezembro de 1994. pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação <lo 
Senado a escolhá do Senhor FRANCISCO LAFAIETE DE PA­
DUA LOPES. para exercer o cargo de Diretor do Banco Central 
do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nada mais 
havendo a tratar. a Presidência vai encenar os trabalhos, convo­
cando .sessão extraordinária amanhã, a realizar-se às 9h30 min, 
com a seguinte 

. ORDEM DO DIA 
-1-

MENSAGEM N" 376. DE 1994 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer n· 289. de 1994, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem nO 376. de 
1994 (n· 1.125194, na origem), de 8 de dezembro'de 1994. pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 

(Incluído, em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 281·do Regimenlo IDIemo.) 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 330, de 1994, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem n° 393, de 
1994 (n· 1.186/94, na origem), de 21 de dezembro de 1994. pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Francisco Lafaiete de Padn. Lopes, 
para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanfa~se a sessiio às 19h32min,) 

(ATADA 15"SESSÃO,REALIZADA 
EM 21 DE NOVEMBRO DE 1994 

(Pnblicada no DCN, Seção IL de 22 de novembro de 1994) 
Retificação 
Na página nO 7.118. I' coluna, na numeração do Requeri. 

mento n· 854, de 1994. 

On<\ese lê: 
Requerimento n· 857. de 1994 

Leia-se: 
Requerimento D° 854, de 1994 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 001, DE 1995 

O Diretor-GemI do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regulamentares e de acordo com o disposto no artigo 20 <Jq 
Alo n· 9, de 1992, do Primeiro-Secretário. re",lve: 

Art. 10 Designar os servidores Edson Gonçalves da Silva 
(matricula n· 3149) e Ronaldo Henrique Giordani (matricula n· 
3963) gestores, titular e substituto, respectivamente, do Contrato 
n° OS 1, de 1994, ce:lebntdo enfre o Senado FedemI e a empresa 
NOVO RIO PAPÉIS COMÉRCIO E INDÚSlRlA LIDA., com 
vistas à "alienação, sob a forma de venda, de papéis insetvíveis 
que, a critério do contIatante, não podem mais ser utilizados para o 
fim a que se destinam ( ... )". 

Art. 2° RevogaII1-se as disposições em contrário. 
Art. 3° Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Em 3 de janeiro de 1995: - Manod Vnela de Magalhães, 

Diretor·GeraL 
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RIUIIOls: 311-3259J3496 
R_: Quintas-feiras, às 10 horas 
LoeaI: Sala das Comissões. Ala Senador Alexandre Costa _ Anexo das 
Comissões _ Ramal 3546 

Titulares 

AuianoMeJo 
~uroBencvida 
Aluízio Bezerra 
Oncim Quinan 
Gilb<no Mi"""" 
Cé&arDias 
Man:io l.acmla 
Vago 

DarioP~ir:a 
Airtm Oliveira 
JÕrice Trist6:> 
Oda:ir-SCl8l"C'B 

Dirceu Carneiro 
Tcc:aario V. Filho 
Albano Fnm::o 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 Titulares c 23 Suplentes) 
Presidente: Dario Pereira 

Vioo-Presidente: Teotônio Vilela Filho 

AC-3493194 
CB-319419S 
AC-315&,S9 
GO-31048149 
AM-3104100 
RR-3064'65 
MT-3029130 

RNf~ 
AP-3191192 
ES·3131132 
RO-1118119 

SC-31791SO 
AL-«>93194 
SE-4:JSSl56 

Sup\enl.es 

PMDB 

Amirwdo 
Ruy Bacd.ar 
Rena/do AnIgio 
Raum'lilo 
Cootinho lcxge 
Antooio Mariz 
Will10n Martins 
Jaques Silva 

PFL 

Raimundo Lira 
Carlos PatroRnio 
Guilherme Palnira 
Lourival Baptista 

PSDB 

Regínaldo DIwte 
José Ridll~ 
Maurlcio Ccn€a 

PPR 
Hydekel Fmtm Rl.r3:J28I83 AifumoCamargo 

Espiódilo Amin 
Moisés Aldo 

La::idioPorlell. PI-3055156 
Lou~mbeq; N. Rceb_ MT -303936 

JoioFnut;a RR-3061168 

Lavoisier Maia RN-3239140 

PR-40S9 

Rachid Saldsnha Denl MS-4770171 

pp 

MeitaF"llho 

PDT 

Magno Bacelar 

PTB 

MarlucePinto 

PRN 
V .. o 

PSB/PT/PMN 

FraI1ciscoRdlemberg SB-3)32133 Eduardo SupUcy 

Seo .. tárlo: Celso P ....... _lWnais 31 1-4354'7284'46117 
Reuniõest Terças-feira, as 14 horas 

RO~3110l11 
BA-3161162 
RR-o()52'53 
MG-3039140 
PA-3()5()'S3 
PB-4345/46 
MS-434S146 
GO-313<V35 

PB-3201I02 
TO-406&169 
AL-324S146 
5E-3027/28 

CB-3242f43 
PR-3163/64 
DF-3127128 

PR-3062'63 
SC-4206f07 
MT-3136'31 

DF-3221122 

BA-lJ74175 

SP-32U'15 

Local: Sala das Comissões. AJa Senador Alexandre Costa_ 
Anexo das Comissões _ Ramal 3286 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO-CE 

Titulares 

JoãoCa1mon 
Flaviaoo Melo 
Mauro Benevides 
Wilson MartinS 
Coutinho Jorge 
Mansueto de Lavor 
José Fogaça 
PedroSimon 
beques Silva 

Josaphat Marinho 
Marco Maciel 
Hugo Napoleão 
Raimundo Lira 
Airton Oliveira 

Almir Garoel 
Mauricio Corrêa 
Teotônio V. Filho 

(27 Titulares e 'Z7 Suplentes) 
Presidente: Valmir Campelo 

Vice-Presidente: Vago 

SupI ...... 

PMDB 

ES-3154155. Cld Sabliiade Carvalho CE-30SS/59 
AC-3493194 Antônio Mariz PB-434S/46 
CE-3052153 Oooúo Quina. 00-3148/49 
MS-31\4115 MareioLa",J'da RJ-3029130 
PA-30S0I4393 Ronaldo AragO<> R0-4052153 
PE-31821S3 AmirLando RO-311G'1I 
RS-3077/1S Ruy B.",lar BA-316Q161 
RS-323()131 Alúodo Campos MG-3237/38 
00-3\34135 amo. Camata ES-3203I04 

PFL 

BA-317Jn4 DarioPe~il"$ RN-3098/99 
PE-3197/98 João Rocha TO-407I/72 
PI-308S/86 Alexandre Costa MA-3Q6970 
PB-3201l02 Carlos Patrocínio TO-40S8I68 
AP-3191192 Jôni~ Tristão ES-3131132 

PSDB 

PA-314S/46 Albano Franco SE-40S5I56 
DF-3127/28 MárioCovaa SP-3177/18 
AL-4093/94 José Richa PR-3163/64 

, PPR 

Loorember N. Rocha MT -3035136 Epitácio Cafeteira MA-4073114 
SC4206/07 
AM-3079/SO 

Jarbas Passarinho PA-3022123 Espiridião Amin 
MQisés Abrã<> .. 'T0-31'36137 Carl", De'Carli 

Meira Filho 
Nelson Cam~iro 

PP 

DF-3221122 João Fn"1Ç& 
RJ-320911O Vago 

PDT 

RR-3067/68 

Darcy Ribeiro 
Lavoisier Maia 

RJ-4229130 Magno Bacelar MA-3074175 
RN-3239/<tO Vago· 

PTB 

Valmir Campelo . DF-3188/S9 JoséEduardo 

FRN 

Aureo Mello AM-309I'192 Ney Maranhão 

PR-4058/59. 

PE-3101l02 

PSB/PT/PMN 

José P. Bisol RS-3224/25 Francisco Rollemberg SE-3032133 

Secretéria: Mc5n.ica Aguiar [mcente 
RamoIs: 311-3498/4682 
ReunlÕfs: Quinta~fejras. às 14 horas 
Lo<aI: Sala .·IS, Ala Senadoc Alexandre Coota _ Ramal 3121 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE -CPC 

Presidente: 

TItul ..... 

João Calmon 
AlúodoCa.".,­
Antônio Manz 
Gilberto Miranda 
Cid S. de Carvalho 
RooanTito 

Carlos Patrocínio 
Jooaphat Marinho 
Odacir Soares 

Vice-Presidente : 
(11 Titulares e 9 Suplentes) 

Suplentes 

PMDB 

ES-3154156 
MG-3237/38 
PB-434S/46 
AM-31 04105 
CE-3058159 
MG-3038/39 

Mauro Benevides 
GaribaldiA1vtS Filho 
Aluirio Bezerra 

PFL 

TO-40S8I59 Alexandre Coo .. 
BA-3173'74 Airton Oliveira 
RO-I1I8/19 

PSDB 

Reginaldo Duarte. CE-3242143 Almir Gabriel 
Din:eu Can-eiro SC:3179/SO 

Esperidiio Arnin 
Moiséa Abrã<> 

loãoFrança 

PPR 

SC4206/07 Affonso Camargo 
TO-3136137 

PP 

RR-3067/68 Nelson Carneiro 

PDT 

Magno BaceJar MA-3074f75 Lavoisier Maia 

PTB 

Valmir Campelo DF-3188/89 

PRN 

Ney Maranhão PE-31OIIOZ 

CE-3194195 
RN-4382192 
AC-3158/59 

MA-307Q/71 
AP-3191/92 

PA-314S/46 

. PR-3062J63 

RJ-320911O 

RN-3239140 

Sa1a nO - Ala Sen. Alexandre Costa 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
n° 118 - abril/junho 1993 

o Perfil ConsÚtucional do Estado Contemporâneo: o 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Co'elho 
As Limitações ao Exercício da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O . Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municípios Brasileiros. 

Dieter Brühl 
A J~stiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarlceitserklarung -
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã. 

Gilmar Ferreira Mendes . 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face daConsútuição de 1988. 

A.B. CotrimNeto 
Serviço Público - Função Pública - Típicidade - Crité-
rios Distintivos. '. . 

Hugo Gueiros BerMrdes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio-

. nariedÍlde. . .. . 
LuizAntônio Soares Hentz 

Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciârio. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurídica sobre as Reservas Extrativistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel Felippe. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. 

Ann Helen Wainer 
Princípios Gerais de Direito Ambientallntemacional e 
a Política Ambiental Brasileira. 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 
na Pol1tica Africana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra. 

Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso Jurtdico-Penal (Material e For­
maI) e sua Degitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso. Democracia y Humanización. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no BrasiL' 

Carlos Alberto Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicanâ­
lise. 

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Omar 
JJrina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M. Leite Chaves 
O Código do Consumidor e o Princípio da Continuida­
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maria Leonor Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Arnaldo Wald 
O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles­
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal. ou de vale postal remeúdo-à-agência APT Senado (no valor total já estarão in­
cluídos os acréscimos referentes à remessa pela ECT). Para solicitârtatálogo de preços. escreva para: Senado Fe­
deral. Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes. Anexo 1,22° andar 70165-900. Brasília, DF. 
Telefones: (061) 3Jl-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuârio: Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegmf. pelo estacionamento à esquerda) 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 
ELAEORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional, de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

Coletânea de textos juridicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

'Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda Constitucional nO I, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; lndice comparativo. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentários por João Barbalho U. C. 

Edição fac-similar dos comentários à Constituição Federal de 1891. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão incluídos os acréscimos referentes à remessa 
pela ECn. Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar. Cep 70165-900, Brasllia- DF 
Telefones: (061) 311 -3578,3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio I (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- Índice temático 

À venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22° andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 - Brasília, DF­
Telefones 311-3578 e 31l-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados 
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775. 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral ...... R$ 23,53 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

Semestral ...... R$ 23,53 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa EcoRÔmica Federal-Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conJa cOlTente n° 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAI., conta corrente n° 5556020414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



Os pedidos de aquisição devem ser dirigidos à Coordenação de Atendimento ao Usuário, 
através de cheque nominal ao Centro Gráfico do Senado Federal. Via N-2, Brasília-DF 
CEP 70165-900 
Fone: 311-4019 

Preço da Coleção: R$25,OO (vinte e cinco reais) 



I ; 

EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 


